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QUARTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 1993 BRASILIA DF

CONSIDERANDO que a Arca Indígena JAMINAWA DO IOARAPE
PRETO, localizada no Município de Rodrigue. Alves, Entanó AJO Acre, -ficou
caracterizada como de ocupaçao tradicional e permanente indígena, 	 nos
termos do artigo 231 da Constituição Federal e do artigo 17 da Lei	 n.
A.001, de 19 de dezembro de 1973;

CONSIDERANDO os termos do Parecer h . 029/CEA de-.04 de
setembro de 1992 e Despacho do.Presidente n. 031 /FUNAI. de 09 de. novem
bro de 1992, publicados no 0.0,0 de 13 de novembro	 de 1992;

CONSIDERANDO que a declaração' de ocupação indígena •
definigão dos limites propostos visam assegurar apoio e proteção ai ere
po indigena JAMINAWA, conforme determinações legais, RESOLVE:

g - Declarar cOmo de posse permanente indígena, pera'
elelto de demarcação, a Área Indígena JAMINAWA DO IGARAPE PRETO, com ag
perfície aproximada de 26.000 ha (vinte e- seismil hectares) e perímetro
também aproximado de 100 km (cem quilômetros), assim delimitada: Nbalai
Partindo do Ponto 01 de coordenadas .geográficas aproximada. 07 . 57 . 50"S e
72 . 55'20"Wgr., localizado na confluencia do 'garapa São João com um iga
rapé sem denominação; daí, segue por uma linha reta no rumo Sudeste jate
o Ponto 02 de coordenadas geográficas aproximsdas 07 . 50..00"5 e 72.49'
10"Wgr., localizado na margem eaquerda do Igarapé Preto. LESTE:, Do ponto
antes descrito, eéque no sentida montante pele citado igarapé até a oda,
fluGncia do Igarape Limeira, no Ponto 03 . de'cOcirdenadas geográficas aprg
ximadaS 00 . 03 . 10 . 5 e 72 .49'00"Wgr.; dai, segue no mentido inontente pelo
citado igarapé até a confluência do Igarapé Limeirinha, no Posto 04 de.
coordenadas geográficas aproximadas 00 .05 . 10"S • 72 . 50 . 30"Wgt.; daí, st
que no sentido montante pelo citado igarapé até sua cabeceira, no Ponto
05 de coordenada. geográfica. aproximadas 08 .05 . 50.S e 72 . 51'45 . Nat.
SUL: Do ponto antes descrito, segue por tuia linha reta nó rumo noroeete
até o Ponto 06 de coordenadas geográficas aproximadas 00 .05 . 20"S • 72.
54 . 15"Wgr., situado na margem diteita do Igarepe cazuza;-dal, Segii.
sentido jusante pelo citado igarapé até a confluincia do Igarape Preto,
no Ponto 07 de coordenadas geográficas aproximadai 08 .04 . 00"5 e 72.52.'
45"Wgr.; dal, segue no sentido juSante pela citado igarapá até o Ponto,
08 de coordenadas geográficas aproximadas 00 .060 00.S' e 73 .01 . 40"Wgi.., lo
calizado na confluencia com Um igarepé sem-denominação. 0[STZ: Do Ponto
antes descrito, segue por uma linha reta no rumo nordeste 'até ó Ponto-09
de coordenadas geográficas aproximada. 08 .04 . 30.a e 73 .02 . 00"Wgr., 1.4
lizadó na Cabeceira do braço formador direito do Igarapé Sio João;
segue no sentido jumento pelo citado igarape até eus: conCiuinCia no Igg
rape São João, no Ponto 10 de coordenadas geogrãficas aproximados- orno.
30 ,1 e 72 . 59 . 30"Wgr.; dai, segue no sentido jusante pelo citado igarap4
até o Ponto 01, inicial da de.crição.

II - Determinar que a FUNAI promova a aemarcação ideei
nistrativa da Arca Indígena ora declarada, 'para posterior homologaçãO pa
lo Presidente da República, nos termos do Artigo 19, 6 1 . . de Lei na.
6.001/73 e Artigo 9 . do Decreto n . 22/91.

III - Proibir o ingresso, o trinsito e a permenincia
de pesSoas ou grupos de não índios dentrp doperimetro ora Sapecifieado,
ressalvadas a presença e a ação I de autoridades federais, bem como • de
particulares especialmente autnrizados, desde que moa atividade não seja
nociva, inconveniente ou danosa ã vida, soilbena • ao procesio de a.sia
tência aos indígenas.

C) 11111Illebtr o de Estado DA JUSTIÇA. no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto n . 11, de 18 de
janeiro de 1991, combinado oom o Decreto n . 22, de 19 de fevereiro de
1991 e diante da proposta apresentada pela Fundação Nacional do Índio -
FUNAI, objetivando a definição de limite. da Arca Indígena 	 POYANAWA,
constante do Processo FUNAI/DSB/2463 /92.

• CONSIDERANDO que a Ares Indígena POYANAWA, localizada
no Município de Mencio Lima, Estado do Acre, ficou caracterizada como de
ocupação tradicional e permanente indígena, nas termos do artigo 231 da
Constituição Federal e do artigo 17 da Lei p . 6.001, de 19 de desembra
de 1973;

CONSIDERANDO os termo. do Parecer n . 034/CEA de 3D de
setembro de 1992 e Despacho do Presidente n . 0 3 2 /FUNAI, de 12 de ng
vembro de 1992, publicados no 0.0,0 de 17 de novembro de 1992;

CONSIDERANDO que a declaração de ocupação indígena e
definição dos limites propostos visam assegurar apoio e proteção en5 gra
po indígena Poyanawa, conforme determinações legais, RESOLVE:

:1)Il
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Presidência da República

DESPACHOS po PRESIDENTE DA REPÚBLICA

•MINISTÉRIO DA MARINHA

Expósiséb de Motivos

N*008, de 26 cie fevereiro de 1993. "Autorizo. Em 02.03.93".

• Ministérios

GABINETE DO MINISTRO
PORTAfilAS DE 2 DE MARÇO DE 1993

O Mlnistr,o de Estado DA JUSTIÇA, no uso de
suas . atribuiçõei e tendo em Vista d disposto no Decreto n s 11, de 10 de
janeiro ito 1991, coinbinisdo com o Decreto no 22, de 19 de fevereiro de
1991 e dianie da proposta apresentada pelo Fundação Nacional do índio -
FUNAI, objetivando à definição de liMites da Área Indígena JAMINAWA DO
ICARAPE PRETO, constante do Processo FUNA I /858/2283/92 .
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119 67 I - Declarar como de posse permanente indígena, para
efeito de demarcação, a Área Indígena POYANAWA, com superfície aproxima
da de 20.081 ha (vinte mil e oitenta e um hectares) e perímetro também
aproximado de 68.742 m (sessenta e oito mil e setecentos e quarenta	 e
dois metros), assim delimitada: NORTE: Partindo do Ponto 1 de coordena
daw.geográficas aproximadas 0726'46,0"S e 73 5 03'42,0"Wgr.,	 loca/irado
na confluãncia do Igarapé Bom Jardim no Rio MOsi: daí ., segue no sentido
jusante pelo citado rio até a confluência do Igarapé Grande ou /piranga,
no Ponto 2 de coordenadas geográfica. aproximadas 07°30'30,4"S e 72'59'
52,1"Wgr., lOcalimado junto ao Paraná do Japiim; dal, segue co sentido
jusanta pelo citado paraná até a confluência do Igarape da Ma/oca, 	 no
Ponto .3 de coordenadai geográfica. aproximadas 07 .'31'55,8"S e 7258'
42,9'Wgr. LESTE: Do ponto antes descrito, segue' no mentido montante pelo
Igarapé da Maloca ate nua cabeceira, no Ponto 4 de coordenadas geográfj,
ca. 0734'29.8"S. 73°02'22.790r.; daí, segue par uma linha no arímute
• distãneia aproximados de 26142'27" - 3.924,00 metros até o Ponto 5 de
coordánadai geográfica'. •Proximedee 07°34'48,8"S e 73.'04'29,34/gr.: loca
ligado osconfluencia do igarapé cem- denominação com o Igarape Grande PU
Ipirange, daí, segue no mentido montante pelo citado igarapé até sua ca
~eira, np Ponto-6'de coordenadas gaograficas aproximadas 0735'55,9" S
• 73 6 06 . 56,1 5Wgr. SUL: tio ponto antes descrito, segue por uma linha reta
no ¡sinais e distância aproximados de 27016'00" - 4.944,00 metros até
o Ponto 7 de coordenadas geográficas aproximada. 07 ,35'55,9"S e 7306'
56,1"Wgr.,. localizado ne,cerbeceira do Igarapé Bom Jardim. OESTE: Do mi
to antas descrito, eagueliO sentido jusante pelo citado igarapé até o
Poeto I, inicial di descrição.

II s Determinar que a FUNAI promova a demarcação areaj
nistratiVa da Área Indígena ora, declarada, paia poiterior homologação pa
lo Presidente dó, nos termos do Artigo 19, 1 1*, da Lei n.
6.001/73. e Artigo 95 do Decreto n . 22/91.

III - Proibir o ingresso, o trânsito é a permanincia
de ~toas ou grupos de não índios: dentro do perímetro orá especificado.
ressalvadas. ¡presença e e ação de autoridades federais, bem como á de
particedareee •.pesialm.mteenutorirados, desde que eua Atividade nio seja
bacio*, inconveniente ou denoas 1 vida, aos bens e ao processo de anail
tinéla ae ihdiganaiii,

IV - Este Portaria entra em viger a partir de nua pa
b/icação. •

mp~u9 DA JUSTIÇA
laiteeoé• biagOost.-
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Cã Ministro de Estágio- da JURTIÇA, mo usada
Mem. •tribuiça.. • temido sam_Viate o disposto ino Decretd )tt II, de 18 de
janeiro d* 1991,, combinado. con'o Decreto n • 22,- de 04 de fevereiro de
1991 e'diante da Propoata apresentada pala Fundação Nacional do índio--
11;0a, otdotivándo • diefiniçao da limitem da ires Indígena DOA	 VISTA,
ponotente do .6todennó It6mAra$6,1107./92.

CONSIDERANDO que a'Area indígena BOA VISTA,localieada
, no Município de 'Carreiro. Estado do ~Zona., ficou caracterizada 	 coem

AS,:gicupnao 'tradíciónia • permanente indígena, nos termce do artigo 231
Constituição-Federal • do artigo 17 da, Lei n . 6.01, de 14 de deter

'bre de 1974

CONRIDERAMI100 as termos do Pareeer mucrx de 03 de
junho de 1992 e DesPechó 0.437 . de 17 de dezeaa.'o de 1992 publica
Os, no, R40,0, de 07: de. ',janeiro de 1993s

•

o CONSIDERANDO que q declaração de Ocupação indígena e
definiçãO dos limites propostos visam assegurar apoio e .proteção ao Grapo Indígena Mura, conforme determinações legais, RESOLVE:

09 68 I - Declarar como de posse permanente indígena, para
efeito de demarcação, a área Indígena BOA VISTA, com superfície aproxima
da de 230 ha (duzentos e trinta hectare.) e perímetro também aproximado
de 09 hm (nove quilômetros), assim delimitada: NORTE: Inicia-se no ponto
"1" de coordenadas geogréficas aproximada. 03 6 13'42"S e 5923'30" Dgr.,situado à margem do Paraná Autár-Mirim; daí, sa§ue-se pela margem direita do citado Parané, até encontrar o ponto "2" de coordenadaa ~reaj
com aproximadas 03 . 14 . 22"S e 5921'50"Wgr., situada na confluência do
Parana lutou-Mirim com a formação dó Lago Baixo. LESTE/SUL: Desse ponto,
segue-se margeando o Lago Baia° até encontrar o ponto "3" de coordenadas
geogréficas aproximadas 03 • 13 . 48"S e 59 . 23 . 27"Wgr., eituado na margem do
citado Lago. OESTE: Dessa ponto, segue-se por amia linha reta de azimute
e distêncaa aprOximados de 32020' e' 200 estria até encontrar o	 ponto"1" ihicial da premente descrição.

II - Determinar que a FUNAI promova a demarcação adiai
nintretiva da Are. Indígena ora declarada, para pontarior homologação paló Preeeidente da República, non termos do Artigo 19. g 1*, da Lei n.6.001/73 e Artigo 95 do Decreto n. 22/91.

-*Proibir o ingratas, o trin.ito e a permenância
de pessoas ou grupos de não-fndicia dentro do perímetro Ora especificado,.
ressalvadas a predonça e a ação de autoridades 'feri 	 • bem com a de
particulares especialmente autorixado., cla.de que tua atividade não seja
nociva, inconveniente ou danoae à vida, aos bens e .ao processa de mia
tência aos indígenas.

IV - . Esta Portaria entra 'em vigor a partir'de sari -p5
blicação.

MAURICIWCORRIA
(Of. 159 29/93)

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESASCONOMICA

ATA DA 4B SESSED EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e seis dias do . mês 'Is fesereiro, de hum mil
novecentos e noventa e trga, às !Wastorse horaa,.áo Edifício Anexo II Mo
Ministério da Justiça, 051 andar, reuniu-na os -Sessão Pública- do
Julgamento ti Consélhb Acheinistritivo Me Defesa Econômica - CABE,
presidido pelo Senhor Presidente De. RUY .coirrinoo DO NASCIMENTO,
presentes os Conselheiros CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO, NEIDE
TERESINHAMALARD, MARCELO-MONTEIRO SOARES, JOSd HATIAS PEREIRA e o Sr.
Procurador, Dr. PAULO SUSTAVO GONET BRANCO. Havendo quorum, o . Senhor
Presidente deu POT iniciada o SP59ãO, colocando em votação a Ata Ma
sessão anterior. Não havendo discuasgo, a negas foi coe:siderada
aprovada. Comunicaria a Pauta dr'Sessão, foi'ini4ado o Juleaneehtp do
Processo Administrativo n2 30/90, que tem toso Re presentante a SEARA
Agrícola Comer:AU a Industrial Ltda,e, tomo Repraaahtada,a ICI BRASIL
S/A. Passada a palavra ao Senhor Conselheiro Relátor, DO, JOS g HATIAS
PEREIRA, Vau-se a leitura do relatdiio. En seguida, 5 de confornidado
com o Regimento Interno, o Procurador do CAPE e o advogado da
Âefendente, DR.JOSd ERULIO DE OLIVEIRA, fixaram sustentação .oral,
Senhor Presidente P715500 a palavra, então, Ao, Conselheiro-Relatoe, que
proferiu seu voto, se guido dos demais Conselheiros e do preaidente. Por
maioria,vencida a Conselheira NEIDE . TERESINHA MAURO e o Presidente BUS
COUTINHO DD HASCINENTO,decldiu o Conselho pule .intom patincia ' do CADE
pura Julgar ao, infriçEes prescritas na lei n g 8.002 de 14 -de curso de
1990, determinando o retorno dos autoa à ODE - pari as providâncias
o portunas. A unanisidade. o. Conselho decidiu,airidi, pela improcedénela
da róPresentacdo nó- que se refere à conduta pr»scrite ao art.22,IV,"a'S
da . Lei ng 4.137 de 10 Me seteabro de 1902: Nada . saís 'havendo Ti trmtar,
o Senhor Presidente deu por encerrada a sessão.

Processo Administrativo rg 30/92
Re prasentante: SEARA Agrícola Comerelal,e Industriai LTDA.
Representada : 1CI BRASIL SIA.
Relato, Conselholro JOSd MATIAS PEREIRA

•
DECISZO. Por maioria, o Conselho decidia pela inconpêtencia do CAVE,
Para jul ga: as infração, preacritaa na Lei n2 8.092, de 14 Me marco de
0990, determinando o retorno dós autos à SDE, para as providências
oportunas,
ir unanimidWde, o 'Conselho decidiu, ainda, pela in procedência da
Rapresentação, no que se rafara à conduta peéviata co art. ?e,
IV,"a",da Lel n2 4.137, de -10 do Setembro de 1962. Sudo mais havendo a
tratar, o át . . Presidente deu POP ou-errada a SessSa.

•CARLOS MARIA VIEIRA DE.CARVALHO
(Of. n9 28/93)
	 Presidente Substituto

SECRETARIA DOS DIREÍTOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa

• PORTAR/AS DE 19 DE MARCO DE 1993

O Picasse do Depar aaaaaaa d. Cl...Meado Zadleativa da
aaaa ia Maelemal dos Direitos da Cidadania e Jastlea, as imo de case
aaaaaaaa Sus. s aaaaa ea vista dl aaaaaa aia aaaaaaa 21 inciso XVI ce, 220
pari aa a aa 3. inciso I, da Cemstila aaa o Federal,  ~Iva alasalflear,
para *Mie indicativo, 	 e
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Género ROMANCE	 -
O 000 a. ve gSsaacia EI eimancit ~sio. atras • •
o 00000 lo Ra • as 8000-024509/42-17,

•

N. 682 -	 t icLeVINio
• tatálwria*. til..

?Ital. e "0 NADA IRÁ"'
TIsàle ttriéloal 1 "I 111,011i DELL'IRA"
000 eribiald.r DIXLE-TEL FILMEI E EXPREMINEATOS LYDA:
84aor. t
o	  • 'CIMÁCIO ZN IMALAIIER MORÁRIO. LIVRE
	  1'aut 8000-024554/92-32

14. 653 -D.1..1. TELEIiI8A0
•C oo oo ria 1 til"

"A COLINA DOS NOMEIO NAUS"
t itulo Arifloil V "LA COLLINA.DEOLI irrivALLI"

' Distribuidor' , rua-sat. rima E EXPREMINENTOS LTDA.
"boro 4 lIESTERN
	 dal. i VEIMA0110^12 QUALQUER MOR.R10. LIVRE

oo 4 000000 NA 1 1.14 •000‘024559/92-54

•
'NA . 654 . "eloulA t TELEV/ItÉ0

C 000000 ia . • tViá.
yllu/o "DEM VINDA ADI DE201701"
Tilado crifiaal • "Nrccou TO 18"	 •
Distribuid.r 	 .CANAL 4 DE SIO PAULO 11/A.
@lacro t AVENTURA

.	  "pcgucto EM QVAIADIER NoNANto. LIVRE
000	 64110.50=614561/92=.6

Na 655 - V.Icel. : TELEVISA°

Titule o "moo uno ~TO"
'Mu"	 , "NoNcm go SO RIEUIT"

' DiAlrlbildor	 CANAL 4 DE 510 PA111.0 SIA.
Iffliero e DRAMA
R 	 to VEIMACAO EN ~MED NORARIO. LIVRE

ett. 9000-024576/92-75

, N0 642 - 5c16u10 1 TELEVISA°	 .
	  . 00000	 •	 .	 . .„.
TIte/o • "O MOIRO DO secas AC JAMAICA"
Titulo exifiaal , "TME TREMPE Or amsuchsper4„..
Dl 000000 idor i 	  .CAMALvIDE SADDMO 8/11,-.
011aore . AVENTURA	 J

	 10 e TEIMAM 121 simiseessolaSts. LIVRE

	

0000000 1. NA e aa 8000-024590/92-04 	 •

Na 663 - 0.1641. t TELEVISA°
C 000000 Ia , (il..
Título , "O 11,71110. *BUFAMO",
Titulo oriflail a "THE LANTCIRML811011"
Distribuidór V 00000 c.gg. 4' DE SA0 PAULO 8/A.
~oro e DRAMA
	 Ao e TEIMAM EXAINALAIIER.xmoto$ 'urge
	  LI t na 8000-024591192-69

No 664 - Veiculo 1 TELEVISA°
Cat.foria . fila.	 .
Titulo , "AMARGAS 	 IAS.	 .
Titulo oriftaal e "110111IENIR" . -
Distribuidor . "VENT CANAL 4 DE 8A0 PAULO IMA:
00..... . DRAMA
	 Ao a VEIMACAO IX IIIIALQUX-MORA*10• 1.1.115E
000 	  , .a 8000-0 00000 /42-47

Ma 665 - Veiculo e TELEVISA°
Ç 000000 ia • fila.
TItuto• 00000 CLOS. .0 PAPAI MEL" '

orifiaal " 00000 CLAVO"

Dislrib.idor • 1011.7 CANAL 4 DE NU PAULO 8/..
Okaaro • riCCLo
	 Ao • VEICULAM EM ~MEN MORAMO. LIVRE
Protocolo NA • ao 8000-024651/92-99
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DESPAPO) DAAPETPIADm 824 -11eleele e 7111.1191110

is

IM

Mahe e 'hei RAPTO DAS ~Me
Mal.	 .L.MILEVEMEET DEI SAMMES.

,DistrIbulder • 14137 CANAL 4 DE IDO PAULO p/A.
'Ema • AAAAA /XISTMCD
	  o • TEIMAM MI ÁÁÁÁÁÁ CR 10M10. LIVRE
	  e ag 8000-024652/42-51

Ia 647 - Vol.M. • TELEVISE°
Categoria e Ma.
Tini!. I "ANOS MODERNO"
Tltaló geririam! I .110DEMi LOPE.
11 iiiii kaideer.9 TVE8T .CANAL 4 DE IDO PAULO 8/A.
Maar. e C011éDIA •
	 /Mela 'Et:CIMÁCIO El EVAiiII/E8 1101MiltIM LIVRE

P,.$.. 	 l.	 aa •000-024653/42-14 •

Ni 668 - Vol.a/. • TELEVIS10
C tttttttt e filai
TIMM. e .0 DIREITO DAS PEMA,"

orIllaal.: .711E EIOMT Dr TMC PEOPLE.
	  ir tttt CANAL 4 DE 8E0 PAULO SIA.

Cisar. 1 DRAMA
	 A. e ItICILACID ELMIALWIEE SOLAMO: LIVRE

....... I. NJ r ag 8000-024642/92-13

•

Ia MV - Velesla. • TELEVIMIO
Catel.ria,. 	
Mala • "A. LOISA 01,11101 DE VOLTA.
	  .111E LOMI JOVENET DACK.

..Distribleid.r • 79887 CANAL 4 DE 810 PAULO 8/A.
• •ea.r. e 	

Smomáadaelbr 1 VICICELACIO EM MIAM= 110116210: LIVRE
	 1. 14 e ai W000 -0346611/42 -91

	

Ea 670 lbeissio'e TELEVISIO	 •
Calleverla $ tu!.	 -
'TIVit. HO EMASSE DEAMIE MILLIVAN.
TIteels or$ tt 	  "UNE MEACLE MORICCR.
	  e 7911? CANAL 4 DE -MIO PAULO EIA.
Maar. 4 DIANA
RffimeadAello VEIRILADie CM MIAMO/ MORAW10. LIVRE
tt • tt • . 19	 ao 8000.024470/92-33

ATI -	 TELEVISEO:
" Çaismeria i filme .
TítMa t	 110,1IILVICIO.
Ulule iria/sal, e .81/108C TO SILEXCE.
Dii*vibaldSrs- ... Ó . CANAL ADE IDO !MIL° 81A.

DEMIA
	 Efè i VEICIOLACE0 LI AVALEVEE MORARIO. LIVRE

SI 8000 -024671/42 -04

Na 673.- Volcala m TELEVIM
Ca ..... ta • tile.
TIMel. i "IntA RUMO DE VIDA C EME.
TItaiaérieviaal , • "MAME OPLIÉE-MID.DEATN.
IlléOlkaIdor • .. é .. CANAL -4 DE SÃO PAULO SIA.
84amo t DRAMA
	 .• VEICULAM MI MIAMEE MORMO, LIVRE

PPRSã..ia	 me 1000-024674/42-44

IN. 673 - Valealo e TELEVISA°
	 - 1 Ma.
Mal. t .PROMIPO.
Maio original e .PEOTOME.
Distribattar r MIT CANAL 4 DE SiO PAULO S/A.
Mar. I ricCIO
. ' ... E. e VEICULAM MI EVALIME SOEMO. LIVRE
.. . éãà/. Id 9 ao 1000-024471/43‘45

.118 674 - /Mondo TELEVISE°
C ..... ria ..tilna
Melo • .8AE7A1A.
Mal. :original • .IMTAMA.
	  CABALA Wein -PAULO 1,A.

'Mr. • NEETEEK
	 és t DEMOLAM Cl &VALDIR! ~10. LIVRE
	 . Id i an 8000-024481142-50

678 - V.isSl. e TELEVISE°
Ca ..... ia • Mas
Mal. t ',PARAM PENDIDO"
Titule ...teima/ • .PARADISC"
Di.l,ib.id.r a ..... CANAL 4 DE 110 PAULO S/A.
Mero • 	 MME

VEICULAM MI EVALEVER MORia101 LIVRE
	  IR •000-024683/92-115

MYRNA MARY MENDES PRAGA
Substituta

MEOUENNTE: COLUMBIA PS-PAR FILMES OF BRASIL, INC.
(p.p. Tiquinho Serviços de Escritorio Ltáa.)

ASSINTO: Reconsideraçio do despacho que classificou o fila o trailer .3 111113Ar,oa
mo inadequados para 14 • 12 anos, respéctivamenta.

Apás o recebimento lixa.. de UNI restas completo do filme .3 MIMAS°, onde,
sio descritas as cenas com is lutas marciais e estas aio sampre apresentadaeno nível
de .pestelio. , autorizo a classificaçio tanto do filme-coom seu trailer na catagoria:
LIME.

""""AdIrligles RA"

• Departamento de Erdrangetnos

Divisão de Perrnanéneiarde:Estridgeires
DESPACHOS DO CHEFE

Prorrogações de prazo de .mateda. no Pais deferidas
PROCESSO NO 0000-04.175/92-60 - CHEN /MEN HO. CHENG ~WH REI a CHEN

MAN WEN, até t0/03/94
PROCESSO N2 8000-23.057/9E-62 - RIMO FlIMITA, até 28/12/44

~Melo do TransformacEo dó Provisório Para Parmangnt. D./crido

PROCESSO Ne 8240-03.103/92-10 - VASO HONG

Medido de Pron.:mm.0n de Registro Provisório dolorido

Difiro até 29/03/43. coá base no ^art. - 59 - d. Lel MA
7.61/5/88, • Manta dá que consta do 	  ng 21a da Consultoria Juri -
dica desta Ministério, tornando iniubsistonto o des pacha danwsatério
publicado no Diário Oficial da Velando 05. deoutubró de.I9SE,

Outrossim. n ástrangeiro davárá pagar • taci DARF raw va,'
ler de Cr$ 160.000,00 - (mento %cimenta MI „	 Irem) Por-pwasoa.

PROCESSO NO- 844t-0°0249/9t-AB - JORGE MIEI, CUMIELO INOART

P.dido Ma prorrogaria do registro. promisério ind./árido.

Ind.firo o prmnto pedida de prorrogai/Ge do registro
provisório por falta de cumpriáento do •sIgincias,

PROCESSO N2 11805 -06.306/91 -39 - JURAS HEE NWON,51144(VE LEI á wOO ~NO'
CHOI

LUIZ PAULO TELES FERREIMAUARRETO

dafinttivis d.foridaa com Ma ma nandtclin
na inam pulsabiIidadearaWsta no Art. 75, /I, ds .1.1 m2 6.815/80, cem,
dicEO esta apurada em aindiclincia realizada polo D.partamentn dá
eis Federal.

PROCESSO NO 8430 -03.210/88 -16 MARIA TERESA VIVERA CARRASCO
PROCESSO N2 8505 -03.017/88 -18 - DIANA FALCETTA . 2E8oRAN	 •
PROCESSO N2 8505 -05.4113/183 -El - FIORENZO ' ,IATES/ e MAURIZIO' PIATESÉ
PROCESSO N2 8505-05.873/88-t8 FRANCISCO RODRIGO FLORES 91084L
PROCESSO RR 8460 -06.909/89 -82 - ROBERTO 13ALCRIONE
PROCESSO N2 8444-000715/90-1i - JOSé LUIS RODRIGUES CASiRO
PROCESSO NO 8444-000089/91-30 - CARLOS Eponmno 58453102. MARTA EI.ENAk

ORASSOLD, MARTA ÉÉENA SANDHEZ • CARLOS
EDUARDO BANCO-ES

PROCESSO NO 0444 -0..797/9. -93 - MARRA ORACIELA LAZO FERREIRA, PAULO
RoMAN IsuA Inzo ALVARO FERNANDO MA
LAZn •

pRocEsso N9 8444 -03.401 ./91 -51 - MIGUEL ANTDNI0 DEJARANn DotivAR • ELI-
ZAIETH MONTES DE OCA PINTO

PROCESSO NE 8505 -013.638/91 -30 - FRANCISCA EMERITA FLEITAB GONZALES
PROCESSO N2 8505 -14.308/91. -10 - MAMONA RIVAS LIMA,RARIAND
PROCESSO NO 8505-29.154/91-51 - ROSARIO JUDITH CMVIMONTES MEJITARIAN
PROCESSO N2 8240 -01.666/92-83 - PARSORAM MORAR
PROCESSO NO 8240 -01.887/92 -42 - MANUEL EDUARDO WIDALGO TORRES
PROCESSO N2 8241 -000036/92 -18 - 180AC ATA TAWIL
PROCESSO NO 8505-02.364/92-04 - JAWDAT MUSTAFn SAIO
PROCESSO NO 8295 -02.381/92 -76 - GIOVANNI MENEOHESSO, FIGIELLA FICRESE

MENEGHESSO, FEDERICA MENEIMESSO CLAU-
DIA.MENEGHESSO,

PROCESSO N2 8295-02.777/92-26 - HORACIO RODOLFO PONCE
PROCESSO N2 8296-000673/92-68 - SAMOA- OTHRAN FURSHID ABD At JADER ELY-

YAN
PROCESSO N2 8436-000610/92-23 - JULIO ZAMIT
PROCESSO N2 8438-000106/92-40 - !LIA 91170
PROCESSO N2 8505 -06.574/92 -St - FRANCISCO'CARISIMO ROJAS

ELISABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
.	 Substituta

RETIPICACAO	 •

No Diário Oficial da UniEo, SocEo I. (+A gi-
na-n2 1.722, da 09 da 4evareiro da 1993,

...

(Of. n9 1E/93)
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Leia-se:

~CEM NO 8505-24.407/92-610 - OIN NEM DA, HUMO 00100 LIFE e OIN JUN
NINEI

MO Diário Ofieial da União, Seção I, pág i-na nO, 3.429, da 17 de março de 1992,
Lmia-se:

PIECE= NO W505-12:1101/91-22 - LI VA PINO, até 11/04/92

(Of. lio 23/93)

Ministério da Marinha

GABINETE DGMINISTRO
PORTARIA NO 124, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1993

Dispõe sobre a realização e concurso de admiasão, tem
po de duração do curso e ingresso no-Colégio Naval.

O MINISTRO DE ESTADO DA MARINHA, no uso da atribuiçào quo
lhe confere o art. 87, parigrafo Único, inciso IV da Constituição, e'tendo ei Vista o diSpoato no art. 11 da Lei no 6.450, de 28 de junho
de 1978, mo art. 58 da Lei no 4.375, de 17 de agosto de 1964, e no
art. 85, parágrafo único do Decreto no 57.654, de 20 de janeiro de
1966# -resolve.,

Art.-10 Restabelecei, a partir de 1994, a duração do curao
do Colégio Naval em trio (3) anos.

•
Art. 20. Delegar coipetincia ao Diretor de Ensino da Mari-

nha para estabelecer que, em 1993, excepcionalmente, seja realizado
Concurso de Admianão ao primeiro ano e awnegundo ano do Colégio Na-
val, para candidatos que, 'dentre, outros requisitos, tenham concluído,
co. aproveitamento, a oitava série do primeiro grau e primeira série
do segundo grau, respectivamenta.

Ait. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogada a , de no 0304/92.

IVAN DA SILVE/RA SERPA
(Of. n9-24/93)

Ministério do Exército

GABINETE DO MUNISTE()
PORTARIA'N9 87, DE 19 DE MAII .00 DE 1993

Aprova as Normas para 	 Conservação
de Energia Elítr(ca co	 Ministírio
do Exercito

O Ministro 'de Estado do Exército, no USO
de suas atribuiçães, éde acordo com o ipie propicie o Estado-Maior doExír
cito, ouvidos os Orgios de Direção Setorial e os Comandos Militares dí.Arfa, resolve:

1. Aprovar as Normas para tonservação de Energia noilinistí
rio do Exírclto, que com esta baixa.

.	 2: Determinar que;

a. o. Departamento de Engenharia e Comunicaçíes baike os
atos -complementares necessírios i execução das Normas aprovadas pela
Oreeenie Portaria;

b. as Regiiies Militares tomem, em seus setores de Comua
tímida. as providencias decorrentes;

SEÇÃO!	 2529

c. os primeiros programas de Conservação de Energia. dsRelatírios Anuais sejam referidos ao ano de 1992, see. prejuize'da imple
mentaçio imediata das medidas de conservação de energia.

3: Estabelecer que esta Portaria entre em -vigor ha data de
sua publicação.

Gen Ex ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE 1,0CENA
(Of. n9 915/93)

DEPARTAMENTO GERAI DO PESSOAL
orsraéxos	 .1. Reconheço a diapensa de licitação fundamantada , no Inciao X e Pari-

grato Único dá Artigo. 22 do Decreto Lei na 2.300, de 21 de ' novembio
de 1986, para confecção de Almanaques de Oficiais do Exército,,Editio
1993, junto ao Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Parias, deacordo com o Processo Administrativo no 001/93 -CJI/DOP.

Eraal/la -DF, 19 de março de 1993
Cel FRANCISCO DE ASSOO LAUANDE

2. Ratifico a decisão do Ordenador de despena, do DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL, referente a dispensa de /icitacio acima caracterizada nos
termos do Art 24 do DL 2.300/86.

Bramilia, DF, 10 de março de 1993.
Gen Ex" EDSON ALVES NEY

Chefe do DGP
¡Of. 09 2/93)

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL
Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior

DESPACHOS

Memorandum no 25/93..
Assinei empenho no valor de Cri 300.000,00 (txézsptos mii.

cruzeiros), para cobrir despesas denta- Secretaria com servidos dé tele'comunicações na sala VIP do Aeroporto Internacional dó Mie de Janeiro,prestado; pela empresa Tel•cominicaçõe g Aeróniuticaa H.A. .
2. Declarei a inexigibilidade de licitação, 3+ a,e a referidaempresa pertence i União e possui exclusividade na peamtmgo doa méncioaeboaserviçOn.

sgacio SVERA DE moram
Chefe da Secretaria de Recopção e Apoio

Conforme decisão da Cominai° Superior de Licitação, registradana XXXVII Ata de Reunião, de 18.02.93, ratifico • declaração.d0 inlexin/
bilidade de licitação em apreço, com base no artigo 23, inciso. 1, do Decreto-Lei no 2.300/86.

•
SERGIO DE OUZIROX DUARTE

Subaecratitrio-Geral do Serviço Exterior
(Of. no 88/93)

EL	  	

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
PORTARIA CONJUNTA N9 2, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1993

Fixa nOreas de cOntingancia para o
Registro d. Exportação RE apara o
despacho aduaneiro de exportaçao.

O BECRSTARIO DA RECEITA FEDERAL E O aratiráaxo aromatactoEXTERIOR, no uso , de suas atribuições, tendo em vista o disposto no
paragrafo único do artigo 8 5 do Decreto . n. 660, de 25 de witambro da1992, considerando a implantação do Sistana Integrado de Comércio
Exterior - SISCONEX • visando garantir a normalidade do [luxo das
exportaçnas brasileiras, resolvem:
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• (Of. n9 28/93)

2.	 Esta Portaria entra em vigor ré data de sua publicado.

MUSILIO PORTUGAL FILHO ' .

Art. 15 Fica prorrogada ata 21 de março de 1993, a aplicação
dos procedimento. previstos na Portaria Conjunta SRF/SECEX n. 1, de 7
de janeiro de 1993.

Xrt. 2 . Esta Portaria entra em vigor em ln de março da 1993.

ANTONIO CARLOS MONTEIRO	 RENATO L. É. MARQUES
Secretgrio da Receita Federa/	 Secretário de Comércio Exterior

9ETIFICAÇA0
•

No Ato Declaratóric SR? n9 22 de 01 de marco de 1993, pu-
blicado no D.O:U. de 02.03.93, seção I, página 2511, onde se lê

' Declara.. expressió monetária da UFIR diária para os dias 24 a 26
de fevereito de 1993.

.1.1a-se*
.	 Demolira ..ex5reesão monetária da UFIR diária para os dias 02 a 05

de narco de 1993P.
•

(of. co 277/93)

SuOarlittendêncie Regional da Receita Federal

1O' Regigo Fiscal
• REPRESENTAÇÃO NO 1, DÊ 15 DE FEVEREIRO DE 1993
Tendo elem Vista a nacessidade de aquisição de paemagiens rodo-

viária, para atendimentb de traneeporte de funcionário. desta delegacia
Nme aeNealoomada mede 4,44rVIÇO, solicito d. V.Sa. autorização . para
oos ban. nó Artigo 22 Inciso VII do Decreto-Ui N. 2300/86, r.publicado
no D.O.U. de 27/07/87, emitir Nota. de Empenho nos valo... e sist.mas
abaixa, para cada "apraza, passível de futuros r.fórços no elemento de
,demposa•$4.90.35 jPanaagens em 'favor da. emprazas - DEPARTAMENTO AUTÁR-
QUICO DM TRANSPORTZIPCOLT6,08 • EXPRESSO -PRINCESA DO SUL S.A., concas -
sioadéias dos megvióo., onde apreço d riCoro gaiantà igual em todas as

• angseas.,
• Nieibmea,

Ve33legén• WEífEiação	 . , O
Fiacalização 350.000,00
Tributação	 175,000,00
Aduafieira,	 175.000,05

ó 175.000,00
gotiniatql:	 175.000,00

a. Ante o ...poeto e • coneilderando a eximténcia de reanimo. dispo -
eiveis, gol/oito aajaautorizada a dispenct de licitado após premio
exame da PIN local 'rubis a legalidade do pretendida.

ANTONIO DE FALUA CARDOSO
Chefe SAPOL/DRF/RGE

IS acordo.	 •	 .
2.. . Na forma do artigo 9 . dó Decreto n . 449 de 17/02/92, iniciei-
ante oud-se a Procuradoria da Fazenda Nacional, para posterior iati -
rimado e remessa pare- publicado nó D.O.U..

.	 .
ADILSON SCOTT HOOD DO AMARAL

Delegado

Processo 89: 11050.040199/93-70
Assentos Dispensa dó Licitação

RATIYICO, nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n9
2.300, de 21.11.86, a decisão do Delegado da Receita Federal em Rio
Grande/IS, exarada as fls. 02, referente a autorização de despena. dom
DiSpentade Licitação fundamentada nó art. 22, incisoVII,combinado com
oparigrafo único do Decreto-Lei n9 2.300/86, para a aquisição de pas-
sagens rodoviériaa ' para atendimento de transporte de funcionarion dei-
sa-delegacia. •

Determino que ao publique no Diário Oficial da União os
sancionados despachos, na Intrega, e em conjunto, no prazo de'72 hora.,
conforme dispa. Ii•artigo 79 do Decreetd 09 449, de 17 de fevereiro de
1992.

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 1993.
LUIZ JAIR CANDOSO

(OZ. n9 279%93)	 Superintendente

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

• PÕRTARIAM7 158, HE 19"DE MARÇO 'DE 1993

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso de suasdes, w, tendo em vinte o disposto na Porterla n . 1.617, de
vambro de 1991, divuige os valores nominais atualizados das
Notas do Tesouro Nacional, 'pega o més de março de 1993:

atribui-
26 de no-
seguintes
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TIPO	 PRAZO	 DATA DE	 DATA DE
ENI55A0 VENCIMENTO

NTN-D	 24 meses	 01.11.91	 01.11.93
NTN-C	 15 meses	 01.12.91	 01.03.93
NTN - D	 24 meses	 01.12.91	 01.12.93
NTN-C	 15 meses	 01.01.92	 01.04.93
670.0	 24 meses	 01.01.92	 01.01.94
NTN-C	 15 meses	 01.02.92	 01.05.93
NTN-0	 24 meses	 01.02.92	 01.02.94
NTN-C	 15 meses	 01.03.92	 01.06.93
NTN-0	 24 meses	 01.03.92	 01.03.94
NTN-C	 15 meses	 01.04.92	 01.07.93
NTN-0	 24 meses	 01.04.92	 01.04.94
NTN-B	 24 meses	 01.05.92	 01.05.94
NTN-C	 15 meses	 01.05.92	 01.08.93
NTN-D	 24 meses	 01.05.92	 01.05.94
NTN-8	 24 meses	 01.06.92	 01.06.94
NTN-C	 15 meses	 01.06.92	 01.09.93
NTN-D	 24 meses	 01.06.92	 01.06.94
NTN-H	 273 dias	 01.06.92	 01.03.93
NTN-H	 273 dias	 15.06.92	 15.03.93
NTN-B	 24 meses	 01.07.92	 01.07.94
NTN-C	 15 meses	 01.07.92	 01.10.93
470-0	 24 meses	 01.07.92	 01.07.94
NTN-B	 24 meses	 01.08.92	 01.08.94
NTN- C	 15 meses	 01.08.92	 01.11.93
NTN-D	 24 meses	 01.08.92	 01.08.94
NTN-B	 24 meses	 01.09.92	 01.09.94
NTN-C	 15 meses	 01.09.92	 g11:g:::
NTN- B	 24 Meses	 , 01.10.92
NTN-C	 15 meses	 01.10.92	 01.01.94
NTN-C	 15 meSes	 01.11.92	 01.02.94
474-0	 24 meses	 16.11.92	 16.11.94
NTN- B	 24 meses	 01.12.92	 01.12.94
NTN-C	 15 meses	 01.12.92	 01.03.94
NTN-H	 90 dias	 01.12.92	 01.03.93
NTN-H	 91 dias	 74.12.92	 15.03.93
NTN-C	 15 meses	 01.01.93	 01.04.94
NTN-H	 91 dias	 '04.01.93	 05.04.93
NTN-H	 91 dias	 15.01.93	 16.0493
NTN-B	 24 Meses	 01.02.93	 01.02.95
NTN-C	 15 meses	 01.02.93	 01.05.94
NTN-H	 92 dias	 15.02.93	 18.05.93

VALOR.NOMINAL.
ATUALIZADO

Cr$30.786,6423
Cr$25.460,6155
Cr$23,629,2242
Cr$20.593,4649
Cr$18.579,7156
Cr$16.667,1859
Cr$15.050,2103
Cr$13.035,7679
Cr$12.176,4724 .
Cr$10.738,3972
Cr$9.985,9336
Cr$8.953,2503
Cr$8.953,2503
Cr$8.287,6341•
Cr$7434,7005
Cr$7.434,7005
Cr$6.962,9203
,Cr$7.083;7905
Cr$6.461,8520
Cr$6:014,7082
Cr$6.014,7082
Cr$5.761,4530
Cr$4.936,7813
Cr$4.936,7613
Cr$4.722,9225
Or$3.96J,1831
Cr$3.961,4831
Cr$3.162,0873
C$3. 162,0873
Cr$2'.494,5206
Cr$2.238,2020*
Cr$2.021,-02/2 • -
Cr$2.021',0212
Cr$1,985,9944
Cr$1,820,3369
Cr$1.615,8400
Cr$1,602:,2465
Cr$1.442,2882
Cr$1.284,1861
Cr$1.284,1851
Ct$1.108,6332

BANCO CENTRAL 'DO-BRASIL

Diretoria
CIRCULAR N . 2.283, BE 26 DZ 1.2VIESIRO Dl 1993

Diodo nobre exigibilidade :de aplicados
em crddito rural e clima/ficado de pro
dutore..

Comunicamos que a Diretoria do namo Central do.
em sendo realizada em 26,02.93, com base no art. 2 . da MasolU-•do n. 1.895, chie 22.01.92, decidiu:

Art. 1• . Admitir que .td àshatindo doi/apósitos
R.muneradon, o ..c.sso de .u.. , aplicade. ca. finalidade.

.previstas no art. 2 . da Circular n . 2.269, de 20.01.93, ezolnidae as
cperades de enstoçagem, seja computado lsraisatisfedo da exigibilidade
de aplicações ei credito rural.

Art. 2 . . Alterar a rodado da .1india "c" dd art. 2.•
da Circular n . 2.274, de 09,02.93, que paina. Vigorar , dom a eeguinte
redação:

"Art. 2'. 	
o - deve ser rebatida em 50% (cinquantapor canto) a renda bruta '

proveniente: da aviou/tura, c:Uri:CU:ma, pecuária leitura, pisado/nu-
Pa, ~dein:altura e nuinocultúra.

CIRCULAR N . 2.284, DZ 26 DE FEVEREIRO DE 1993
Diodo nobre aplicada. com ~ursos do.
Depósitos ltepaciai. Rumneradon. •

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em ~são realizada em 26.02.93, com base no disposto no art.
20 da Lei n . 8.024, de 12.04.90, decidiu:

Art. 1 4 . Acra.c.ntar item V/ ao art. 2 . da Circular
n. 2.269, de 20.01.93, com a st/quinto redação:

"Art. 2.. 	
VI - desconto de notas prowincirias rural. (SUE) relativa, à co-

mercializado de produtos agrícolas cujo cu.bido é conceituado como fi-
na/idade prioritária para efeito da 4p/inação de rocurmos obrigatório.
(NCR 6-2).

nua publicado.

(Of. n9 457/931

Art. 2 . . Esta Circular entra em vigor na data de

GUSTAVO JORGE LalsoISEIARE LOYOLA
Presidenta

3 . . Esta Circular entra em vigor na data de

GUSTAVO JORGE LABO/s8/SRE 1 n3501.11 "
sua publicação.

Presidente
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DêMtrtamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de DiQlsão da DEBNO/REORF, em 24.12.93
931I166119 - AFBDMO - ASSOCIAM! DOS FUNCIONÁRIOS DO ~MG - Ampliação
de cotas; Termo Aditivo ao Certificado de Autorização no 83/88/473/139,
de 24.44.89.

- Pelo-Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-II, em 25.42.93
9364169427 - DANFORT-BANCO.FORTALEZA S.O. - Autorização para instalar 2
(duas) depend&ncias na cidade de São Pauló-SP.
9241127727 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAVINNOW- Adoção do horerio de
11:46 . às 16:0ehores, p ara atendimento ao pdblico, de segunda • sexta-
feira.'Pelas Inatituiçães financeiras bancarias instaladas no município
de Cravinhoe-SP.

-. Pela Chefe do ogowé, em 26.12.93
92664117929 - COOPEN EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. - Transferência da sede
social, de Pendpolle-SP p ara Santos-SP.

- Pelo Chefe adjunto do DEORF. eW 26.42.93
9266133296 - REMAC - CON4RC10 E REPRESENTAC8ES DE MÁQUINAS LTDA. -
Transfedingla dos grupos para o Consórcio Remis Ltda.; cancelamento da
~teorização Pará administrar consórcio; Certificado de Autorização n*
43144/414/911, de 61.42.94.

, Pelo Chefe de DJmisão do DECIRODIORF-II, em 26.62.93
9344169938 - PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE PAULISTA - Adoção do
horário de 11:64 is, 16:66 horas, para atendimento ao publico, de segun-
da a sexta-feira, pelas Instituir/1es financeiras bancirias instaladas
no ~ninféia de V	  Brande Paulista-SP-

- Pelo-Chefe de Divisão da DESPA/REORF, en 26.42.93
9314163151 - MAPPIN ADMINISTRADORA DE CONSdRCIOS S/C LTDA. - Autoriza-
20o para operar no nivel 3 de atuação, Para fins de constituição de
grupos de consórcio, referenciados em autowivels, camionetas, utilitá-
rio. e inatocicletaa; Terno Aditivo ao Certificado de Autorização n.
43/66/696/91, de 29.44.91.

- Pelo- Chefe de Subdivisão da DESPAMEORF, em 26.42.93
9344164154 = MARSAM - DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA., - Correção da ex zzzzz to ~ateria do cap ital realizado de Cr%
1.649.684.746,66 . para dr$211.284.521.247,44; alteração contratual (Ins-
trumento de 41.42.93).
9210614374-e 92~453456 - BANCO • PORTO SEGURO S.A. - Correção da ex pres-
são nonetiria do cap ital realizado de Cr% 166.4.6.466,411 para Cr%
2.6411.971.646,44 fA00/E de •8.45.91 e 47.65.921-.

CARLOS CORRiA ASSO
Chefe

Diagi, sobrá e. atuaJlzaçieda tabela de corretagene adotada pelos
memerceees Poises de Valores.

V . Mrosnlinte de Co/ales/o de Valores Mobiliários , COM torne pObLiro
qee, "ad reifirendan" do Colegiada, nos termos. eo art. 17, Inciso XVII,
da lárterla 327, de 11 de julho de 1877, conforte redesio dada peia
,Pártarli 18, de 15 de Janeiro de 15193, e coe fundamento no artigo 37

d o -0.11elainento anexo à Resolução no 1,1150, de 28.10.89, do Conselho
Monetário Racionei, reeolvele,

Art, JR, - Alterar ie tabele de corretagens adotada pelos membros das
gelas.,	 de Calores, que passará e ger a seguinte pira valores
„náibl(larlos de renda variável, com base no valor venal total des

o p araçOes, executedee 04 Ume mesmo Bolsa de Suores, em um meses dia.
Abem o ma gno c1lente; •

1. eté Crt e.pel.ismo - 2%, mínimo de Cr$ 54.079,00

	  o quirciceeer de Cr$ 9.981.153,00 até Cr$ 30.320.127,00-1,5%

3. zzz r z o que exceder de Cr$ 30.320.127,00 até Cr$ 60.840.855,00-1,0%

4. sobra o que exceder de Cr$ 150.1140.050,00 - 0,5%.

Art. 2R Os valores exp 000000 em cruzeiros contidos -na tabela acima,
o oo e corrigidos mensalmente, no primeiro dia útil de cada ~s, com
base na variação do IGP-M - ledice Geral de Preços - Mercado,
•uelleede pela Fueidaciellet/lio Vergas.

Art. 30 - Este instrução entrará em Vigor na data de sue publicas/o,
ficando 0000 9 000 a InstrUctoEVM 1111 1118 le 17.00,92.

LUIZ CARLOS PIVA
(Of. n9 14/931

•

SUPÉRINTENDNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DESPACHOS

Premeie° no 12855.000028/93-39	 •

ADMORIZO a dispense de licitação para a aquisição de Vales-Trans
pOrtee, no valor de Crt 22.610.000,00 (Vinte e dois milhões, seiscentos
e dez mil cruzeiro.), em favor da ASSOCIAPO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE
DE PASSAGEIROS DE PORTO ALEGRE, com fundamento legal no inciso VII do

Brasilia, 2 de terço de 1993.

JEFFERSON CHAVES BOECRAT
(Of. 09 5(/93)
	

Superintendente

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA.

PORTARIA 019 12, DE 25 DE FEVEREIRO DE' 1993

no Si. tio Decreto Me 81771. de 07.06.78. dands-atis.compleemata iai .,, que cods.

confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interne de Secretária, aproVedo piele ,Pôr^

ta co Processe Me 21000.005 673/93-85 resolve,

teria Ministerial RS 212. de 21 de agosto de 1992, tendam vista o dieposto nó ártl '

O SECRETARIO DE ~FERA AGROPECUÁRIA, ma cio daairibuiçãooss lhe

I - Credenciar o LaboratOrio de Anillie . dwtenentes do.Produtor,DEDINI da
Firma DEDINI 5/A AGRO-INDUSTRIAL, sediado a RodoVia•Pguaf/Sio JOsidelice Vista, te.
206, município de Aguar/SP, para proceder • imilliedwamperras de Semente. própriaa,
e expedir boletins de •nilise de sementes devarrazie Soja.

11 - O credenciareis° de que' trata esta Portaria terá validade-Por teme, In .
determinado, podendoser conceledo aduelas!, tenceo.por Ato. dosta Secretaria.

111 - Esta PortaFia entro- nwaigor na datada Sue publicação.

ENIO ANTONIO-MARQUES DERE1M
(Of. n9 12/93)

Ministério da £ducação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRA)
PORTARIA NO 399, DE 2-DE MARCO DE 1993

O Ministro de Betado da. Edna/mio • da,
Demporto, Interino. co oco de suam atribuições; legai. e tendo eiw,.
viata o disposto na Portaria Cor p se 124, de 10 de fevereiro de 1992,-

- 1	 Revogar a	 Portaria	 n. ' 1.8116,	 de
30.12.92, do Miniátro de cotado da Educação e do Desporto, publicada
co D.O. de 20.01.93. Seção 1, Página 820.

RUBENS LEITE VIANELLO
10E. n9 40/93/

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE

DESPACHOS

Processo lie 23096.000317/93-93. Objeto do presente processo e a &guiei
ção de livros destinados ao Programa Nacional Salas de Leitura/PNSL,..
junto a EDITORA AGIR, ao Ordenndor de despesa autorizar a despesa com.
n Inexisibilidade de licitação nos termos do Art. 23, Inciso I, do De.
creto-Lei n e 2.300/86, ao Sr. Presidente da FAE para ratificar a situa
ção de Inexigibilidade, em conformidade com que preceituo o Art. 24 do
Decreto-Lei n e 2.300/86. Em 19.02.93. MARIA ELZA DA SILVA - Ordenador.
de Despesa.
De acordo. Ratifico a Inexigibilidade da licitação nos termos do Art..
24 do Decreto-Lei 't e 2.300/86. Em 19.02.93. IVERALDO LUCENA DA COSTA -
Presidente
Processo ne 23096.000350/93,69. Objeto do presente processo e a equial
tão de livros destinados ao Programa Nacional Salas de Leituro/PN81.,..
junto a ATUAL EDITORA LTDA. ao Ordenador de despesa autorizar a despe.
os ,om a , n.xigibilidade de licitação nos termos do Art. 23, Inciso /,
1. Ir' 	 2.300/86, ao Sr. Presidente da FAE para ratificar a.

.(0f. 09 127/93)

COMISSÃO DE VALORES MOBJLIARIOS
INSTRUÇãO 59 198, DE 191SE MARÇO DE 1993

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 2531
,

artigo 22 do Decreto-Lei na 2300186, tendo em vista o cOnetante no pri-
cesse n2 12855.000028M-39, o qual foi eubnetido à Menta Procuradoria-
Regional da SUNAB, que emitiu parecer,Tavorevel.

Em face do que cliapõe o artigo 24 do Decreto-Lei 230086, combi.,
nado com o artigo 72 do Decreto no 449/92, Submeto o ~unto à "levada
considewação do Senhor Superintendente da SUNAB, , nolleitando a.ratifica
çro da dispensa da licitação em cause. 	

.

Porto Alegre, 10 de ~açode 1993.
•

ADALBERTO AYJARA DCRNELLES
Delegado substituto no 25.

RATIFICO a decisão do Delegado Substituto da,SMNAR, mo. 182, reta-
rente à diepensa 'de licitação para a aquisição de Valea-Tranaportee, a
favor de ASSOCIAUÓ DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE- PASSAGEIROS DEPORTO
ALEGRE, nos ternos do artigo 24 do Decreto-lei ' 2300/86,	 '	 '

	 II
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NIL

é .

situação de Inexigibilidade, em conformidade com que preceitua o Art..
24 do Decreto-Lei n . 2.300/86. Em 19.02.93. SADIA ELZA DA SILVA - Orde
nador de Despesa.

De acordo. Ratifico a Inexigibilidade da licitação nos termos do Art..
24 dq Decreto-Lei n . 2.300/86. Em 19.02.93. /VERALDO LUCENA DA COSTA -
Freeidente

Processo n . 23096.000335/93-75. Objeto do presente processo e a aquisi
ção de livros destinados ao Programa Nacional Salas de Leitura/PNSL,..
junto a BERLENDIS & VERTECCHIA EDITORES LIDA, ao Ordenador de despesa.
autorizar a despesa com a Inexigibilidade de licitação nos termos do..
Art. 23, Incise O. do Decreto-Lei n . 2.300/86, ao Sr. Presidente da...
FAE para ratificar a situação de Inexigibilidade, em conformidade com.
que preceitua o Art. 24 do Decreto-Lei n . 2.300/86. Em 19.02.93. MARIA
ELZA DA SILVA - Ordenado, de Despesa.

De acordo. Ratifico a Inexigibilidade nos termos do Art. 24 do Decreto
-Lei	 2.300/86. Em 19.02.93. IVERALDO LUCENA DA COSTA - Presidente..

Processo n . 23096.000323/93-96. Objeto do presente processo e a aquisi
ção de fi/iros destinados ao Programa Nacional Salas de Leitura/PROL,..
jilátoa EDITORA XUARUP LIDA, ao Ordenador de despesa autorizar a despe
ia com a Inexigibilidade de licitação nos termos do Art. 23, Inciso I,
do Decreto-Lei o? 2 ..300/86, ao Sr. Presidente da FAE para ratificar a.
situaçao de Inexigibilidade, em conformidade com que preceitua o Art..
24 de Decreto-Lei n . 2.300/86. Em 19.02.93. MARIA ELZA DA SILVA - Orde
nador de-Despesa.'

De . acerdó. Ratifico á Inexigibilidade de licitação nos termos do Art..
24 do Secreto-Lei n . 2.200/86. Em 19.02.93. IVERALDO LUCENA DA COSTA -
Presidente	 , •

Prqqesso n. 22096.000316/93-21. Objeto do presente processo e a aquisi
ção de livros destinados ao 'Programa Nacional Sala§ de Leitura/PROL,..
junto. . EDITORA SALAMANDRA, ao Ordenadon de despesa autorizar a despe.
aa com e Inegigibilidade de noiteça° nos termos do Art. 23, Inciso I,
do Decreto=Lei n. 2.300186. ao Sr. Presidente da FAE para ratificar a.

' aiteacaS de Inexigibilidade, em conformidade com cale preceitua o Art.
24,dó Decreto-Lei 0 2.300/86. Em 26.02.93. MARIA ELZA DA SILVA - Orde
dor de Despesa.'
De acordo. Ratifico a Inexigibilidade de licitação nos termos do Art..
24 do Decreto-Lel n . 2.300/86. Em E6,02.93. IVERALDO LUCENA DA COSTA -
Presidente'

,	 .

Preceeso n g 23096.00031E/93-70. Objeto do presente processo e a aquisi
.1;iió de-livres deStinaciói ad Programa Nacional Salas de Leitura/PNSL,..
juntos EDITORIAL NÓRDICA LIDA, ao Ordenador dé despesa autorizar a...
deSPeaa Com a. Inexigibliidade de . licitação nos termos do Art. 23,Inci.
so . I,. do- Decreto-Lei n. 2,300/86, ao Sr. Presidente da FAE para ratifi
can's.aituação deInek101bildeade, em conforMidade com que preceitua o
Art.. 34 do Decreto-Lei n . 2.300/86. Em 01.03.93, MARIA ELZA DA SILVA
13rdenador, de Despesa.	 ,

De //Cerdo'. Ratifico a Inexigibilidade da licitação nos termos do Art.-
24 do Decreto-Lei n. 2,300/06. Em 01.03.93. IVERALDO LUCENA DA COSTA -
Presidente

Proceseon .-230,98#000.325/93,11. Objeto do presente processo e a aquisi
çao de livros- destinados ao Programa Racionei Salas de Lei-tara/PROL,..
juntos EDITORA BRAB/LIENSE S/A, ad Ordenador de despesa autorizar a-
~Peia com a Inexigibilidade de licitação nos termos do Art. 23, inci
io I, do Decretà-Lei h . .2.300/86, ao Sr. Presidente da FAE para ratifi
cgr a situeçãO de Inexigibi/idade, cal conformidade com que preceitua o
,kft. 24 dó Decreto-Lei n . 2.300/86. Em 01.03.93. MARIA ELZA DA SILVA -
Ordena:16r d* Despes.. •

De acordo. Ratifico a.Inegigigilidade da licitação nos termos do Art..
-24-do Decreto-lei n . 2.300/86. EM^01.03.93.'IVERALDO LUCENA DA COSTA -
19residente	 ,.	 ,

Processe n. 23096.000356/9345. Objeto do presente processo e a aquisi
ção de livros deatinadoseto Programa Nacional Salas de Leitura/PNSL,..
junto EDITORA. MERCADO ABERTO ITDA, ao Ordénador de despesa autorizar
a-despesa-coma Inexigibilidade de licitação nos termos do Art. 23, Id
°fio I, doDecreto-'Lei n . 2.300/86, ao Sr. Presidente da FAE -para rati
ficir .a SitUaçaó de Inexigibilidade, em conformidade com que preceitua
O Artc /24 do Decreto-Lei 55-2.300/86. Em 01.03.93. MARIA ELZA DA SILVA
Ordenadorde'Despesa.

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO'

PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 4, DE 19 DE MARÇO DE 1993

OS MINISTROS' DE ESTADD DO TRABALHO, DA FAZENDA, CHEFE
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇAO DA PRESIDÉNCIA
DA REPUBLICA e DA PREVIDÉNCIA SOCIAL no uso das atribuições que lhes
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, de Constituiçior bem
como a redistribuiçao de competências provida. pela Lei ns, 8.490, de
19 de novembro de 1992, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.542;
de 23 d.e dezembro de 1992, resolvem.

•
Art. /e É fixado em 2,487925 o Fator de Atualisação

Salarial - FAZ de março 4* 1993, de que trata o art. J. da, !.;.f.. .1115
8.542, de 23 de dezembro de 1992.

Parágrafo único. Respeitado o princípio' da.
irredutibil idade salarial e observado o disposto no art. 15 da Lei me
8.542, de 1992, os salários dos trabalhadores do Grupo "C", cujas
datas-base ocorrem nos-meses de março, ju/há • .novembro, referentes ao
mês de março de 1993, gera° calcoladost

I - multiplicando-as os salários vigentes em la de
novembro de 1992 pelo Fator 3,487925, para os salários At§ Cr$
10.256.400,00 (dez milhões &mentos e elegi/anta • geie mil e
quatrocentos cruzeiros) naquela/mês; ou

/I- somando-se Cr$ 15.260.754,00 (quina, milhões
duzentos • sessenta 131 setecentos e- cingi/anta de- quatro
cruzeiros) aoa salários vigentes mm la de novembro de 1992; nos demita
canoa.

• . -	 -
Art. 2s fixado em 36,674o percentual de antecipaçie

de que trata o art. Se, parágrafo lo, da Lei ns 8.542, de 1992,
referente ao mis de março de 1993.

Parágrafo único. Respeitado o principio da.
irredutibilidade salarial e observado o-diepoeto no art. ls, da Iviea
8.542, de 1992, os ealerios dos trabalhadores do Grupo "A", cujos
datas-base ocorres no. ~gen de janeiro, meio • setembro, referente!,
ao mie da *orço de 1993, serão celcUladost	 ,

I - multiplicaódó-se os salários vigentes ma le de-
janeiro de 1993 pelo Fator 43667, pára solariam:ate Cr$ 10.256,40040
(dez milhões duzentos e cinqUenta e Seis mil • quatrocentos creZeiroz)
naquele mês; ou

II - iomando-se Cr$ 3.761.027,00 (três milhões
setecentos e sessenta • om mil e vinte • dois ' cruzeiros) aos salários
vigentes em le de janeiro de 1993, nos demais casos.

Art. 3e ó percentiaal fixado no caput do artigo aniortor
aplica-se aos benefícios de prestaçio continuada pagoi pela-
Previdência Social, conforme o disposto nó art. 10, da Lei 8.542, .de
1992.

Art. 45 A partir de lá de março de 1993, Coisas.. -O
disposto nq parágrafo 29 do art. 7. da Lei no 8.542, de 1992, ó
salário mínimo será de Cr$ 1.709.400,00(hem'ellhao setecentos á róVe
mil quatrocentoó cruseiros) mensais, Cr$56080,00 (cinOWnta e aeIe

mil. novecentos • oitenta cru:eixos) diários e Cr$ 7.110,00 (sete mil,,
setecentos e setenta cruzeiros) horários.

Art. 5s Esta portaria entra 'em- vigor ná data- de--liva
publicação, com efeitos financeiros retroativos à. Is de março de 1993.

WALTER BARELLI	 ELISEU RESENDE

YEDA CRUSIUS	 ANTÔNIO BRITTO/

. (Of. no 538/92 ) .

De-acordo. RatifiCo a Inexigibilidade da licitação nos termos do Art..
24 do-Decreto-Lei n. .2.300/86. Em 01.03.93. IVERALDO WCENA DA COSTA -
PreSidente ,	.

...Proceeso ng 23096.000314/93-03. Objeto do presente processo e a aquisi
.ção de livros destinados aó .progrema Nacional Salas de Leitura/PROL,..
júnto . a RHJ LIVROS LIDA, ao Ordenador de despesa autorizar a despesa..
com a Inexigibilidade de licitação nos termos do Art. 23, Inciso I, do
Decreto-Lei ri .. 2.300/86, ao -Si'. Presidente da TAE para ratificar a si.
tUação de. Inexigibilidade, em, conformidade com que preceitua o Art. 24
deIecreto-Lei ri . 2.300/86. Em 26.02.93. MARIA ELSA DA SILVA - Ordena.
der-de Despega.

' De acordo. Ratifico a Inexigibilidade da licitação nos termos do Art..
24 do Decrete-Lei n . 2.300/86. Em 26.02.93. IVERALDO LUCENA DA COSTA -
prédfdente

(Of. n9 43/93).

Ministério da Previdência Social

GABINETE DÓ MINISTRO)
PORTARIA NO 79, DE 2 DE MARÇO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÉNCIA NOCIAL, nà uso da
atribuiçAo que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incide /I, da.
Constituição, '

Considerando a Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobra a Organização da Seguridade Social e instituiu o Plano
de Custeio;

Considerando a Lei na 8.213, de 24 de julho de 1991, que
instituiu os Planos de Beneficies da Previdência Social;

Conelderaado a Lei na 8.542, de 23 de dezembro do 1992,
que dispõe liobre a política nacional lie salários, é determinou a
substituiçâo do Indico Nacional de Preços ao Consumidor - INPC pelo
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Indico para Reajuste do Salário Ninimo - IRSM para todos os fins
previsto. nas, Lei. n. 8.212 e n. 8.213, ambas de 24 de julho de
1991; a partir da referência janeiro de 1993;

Considerando o Regulamento dos Benefícios da Proviffincia
Social, aprovado polo Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, com
a nova redação dada pelo, Decreto n. 611, de 21 de julho de 1992, e

Considerando a Portaria /nterministerial n . 4, de 10 de
março de 1993, dos Ministro. de Betado do Trabalho, da Fazenda,
Chefe da .Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação do
Presidência da República. e da Providência Social resolve,

Art. 10 A partir de 1° dê março de 1993, os valores dos
beneficio. .de prestação continuada da Previdência Social serão
reajustados em 36,67% (trinta e seis inteiros e sessenta e sete
centeeinos por cento), a titulo de antecipação.

Parágrafo úniço• A partir de 10 de março de 1993, os
valores dos benefícios de prestação continuada Pagos pela
Previdência Social - auxílio-doença, auxilio-reclusão (valor
global), aposentedórias e pensão por morte (valor global) - não
,poderão ser inferiores á Cr$ 1.709.400,00 (um milhão, setecentos e
nove ali e quatrocentos Cruzeiros).

Art. 2* A partir de 10 de março de 1993, o salário-de-
benefício não Oder& ser inferior a Cr$ 1.709.400,00 (em milhão,
setecentos. nove mil e nuatrocentde cruzeiros), nem superior a Cr$
15.760.858,52 .(quinze milhões, setecentos e sessenta mil, oitocentos
e cinquenta •oito cruzeiros, cinqüenta • dois centavo.).

Art. 30 A partir de 10 de março de 1993, serão os
seguinte. os 'valores dos benefícios pagos temporariamente pela
Srevidancia.Social,.	 .

I . - tenda mensal vitalício: Cr$ 1.7091400,00 (um milhão,
setecentos e-nove mil gi quatrocentos cruzeiro.);

II - auxílio...inflara/1 pagamento único de até Cr$
X.576'.083,42 (1.1 milhão, quinhentos e setenta e seis mil, oitenta e
cinco cruseiro.,,neventa e doi, centavo.) ao executor do funeral e
de Cr$ 1476:085,92 (um milhão, quinhentos e entanto e seis mil,
Oitenta • cinco'cruseiros, noventa . dois centavos) se o executor
for dependente, liáttada a cences.ão pela morte do segurado com
rendimento mensal inferior ou igual e Cr$ 4.728.257,59 (quatro
eilhõee, setecentos e vinte e oito mil, duzentos e cinqüenta e sete
.cruzeiro., cinguenta • nove centavo.);

III - auxílio-natalidade,' pagamento unido de Cr$
463.554,74(quatrocento. e sessenta' e três mil, quinhentos e
cinquenta e quatro cruzeiro., ¡atenta e quatro centavo.) h segurada
geetante ou ao segurado pelo parto de sim esposa ou companheira não
segurada,.limitando-ee a concessão à segurada ou ao segurado com
renunereção inferior ou igual a Cr$ 4.728.257,59 (quatro ml/hõe.,
clebecentos e vinte • oito mil, duzentos e cinqüenta e sete
orem...lio., cinqüenta nove centávos).-

Art. 49 A partir de 10 de março de 1993, os odoreo dos
peculles decorrentes de acidente de .trabalho serão de Cr$
11.820.643,50 ,(onge mi/hdes, oitecentos e vinte mil, geiscentoi e
quarenta e tr.a cruzeiros e. noventa centavo.), no caso de Invalidei,
• de Cr$ 23.641.287,77 (Vinte e trás milhões, seiscentos e quareate
• má cruzeiros) duzentos e oitenta e sete cruzeiros, setenta e sete
centavos), no caso de morte.

Art., 55 O valor da diária paga ao segurado ou dependente
pero . deelecamento por determinação do INSS para aubmeter-se a exame
médico-Pericial ou processo de reabilitação profissional em
localidade, diver.a da de sua residência; em março de 1993, ;lerá de
Cr$ 580.146,89 (quinhentos e oitenta mil; cento e quarenta e seis.
eruzeiros, oitenta e nove centavos).

Parágrafo único. Caso o beneficiário, a critério do INSS,
necessite de 'acompanhante, a viageá deste poderá aar autorizada,
aplicando-se.g diápoeto no ceput deste artigo.

Art. 6. A. partir de 1a de março de 1993, os valores dos
beneficio.- concedidos com as vantagens da Lei n . 1.756/52 deverão
corresponder a uma, duas e trás vence o valor de Cr$ 1.709.400,00
(um milhão, setecentos e nove mil e quatrocentos cruzeiro.)

,acrescidos de vinte por cento; o valor mínimo das aposentadorias de
aeronautas, concedidas com base na Lei n2 3.501/58, com alterações
da Lei ht 4.262/63, será de Cr$ 1.709.400,00 (um milhão, setecentos
e noVe Mil e quatrocentos cruzeiros).

Art. 70 O reajustamento da pensão especial paga As vitima.
da . Sindrome da Talidomida, em marco de 1993, será efetuado mediante
a igaltiplicação do tesPectivo coeficiente de concessão pelo valor de
Cr$ 74.858,32 (setenta e-quatro mil, oitocentos e cinquenta e oito
cruzeiro*, trinta e dois . centavo.).

Art. 80' Pe partir dei. de março de 1993, os pagamentos doe
beneficio. da Previdência Social deverão ser efetuados observado o
seguinte critério: •

I - valores até Cr. 92.618.221,85 (noventa e dois milhões,
seiscentos e dezoito mil, duzentos e vinte e um cruzeiros, oitenta e
cinco centavo/),' mediante a autorizaçae doa postos do INSS;

I/ - valores de Cr$ 92.618.221,86 (neventa e dois milhões,
aeiscentos e dezoito . mil , cinzentos e vinte e um cruzeiro., oitenta e
sele centavo.) até Cr$463.554.663,23 (quatrocentos e sessenta e
três milhões, quinhentos e cinqüenta e quatro mil, seiscentos e
seeeenta e três cruzeiro., vinte e quatro centavos), mediante a
autorização das Diretoria. Regionais do INSS;

II/ . valores a partir de cr$ 463.554.663,24 (quatrocentos
• sessenta e três milhões, quinhentos e cinqüenta e quatro mil,
seiscentos e sessenta e tres cruzeiro., vinte e quatro centavo.),
mediante a autorização da Presidência do INSS.

•

Art. 9 . As demandas judiciais que tiverem por objete se
questões do Regulamento do. Benefícios da Previdéncia Social, de
valor não superior a Cr$ 92.710.932,80 (noventa e dois milhões,
setecentos e dez mil, novecentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta
centavos), em março de 1993, obedecerão ao rito sumer/salmo e serio
isentas de custas e liquidadas imediatamente.

Art. 10. O responsável por infração a qualquer dispositivo
do Regulamento do. Benefícios da Previdência Social, paras qual não
haja penalidade expreeemeente cominada, esta sujeito, em março de
1993, conforme a gravidade da infração, A mats variável de Cr$
9.271.093,28 (nove milhões, duzentos e setenta e um mil, noventa •
três cruzeiros, vinte e oito centavos) • Cr$ 927.109.327,05
(novecentos e vinte e sete milhões, cento • nove mil, trezentos •
vinte e sete cruzeiros e cinco centavo.).

Art. 11. A partir da competência nasço de 1993, o valor
final de pagamento doa benefícios da Previdénda Social deverá ser
arredondado para a casa de centena de cruzeiro* imediatamente
superior.

Art. 12. O INSS e a DATAPREV adotarão mi providências
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de eya
publicação e terá vigência até 30 de abri/ de 1993.

ANTÔNIO BRIM

PORTARIA N9 e6, DE 2 DE NASÇO DE 1993

O 341i18550 Di SUADO DA CRIVIDSNCIA SOCIAL, no .uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incise II, da
Constituição,

Coe.iderando a Lei n . 8.212, de 24 de julho, de 1991,. dee
&lapaa nobre a Organigação da Seguridade Sedai, e inetitelt1 o Plano
de Custeio, com as alterações da Lei n. 8.620', de 5 de janeiro de
/993;.

	 ,

Con.id 	  a Lei 11. 8.213,. -che 24 A. julho de 1991, que
inatituiu o. Plano. de Benefícios da Previdência Social;

Consideram/e a Lei n. 8.542, do 23 de dezembro de 1992,
que dispõe pobre a po/Itica nacional de salários, • determinou a
subetituiçAo do indic. Nacional de Preços ao Consumidor - INPC pelo
indiee para Reajuste do Salário !tinimo - IRSN para todoa oí fin.
precinto,/ nas Leis e* 8.212 e n* 8.213, anta. de 24 de ~Ui de.
1991, a partir da referência janeiro de 1993;

Coasideramde o Regulamento da Organização e do Custem da
Seguridade Social, aprovado pelo Decreto ne 356, de 07 de degenere
de 1991, com a nova redação dada pelos Decretos n . ,612, do 21 de'
julho de 1992, n. 656, de 24 de setembro de 1992, e n. 738, de 294e .
janeiro de 1993, e

Cosei 	  • Portaria Interdiplaterial 11* 4, de 1* de
março de 1993, dos Ministre. de Estado do Trabalho, da remenda,
Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento • Coordenação da
Presidência da República, e da Previdência Social, resolve'

Art. 10 0,1 valores doe ealárioe-de .contribuiçao dos.
segurado. empregado, empregado doméatiee, trabalhador avulso 'e dó.
segurados autónomo, empresário e facultativo, em março de 1993,
serão os constantes dos anexos I e /I desta Portaria.

Parágrafo único. O segurado ' especial poderá,
facultativamente, contribuir de acordo com a escala de Caiado-base,
independentemente da contribuição 4e que trata o 8 4. do art., 2..

Art. 25 A partir de 1 . de nano de 1993, o linite misiec
do 'alado-de-contribuição será de Cr$ 15,760.858,52 (quinas
milhões, setecentos e .... . ta mil, oitocentos • 'cinqüenta • oito
cruzeiros, cinquenta e dois centavos).

O 1. A. contribuições de empresa, inclusive • rimai, são
estão sujeitas a limite de incidéficia.

5 20 A contribuição do ~regador doméstico á de 12% (dose
por cento) do salário de contribulçAb do empregado doefetido • mei)
serviço, observado o limite máximo estabelecido no Caput.

5 30 As entidades desportiva', inclusive oe clubea de,
futebol profissional e aquelas equiparadas na forma da bei n* 3.939,
de 19 de novembro de 1973, contribuem como a. Usais empresas, na
forma dos artigos 25, 26 e 28 do Regulamente da Organização e do
Custeio da Seguridade Social.

5 4 . O àegurado especial contribui com 31 (três por cento)
da receita bruta proveniente da comercialização de nua produção:

5 50 A remuneração paga ou creditada a transportador
autbnomo pelo frete, carreto ou transporte de passageiro'. realizado
por sua conta própria corresponde ao valor resultante da aplicação
da aliquota de 11,7111 (onze inteiros, ~tente • um centésinos por
cento) sobre o valor bruto des.& à atividades. •

Art. 3* O. valor da cota do salário-faeilia, em março de
1993, será de Cr$ 126.087,01 (cento e' vinte e seis mil, oitenta e
sete cruzeiros e um centavo) para o segurado com remuneração mensal
de valor até Cr$ 4.728.257,59 (quatro milhões, setecentos e vistas
oito mil, duzentos e cinqüenta e sete cruzeiros, cinqüenta é (*me
centavos) e de Cr$ 15.760,85 (quinze mil, setecentos e meementa
cruzeiros, oitenta e cinco centavo.) para o segurado com remuneração
mensal superior a Cr$ 4.728.257,59 (quatro milhões, setecentos e
vinte e oito mil, duzentos e cinqüenta e sete cruzeiros, cinqüenta e
nove centavo.).

5 1 . O valor da cota do salário família será definido em
razão da remunersçao que eeria devida ao empregado no nós,
independentemente do número de dias efetivamente trabalhado..
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10,00
10,00
10,00
20,00
20,00
20,00
20,00
20,00
20,00
20,00

170.940,00
315.217,16
472.825,76

1.260.868,67
1.576.085,86
1.891.303,05
2.206.520,19
2.521.737,38
2.836.954,53
3.152.171,70

1.709.400,00
3.152.171,64
4.728.257,59
6.304.343,37
7.880.429,29
9.456.515,24

.11.032.600,93
12.608.686,88
14.184.772,66
15.760.858,52

•

5 2. Todas as importancias que integram o salário-de-
contribuição serão consideradas como parte integrante da remuneração
dó amas, exceto o 13 salário e o adicional de férias do inciso XVII
do art. la da Constituição Federal de 1988, para efeito de definição
do valor da cota de salário-familia devida.

d 34 No ma da achdaão e da dispensa do empregado, a cota
do salário-familia ima paga proporcionalmente ao número de dias
trabalhados, ansiderando-a, nesses casos, o valor da cota pela
remuneração amaria devida no filés.

Art. 45 O valor mínimo para recurso As Câmaras de
Julgamento do Camila; de Recursos da Previancia Social - CRPS, em
março de 1993, ar& de Cr$ 2:355.231,02 (dois milhões, taranta e
ciam/anta cinco mil, duzentos e trinta • um cruseiroe e dois
centavos).

Art. le O responsável por infração a qualquer dispositivo
do Regulamento da Organização • do Custeio da Seguridade Social,
para . dal na haja pena/idade ai/amamente cominede, está
ajeitei, a março dm* 1993, conforme • gravidade da infração, A multa
variai', de Cr$ 5.271.093,28 (nove milhas, duzentos. setenta e um

noventa • ala crualros, vinte, e oito centavos) a Cr$
927.109.327,05 (novecentos e vinte e sete midlhõee, cento e noa mil,
tramitoa. eintó e ate cruzeiro. • cinco centavos).

• Art. 611 O /MSS • a DATAPREV adotarão as providências
necessárias ao sumariamente do diaposto nesta Portaria.

ast. 75 ata Portaria entra em vigor na data de sua
publicação • terá vigência até 30 de abril de 1993.

ANTONIO BRITTO

'	 ANEXO I

Tania Da CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO
ItTRARALNADOR AVULSO PARA OMÉS DE MARÇO DE 1993

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO	 ALIQUOTA
(Cr$)	 (5)

até	 4.728.257,59	 8,00

	

4.728.257,60	 aba	 7.880.429,29	 9,00

	

7.880.429,30	 até	 15.760.858,52	 10,00

Oedi arantuais incidentes de forma na cumulativa (art. 22 do
Regulamento da Organização • do Cabeio da Seguridade Social).

ANEXO II
ISCA/ADI SALÁRIO RASE PARA OS SEGURADOS AUTQWOMO, EMPRESÁRIO E
FACULTATIVO PARA 0./ttS DE MARÇO Dt 1993

imisicadmmo'm
CLASSE AROS DE.PaltANÉRCIA SALÁRIO BASE ALDNOTA CONTRIBUIÇÃO

IM-CADA:CLASSA 	 (Cr$),	 (9)	 (Cr$)
(peruar/moa)

	1 	 ATÉ ,	 '	 1

	

2	 MAIS De 1 ATÉ 2
.0,11 2ATi 3

	

. 4	 MAIS DE 5, ATÉ 4
5. Mude 4 ATÉ 6,
6. MAIS na '6 MI 9
7. MAIS. DE' 9 ATÉ 12

	

g -	 MAIS 0E.12 ATÉ: 17
9 MAIS 08 17 ATÉ 22

	

10	 MAI8 DE 22.	 •

, (Of. no 42/93)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência ,Estadual no Mato Grosso do Sul

DERPA0110 ("7
N. 345G-29, de 18.02.93. Ref.: Processo n e 35092.033619/93-60. Interessado:	 1.115.5/
SEM. &delido& de Licitação: Dispensada ria forma do Art. 22, inciso VII do Decreto-
lei na 2.300/86.- Manto: Fomecirrentó de vales-transporte para co servidores do
nuns. neciajio: 1) Considerando ce pronuncimnentos anstantes dos netos e no uso da
atribuição cala foi conferida pelo.Art. 198, inciso =I cio Regimento Interno do
INSS, aprovada-pela FTPFS/011 ris 458, de 24.09.92, APROVO a presente Dispensa de Lici
tação e AVICRIDD, a diurese referente ao fornecimento de 17.544 (dezessete mi/,
cerda e quarenta e quatro) fiches de ?rnbus, no valoirnitario de Cr6-4.003,C0 (dia-
tro Mil Cruzeiros). ara atendimento mirar de 401 ( quatrocentos e co) servidores, :175
valor metal de Cr$-70.576.000,00 (Setenta Milhen,Çuinhentos e Setenta e Seis Mi/
Croneinoel pebfanerido o valor global: de Cr$-846.912.00),00 (Oitocentos e Quarenta e
SeiBlitlhoes, ' Noveantoe e Doze1111 Cintel-ra), Para o período. de 01.02. 93 a31.01.
94, em favor da Empresa Jaguar Trincara, Wangs Ltda. 2) Acatando a sugestão do se
tor•procamante e com flalemento co item 92, Capitulo I das Disposicaes Gerais aCM, DISPENSO &referida firma da prata* de cau 'cio, tendo em vista,a pronta en
trema, oba v,ales-trereçorte. 3) ,A preante mutorizaças fica condicionada a dispenibill
dado orçamentaria piraria para fazer face a consequente despesa. 4) Publigue-se, 57
Em caprianto so diarsto no Art. 24 do Decreto-Lei n . 2.300/86, encaminhe-se a Gire
baia de Adidnistricao Patrimonial (01.310), solicitando a.ratificação do ato autor'
nativo.

INWAR'Dask/0 DE FRXEIREDO

.' ( 4 ).11epublicado por ter caldo com incorreção do original, no D.O. nv
28, de 10-2-93, pág. 1774, Sacio I.
(Of. n9 55/93)-

Superintendência Estadual no Pará
DESPACHOS

PROCESSO N . 35166.014935/93-47. APROVO a Dispensa de Ltcita.ão para
Renovação de Assinaturas Diversas referentes a publicaçoes tecnica,
para o período de janeiro a dezembro/93, destinadas a SE, em favor de:
IOB - INF. OBJ. - Cr$112.967.000,00; EDITORA NDJ LTDA. -
Cr$65.520.000,00: CENTRO DE ORIENT., ATUALIZ. E DESENV. PROFISSIONAL -
COAS , Cr$34.017.574,00; PIEI SISTEMAS LTDA. - Cr$20.790.000:00; EDIT.
EMENTARIO FORENSE LTDA. - Cr$18.750.000,00 e AUTORIZO a despesa_ no
valor total de Cr$252.044.574 5 00 (duzentos e cinquenta e dois milhoes,
quarenta e quatro mil, quinhentos e setenta e quatro cruzeiros). co.
fundamento no inciso I, artigo 23 do Decreto-lei n . 2.300/86.

Em 25 de fevereiro de 1993 	 ,
WILSON DE MORAIS GARY

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial-Substituto

Ratifico o ato acima, nos termos dos artigos 24 do Decreto-lei n.
2.300/86 e 7 . do Decreto n . 449/92.

EDVAN CAPUCHO COUTE-IRO
Superintendente Estadual

PROCESSO N . 35166.015043/93-08. AéROVO	 Aispensa de Licitação .para
Renovação de Assinaturas do DiárioOficial 4a União (Seçoes I, II e
/II), Diario da Justiça (Seçaal. I e II), Diario Oficia/ do Estalo e
Diário Federa/ da Justiça (Seçoa I e II), destinadas a SE, em favor
de: IMPRENSA NACIONAL - 0456.366.780,00; IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO -
Cr$2.847.649,00 e AUTORIZO' a despiam no valor total de Cr$59.214.429,00
(cinquenta e nove mitoses, duzentos e quatorze mil, quatrocentos e
vinte e nove cruzeiros), com fundamento no inciso VII, artigo 22 elo
Decreto-lei n . 2.300/86.

Em 25 de fevereiro de 1993
. WILSON DE MORAIS GABY	 •

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial-Substituto

Ratifico o ato acima, nos termos dos artigos 24 do , Decreto-lei n*
2.300/86 e 75 do Decreto n . 449/92.

EDVAN CAPUCHO COUTÉIRO
Superintendente getadual

(Of. n9 55/93)

......Ministério das Comunicaçõesi

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 443, DE 19 DE MARÇO DE 1993

n. 29740.000469/92-RÁDIO E TELEVISÃO OM LTDA-ATV, Breai
lia/DF. Outorga permissão para executai , serVicos especais de Repetiam
e Retransmissao SiMultaaea,de Teavismo, canal 51t.foinquenta , e um deca
lado para mais).,	 ROGO NAPOL6A0

Ministro
(Guia 59 3.601 - 2-3-93 - Cr$ , 340.700,00)

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO

PORTARIA 99 20, DE 2 DE MARÇO DE 1993

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO. DOS TRANSPOR
TES, tendo em vista o disposto no Artigo 40 do Decreto n9 731 de 25 dê
janeiro de 1993, e considerando o Processo PORTOBRÃS n. 2519a5, resol

I - Aprovar os retinguloe de navegação do projeto de ponte ro
doviaria sobre o rio Pardo, na rodovia 115-295 no Estado de Mato Grosso
do Sul, de responsabilidade da Companhia Energética de São Paulo-CESP
contidos nos dois vãos da ponte reservados a navegação, de acordo com o
desenho 11. BPP-IN-04-075-A1-10.679 Rev., sob o titulo "Travessia sobre
o rio pardo - perfil longitudinal da ponte", com as seguintes caracte
risticas:

- Altura livre vertical. 10,0m sobre a cota a/timétrica de
nivel d'agua de 259,20m, correspondente ao remanso provocado pela bar
agem de Porto Primavera no local da travessia;

- Vão livre horizontal: 50,0m, entre as faces internas dos
pilares nos vita destinados a navegação;

- Cota de arreamento do fundo do cana/. 254,00m.
II - Ressalvar de aspectos de compete:leia do Ministério da MI

rinha na aprovação da obra em questão.
/II - Declarar que é de responsabilidade da interessada a imp/an

tacão e manutenção dos requisitos de segurança estabelecidos pelo Mina
tino da Marinha.
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IV - Esta Portaria entrará co vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

CLOVIS FONTES DE ARROXO
(Of. n9 194/93)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR tn) 55, DE 2 DE MARÇO DE 1993

O SECRETARIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINI5TER/0 DA
INDOSTRIA, DO COMERCIO'E DO TURISMO, de acorde com o aaa rrr fo única
do artigo 22, da Lei na 3244, de 14 de agosto de,.1957, torna público
que foi submatidt, ae Da partamente Técnico da Tarifas. desta Secreta-
ria, pedida de alteraria. Para 35% (trinta e cinco por cento), das
etiqueta, de Imposto -de ioportacia incidentes ....a es seguintes pro-
dutos)

cooied DA TAII
	

MERCADORIA

2941.19.0100
	

'Ex . 001 - Amp icitina tribldratada

2941.10.0100
	

'Ex . D02 - Amp icilina anidra

2,41.10.0100
	

.E0a03 - Amp iciliha sádica

• 2,41.10.0100
	

'Ex . 004. AmPicilina

2641.10.0200	 ,.Ex . 001 - Amoxilina trihidratada

Quit quae manifestado sobre o referido pedido de alta -
radie dà. etiquetas d . verá siar dirig ida ao Departamento Técnico de Ta-
rifar, fiVenida Presidente Antónia Certos, 375 - rist andar - sela
1.113,11i. de Janeiro - RJ., referindo-asao Péocarao na107611.0404771
92-29 e se preza de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicarão
desta Circular no Diário Oficial da União.

• RENATO L. R. MARQUES

CIRO-Opila N9 56, DE 2. DE MARÇO DE 1993

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA,
DO COMERCIO E DO. TURISMO', de aranha com o rrr r rafo único do artigo
22, da 1.41 no. 3.244, da 14 da ~to de 1957, torna público que foi
submétitio ao 0a p artamento Técnico de Tarifai, desta Secretaria,
pedido de alterarão Pari O% (zero por cento)da alienada do
imp osto de importarão incidente sobre o se guira. produto:.

.10041 De 160-fficappalas

9024.60.9,99 .	 Máquina para ensaio de fadiga mn cinica	 de
• materiais em rodas dovalculos.

buelquer manifestarão sobre a pretendida alterarão d•
atistrota devirá ser dirigida ao De partamento Técnico de Tarifas,
Asenida Carlos, 375 - 110 andar, sala 1.111, Rio
de Janairo-RJ, referindo-se 40 Procep sio no 2531193 • fio p razo de 20
(trinta) dias	 , a contar da data da publicarão desta Circular no
Diário Oficial da União, ria acordo com o roteiro da comp rovação de
p rodurão nacional á disposirão dos int 	 dos no	 mencionado

• Departamento,
RENATO L. R. MARQUES

cIRCULAri Ncr 57, np 1' DE MARÇO DE 1993
O SECRETARIO'DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTERIO DA

INDUSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com o p arág rafo único
' de artigo 22, da Lei na 3,244, de 14 de agosto de 1957, torna publico

que firam submetidos ao De partamento Técnico de Tarifas, desta
Secretaria, pedidos de alterarão, para OS (zero por cento), das
ali quotai do. imp osto de importarão incidentes sobre os saguintés
produtbs:

C00100.	 MÉRCAOORIA

6438.10.0000 'Ex' -. *Conjunto Para COMPiCtir e moldar massa de
lavadura com sistema de d 	  da óleo p lastificant.	 (Proc.
43770/92).

8438.10.0000 'Ex . - Cortador automático de pastilhas de levedura
com micro p rocessador,incor p orado (Proc. 43770/92).

8465.96.9900	 - Máquina seCcionadora angular , para corte de
painéis de madeira (Proc.'2009/93).

Qual quer manifastarão sobre os referidos pedidos de
alterarão de ali q uotas deverá ser dirigida ao Departamento Técnico de
Tarifas. Avenida Presidente Antonio Carlos, 375 - llo andar-aula
1.111, Rio de Janeiro - RJ. referindo-se ao processo corres p ondente e
no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicarão desta
Circular no Diário Oficial da União, de acordo com ,o roteiro ' de
comp rovarão de p rodução nacional á dis posição dos interessados nn
funcionado De p artamento Técnico 'de Tarifas.

RENATO L. R. NARQUES

CIRCULAR 619 58, DE 2 DE MARÇO DE 1993

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTÉRIO. DA
INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com e arti go 16.
inciso XI, atina. °C, da Lei no 8.490, de 19 de novambro de 19921 de
acordo ainda com o Decreto no 93.941, de 16 de Janeiro de 1987. • o'
artigo 37, 	  22 • artigo 38, da fleroluelo na 00-1227, de 14
de maio de 1987, da aatinta Comissão. de Potitica Aduaneira de
Ministério da Fazenda: tendo em vista a wriatincia de FATOS -NOVOS que
Justificam a revisão do Direito Antidump ing Definitivo de que trata e
Portaria MEFP na 47192; tendo em vista ainda o que consta no Prosasse
MF no 10768.016670/91-21 • considerando, existirem evidincied
suficientes da ocorrincia de dump in g nas ~cortados liara o Brasil da
p roduto ob j eto Meta Circular, e de dano à indústria dinástica
resultante de tal p rática, decide:

1. Reabrir a inveati g aclo devido aos se guintes fatos novos,

a) a ocorrincia de ex portada* canadenta de rlorato de altrielnie
anidro do Código 2827.32.0000 da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAR),
eara a Brasil a acatas  latailazaz 000 qus t'	  à impostae da
direito antidump in g definitivo através da. Portaria na 47,	 dg
•22.01.92;

,r
b) o can/1.1,1.'1f° de inportaraas recentes, do p roduto em. questão,

origináriai da Franca a p reços Inferiores ao ....r niermat 	 tad.
na %tirão que geworigam áPortaria MEFP na . 47. de 22 de Janeiro de
/992.

1.1	 A datada inicio' da reabertura-será, á da publicado douta
Circular- no Diário Oficial da 'União.	 .

2. Tornar públicas as se guint. Informara. adicionais:

Eitiicianatiat • reabertura da.inveatigarto d 	  de,solici,
tacão da	 '	  - Cloral Indústria de Produtos (Admiro, Ltda,,
sediada na Estrada do %dra gai° no 4A00 • cp,.. grande - Ris,
Jarmiro - Rio da Janeira, à qual ,	 ta carro'. de @Omitir Por
cento da p roduclo nacional do cloreto da alumínio anidra.

b) Malacia da-azémola da - datzam.da dorida: baseio - se no votar
normal 	 do com os p rimas de exportarão para o Brasil praticadoi
p iela' amaraea canadense..

c) élamaa da !duaaida1: brnia-ie no' valor cereal estimado,
com base no valor conitruido alegado ria .patiefo, 	 de cem às,
	  de wteortaclo para derasil - Praticadoi pela 	  . 	

d) Mazaziovda dana eaza az 	 tacha azialdátlaidaUoadá,
fundamenta- g o no continuidade do 	 imanto da participara, das
imp ortadies em quesito no mareado interno, • no d 	 te cresciam-
ia da cap acidade cerceada indúitrig doméstica de produto.

o) Alumia da dana data dz Leadziazdad anal:Unia& da,Ezzoga,
fundapenta-ae no surgimento de ! aportaraee do produto em questão..
re ..... ntando 57% das sendas da adileis...léria no Mirrado mitional.

3. Da acordo coo os' ... á ..... z 15 • 20 do. -Artigo 12 da mencionada
Resolurão CPA no 00-1227187, dentai ser .. ... aitado"o 

. '
	 de 20

(Vint.) dias para ,Rua terreiros sa habilitarn-romo parida int 	 dem
e para Que sejam indicados seus res pectivos reere gantántes, a 'cornar
da publirarão desta Circular no Diária Oficial deUnillo..	 ,	 .

4. A Secretaria de Comércio Extario, , , através '1d4 seu Oepartamanto
Técnico' de Tarifas, poderá- ouvir as partes mi "	 daí, diodo que
	  requeiram- por escrito audiancia, evidefirrando •úe ião partes
interessadas e q ue p oderão iar afetadas peto risiettade do PrOCIIISO
(Resolurão CPA no 00-1227/67, Artioo 19).

•

5. levará ser em portuga., toda e q ual quer manifestarão escrita ów
verbal relacionada cie o p roc.ao obSeto dasta.Circular-.

6. Toda documentarão pertinente deverá' ser enviada zelas partas' in-
teressada	 em 4 ( q uatro) có p ias, ao De p artamento Técnico de Tarifai,
Avenida	 ;lente António Carlos, 375 - lla andar, sal. 1.111, Rio
d• Jan	 . - CEP 20020,

RENATO L.R. MARQUES

CIRCULAR N9 59, DE 2 DÊ MARÇO DE 1993

O SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO' MINISTÉRIO' qz
INDUSTRIA, DO COMERCIO E po TURISMO, de acordo com o' artigo 16,
inciso 01, alinea it o arti go 28, da lei na 8.490, :da 19 di
novembro 'de 1992; de acordo ainda com o Decreto na 93.491, de 16 de
Janeiro de 1967, e 02 arti g os 11 a 19' da Resolurão no 00-1227, de 14
de maio de 1967, da extinta Comissão d. Politica Aduaneira dó
Ministério da Fazenda; tendo em vista o q ue consta no Procaiso MF no
10766.044146/92-11 e considerando axistirem indicies suficientes- da
ocorrincia de 'dum p in g " nas exportarão!, dos Estados 'tinidos da América
do Norte Pira o Brasil do produto obiato desta Circular, é da dano à'
indústria doméstica resultante de tal pratica.dacidet

1) Abrir investi g ação para iveri guaa a existártria de p rá-
tica de 'clum p ing nas ex p ortachs, para o Brasil. de TRIETANOLAM/NA
originária dos Estados Unidos da Américido Norte. O produto' em
q uestájá está classificado no Código N8M/SM 2922.13.0190.

1.1 - A data do Inicio da investigação será a da publicado deita
Circular no Diário Oficial da União.

2) Tornar públicas as seguintes informaçUs'adicionair,

2.1 - Sumário das redes q ue Justificaram a abertura da Invastigarão
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a) Peticionária: a abertura da investi g ação decorreu de solicitado
da corres.	 Oxiteno SIA, com sede à Av. Luiz Antonio, 1343 - São
Paulo.	 .

b) Atesado de dump ino: baseia-se na com parado entre o valor
normml combate no aromo de mercado e valor construido, no mercado
Norte Americano, com os p re gos de ex portado para o Brasil.

c) Alegado de Dano: baseia-se: 1) na avolusão dos volumes
Importados, originário. dos Estados Unidos, que apresentaram
crescimento de 376% em 1992 em melado a 1991; 2) no aumento da
partici pado dos volumes im portados na producão, venda e consumo
	 te brasileiro, ascendendo da faixa de 5% - 8% em 1991 para 14%
- 23% Ám 1992.

os ... aaa fos lo e 22 do Arti go 12 da
00-1227/87, deverá ser res peitado o
que terceiros se habilitem como partes

selam	 indicados	 seus	 respectivos
data da publicado desta Circular no

A Ser:ataria d. Comércio Exterior, através do Departa-
mento Técnico da Tarifas, podará ouvir as partes int 	 das, desde
que :estas 're queiram a Audi:n.1a, por escrito, evidenciando que são

' partes int 	 das e que poderão s.r afetadas pelo resultado do
p rocesso (Resoludo CPA 00-1227/87. artigo 19).

	  ser em português toda • qual quer manifestação
• escrita ou verb

▪

 al relacionada com o PV022200 objeto dieta Circular.

Toda, documentado pectlnante deverá  ser enviada pelas
. partes int 	 das. má 4 ( quatro) Cóp ias, ao De p artamento	 Técnico

chi ' Taírfas, Avenida Prost:dant. António Carlos, 375, 114 andar, Rio de
Janeiro.- RJ CEP 20020.

RENATO L.R. MARQUES

CIRCULAR 99 . 60, DE 2 DE MARÇO DE 1.993

O .SECRETARIO DE COMERCIO EXTERIOR, DO MINISTERIO DA
INDÚSTRIA, 00 COMERCIO E DO TURISMO, de acordo com o artioo 16,
Intiso )(I, alínea • d . , • o artigo 28, da Lei na 8.490, de 19 do

nove:abro- dià 1992; de acordo ainda com o Decreto na 93.491, de 16 de
. Janeira dà 1987.. e és artigos 11 a 19 da Rasa/udu ia- 00-1227, de 14

de Maio . de 1967, da. entinta Comiasio de Politica Aduindra do
Mlnisiérfo- da Fazenda; tendo én vista o :Ni consta no Processo MF no
10711,44141/92-39 Á considerando existiram indicio, suficientes de
r ca rr incia dá . dump ino nas ex p ortadas .dos Estados Unidos da América
da Norte Para o drasit do produto objeto desta, Circular, e de dano M
inchlatria doméstica resultante de tal p rática, decide:

I) .	 Abrir In:Mutilado para averiguar a existência de Orá-
-tico de . dumpine . nas exportadas, para o Brasil, de DIETANDLAMINA
orig inária dós. Estados Unidos da AM:rica do Norte. O produto	 em-

- guiado óstMcladificado no Códi go NBM/SH 2922.12.0108.

1.1	 data do inicio da investi gada será a da publicado desta
Circular .° Diário Oficial d. Undo.

2)	 Tornar públicas aS s.:mintas informacUs adicionais:

Sumário das' rad.o que justificaram a abartura da ifivestiOado

a) Peticionaria: Á abertura da investi gado decorreu de solicitado
dó 	 •	 Moitieno 5/A, ccim ande à Av. Luiz Antonio, 1343' - São
Paulo.

b) Al.nacio Ide dunOine: baseia-e, na com parado entre o valor
noráál com base mo 	  de mercado . valor construido, no mercado
Nort.A.aricanoic.m os rrrrrr Cl exportado para o Brasil.

c/' • Aienatio de Dano, baseia-se:	 na evolua° dos volumes
importada.,	 ori g inários doi' Estado! Unidon.	 Oue	 	 taram
c:Niels:ai:to Cl zalw se 1492 em r.lacle a 19917 2) no aumento da
Paéticipatiodos volumes importados na producio, venda e consumo

''	 'te brasileira, aséandendo da faixa de 5% - 7% em 1991 para 23%
- E7%:W1992.

•
IN acordo com os 	  In e 2o do Arti go 12 da

-.sancionada Resolucie ' CPA no 00-1227167. devará . ser	 	 itado o
• -,	 :da 20 -(vinte) dias. 221.2 que terceiros 52 Babilit.m como Oartes

int 	 das	 • , para	 que selam	 indicados	 seus	 respectivos
é r .è r iintadt.a, a contar da data da publicado de.ta Circular no

.,Biárte'OficialdaINON.	
.

• A.Seéretaria de Comércio Exterior, através do ()a parta-
m.ntÁ, TécAtce.de Tarifai, Podara ouvir as partes Uni 	 da., chiseN
siie antas r.qudram a audiência, por *sorti°, aviria:Iolanda que sio
parte. int'	 da. • que podado ser Matadae pelo ratultado. do
	  ONsoludOCAA A0-1227/07, ihrtio..19):'

. Davera -22r .m,portuouê. toda • qual quer manifestado
escrita ou verbal relacionada Com ó processo objeto. desta Circular.

Toda documentado pertinente d rr é r 	 enviada palas
. parti

-
s int rrrrrr das, em 4 ( qUatro) cópias, ao De partamento	 Técnico

de Faraós, Avenida Presidente António Carlos, 375, lis andar, Rio de
• .(anais. -At.; CEP 20020. .

RENATO L.R. MARQUES

(Of. S0.85/92)

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 80, DE 2 DE MARÇO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E 'ENERGIR, no uso de
suas atribuições e,

• Considerando a necessidade de implementar recente
projeto concluido nobre A Bacia do rio Doce, deeenvolvido.em colabo
raça° com o Governo -Francear	 •

. Considerando que as.e projeto é de grande importin
cia para os Estado. de Minas Gerais e Espirito Santo, onde se sita
a bacia hidrográfica desse rio; 	 -

. Considerando que alguns .aspectOs de ordem executi
voe operacional requerem tratamento prioritirio, tendo em vista a
necessidade de uma gentio integrada dos recur.os hidricon da bacia,
resolve:

Art. lo - Instituir a Comissão de Rabudos. Integra ••

dos da Bacia do Rio Doce (CEIDO), com a finalidade de:

a) Promover a ampla divulgação dos eatudon de recuperação da bacia,
elaborados com a cooperação francesa;

b) Fomentar o desenvolvimento de capacitado técnica no gerencisoento
dos recursos hldricon da bacia;

c) Coordenar as ações necessárias' para a implantação do programe de
maneira integrada.

•
Art. 20 - Criar' o Grupo Coordenador' da ' Comissio

(GCC), de que trata esta Portaria, que sara conatituido por:
- 01 (um) representante da Secretaria de EnergiarSe (Coordenação)
- 01 (um) representante do Departamento Nacional de Aguas e Eneigia'

Elétrica -DNAISE, do Ministério de Minas e Energia(fiscretariauscutivab
- 01 (um) representante da Secretaria de Ciência. Tecnologia e Melb

Ambiente do Estado de Ninas Gerai.;

- O/ (um) representante da Secretaria de Estado É41241 Assuntos do Meio
Ambiente do Estado do Espirito Santo.

Parágrafo único - F4.2242 GCC - autorizado a definir os membros integras
tez da Cominai°, os quais deverão representar oe ;Union entidadei
interessados no aproveitamento e no desenvolvimento integrado dos .re

cursos hídricos da Bacia do . rio Doce, cabendo àqueles membro,	 ai .'
atribuições que lhes forem conferidas pelo GCC, dentro das finalida-
des dencritan no Art. 19 desta POL242ii.

Art.. 30 - A COMS.52i0 de Estudos Integrados da Macia
do rio Doce soro implantada no prazo de 45 (quarenta e cinoo1'
• partir da publicacao da presente Portaria.

Art. 40 - Esta Portaria-entra em vigor na tiata de
sua publicaçio.

PRULINO-DICERO DE. VASCONCELLOS
(Of. nO 19/93)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Producdo Mineral

ALUARA NO 317, DE . 26 DE FEVEREIRO DE 1993

O DIRETOR MO DEPARTAMENTO NACIONAL Ma'PRODUCX0 MINERAL, no
uso da atribuição que lhe ,foi delluada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidado com o art. 21, do Decreto-Lei nO'
227, de 28'de fevereiro de 1467, (Códi go de Mineração), resolve.'

I - Autorizar, Pelo PP220 de 03 (três) ennS, JULIO CESAR
ARANTES ARAUJO, • pes quisar GRANITO, no lunar denominado Urra. do
Barro Vermeiho, Distrito e Municí p io de Oliveira doi BreJlnhos,,
Estado da Bahla, numa área de 664,17ha, delimitada por um poliióno
que tem um vértice a 7.884m, no rumo verdadeiro de 001128 . 5E,. da'
confluência .do rincho das. Pedras, com o riacho Para-Mirim, Coordenadas
Geográficas: Lat. 19051'28,11 . 5 e Long . 43905'15,7 .W,o os lados
p artir desse vórtice, os sou:Antas com p rimentos à rumos Mardi:8.10s:
71m-E, 3.915m-S, 2.500.-W, 3.7/5m-N, 1:129M-E, 800m-5, 500m-E,
500m-N, 800m-E, 500m-6.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPA NO 27.207-870.776191) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOS10

( *Guia N2 - 07660-3 - 12.02.93 - Cr$ 990.000,00) 	 '	 •

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO NO 36/93

FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAM DE PESQUISA, EM VIRTUDE DO
DISPOSTO NO PARAORAFO 30 DO ART, 20 00 CM - AREA LIVRE NO 300 DIA
APOS A PUBLICACX0	 (1 .24)

430.362/88 - Ernesto Chaves - 	 ios/Maravilhas - MO
832.130/89 - Maria Sal.: de Lima - Pelivlôndia - MO

De. acordo com
mencionada Resolucão CIN no
	 .de 20 (VIM.) dias para
bit 	 das • para qúa
	 tintes, a contar da
Miário Oficial da Uólio.
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8/5.295/90
Imperatriz
815.056/88
890.243/91
89/.0/3/89
830.886/92
83/.450/90

"	 815.087/91

- Claudio Ferreira	 Filho	 - Palhoca/Santo Amaro daSC
Margit Mineracão de Ar g ilas Lida - Cam p o Ale g re - SCJosé Carlos Corria - itap eruna/Lade de Muriai - RJ
Sebartião Fonseca Troccoli - Carmo - gJ
Francisco Leonardo Moura da Costa - Jeceaba - MG
Silva Fonseca de Almada, - Divinó p oLis - MGLuiz ' Perleira La poli - Sio Joa quia - SC

Agr Odorico da Marolizes - Cravinhos - SP
Fernando Vaieuairo Ferreira Filho' - ito p eva - SPFernando Va queiro Ferreira Filho - 'to p ava - SP
Padre Sidnag Unearatti - Cam po Limpo Paulista - SPJazei, Silva Marinho - Campo Largo - PRRug Nulse	 Tibagi - PR
Gabriel Zanette - Tibagi - PR
Jateis Gaidzinoki - Bocaiúva do Sul - PR
Mineèqcão Castálhano, Lida - ! p iranga - PR820.146188	 Minerado Castelhano. Lida - imbituva/Telsaira Soares-PR

820.147/88	 Minerado Castethanos Lida - Imbituva/Taiselra Soarea-PR
820.148/88 Minaracio Castelhanos Ltda - Taixaira Soares-PR
820.149/88	 Minerado Cestalhanos Ltdi - Teixeira. Soaras-PR
820.150/88 Minerado tastelhanoe Ltda - Imbituva/Teiweira Soares-PR
820.151/88	 Minerado. Castalhaliod Lida - Imbituva - PR
820.152/88 	 Minerado Castelhano, Lida - imbituvanrati-PR

ComaitMineracies Lida -Adricem:mio/is - PR
824.402/88	 Lincoln Buquara de Fraltag Olivaira	 AdrianO polie - PR820.404/88' - Maria 'da, Doeicaido Bo queira do Praline Oliveira -AdrtareciPoli	 PR
126.069/88 . Leandro de Freitas Oliveira Júnior - Adrianá polis - SC126.059/88	 Paulo , Roberto . Albo qúerqup' Pinheiro - Telimaco Borba , PR826./97/88	 Marcia Mel ler - Carro Azul - PR
821.318189	 António Martins -São Jose do4 Pinhais - PR
826.319/89 . .Jorg altodrigo Mau - Cerro Azul - PR
826.320/89	 Jor ge Rodrigo 6.2 - Cerro Azul - PR
824.404/49	 José Temi.' Nato - Lapa -APIt
82 .4.175/90	 Minerai. do Paraná 5/8 MIMERCIPAR - Castrei - PR.

826..283/10 - Grata. EMPP..á Stasi/eira	 da Minerado Lide
, Adrianiialis PR
826,0/7/9/ - Eli Ga(.1 1 'llavier RÔO - Almirante Tamandare - PR.	 -	 r• ••

RELACUTNO, 37/93.	 "
FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA

, INDEFERE 33 REQUERIMENTO DE AUTORIZAM DE PESQUISA, EM . VIRTUDE DODISPOSTO MO .PARA8RAF0-30 DO' ART. 20 DO C.M - AREA LIVRE ND 306 DIA
APOS. A' PUBLICAM/	 (1 .24)
830.703179	 Minerado' Tagilaril Lida -Matózinhos/Prudenta de Moraes-MG
830.739/81 Paulo Pa g ar Goiva& )(aviar - ISSo Tiago - MG, 430.404/87	 Luirdilmer Campos - Tiros/Sio Goncato do Abaete - MG831,152/87	 Joie de Lima Gee - São João do P 	  - MG131454/87 Joio de Lima Geo - São João do P 	  MG,031-A55a7 João de Lime Ga° - Sio Joie. do P 	 -	 MG832,573/87 Minerada Santo Antônio' da Var g inha Ltd* Varginha-MG

- 130.450/88' Lerdo Parreira Araujo - Divisa Nova/Serania - MG
830.428/88	 Jose Milton. Corroa - Santana de V 	  - MG'130,629/48	 José Milton . Correa - Santana dá Vá PpPP MG
831.102/41 João' Marcos Rodrigo. da Pás - Cam pes tr. - MG431.103/88	 joio MarCoa Rodriouas da Paz - Serrania - MG
831.117/88	 Silvio Antônio Ballestreri - Serrania/C ampes tre - MG
831.118/88, Silvio Antônio Battestreri - Sérrania/Divisa Nova - MG
831. 	 .	 Silvia Antônio Balleitrul , C 	 me/Divisa Nova - MG831.798/114- Maria. Mandonca Rodrigo. 	 Formiga - MO'432.277/48	 L 	  Pedro de Paula Filho - Arceburgo MG
131.780/89	 Joa quim Ferreira dwAraujo - Ne p omocenie - MG831.847/89' Mi g uel Jose da Souia Panalra - Je quitinhonha - MG
131.991/89- - Joà4 Francisco Pereira da Silva Padua Si Domin gos doPrika ..-HG,"
132.200/89	 Alberto Felisall Barbosa - /Soa E sper ança/Campo  do Melo-MG832.339/89	 Maria latiu Veio. de'Figueiredo Soares - Aracuai - MG832.897/89	 Gania 5Deles Barroso - Gianhies/Sabiná polis - MG833.040/89	 Osvaldo de Barros - Vireinópolis - MG
833.041189	 Osvaldo da á 	 	 Virginépalis - MG
833,042/19. , Davaldo de 	 	 Virginopolis - MG633.392/60	 Eliiabeth Joana Airagbill de Nascimento Brito-Barbacena-Mó
830.173190 'Helio Godinho da Fonseca - Divino. - MG
830.226290 Sitio Godiaho da.Fonsaca - Divino/Abre Campo 	 MG830,227/90" Niliq dedinho ala Fonseca' Abro Cam po/Sericita - MG,130.303/90	 Carlos Edruardi Cardoso Carneiro - Carrancas - MG

Luis  ernando Santos, de Marcello - Lambari - MG
Pedro Rosando, Carneira - Oda Es p eranca - MG
Gilberto Caldeira Brant - João Pinheiro - MG
Maria tuiza Martins Freire Ferreira - Itacambira - MG
Maria Ltilia Martins PreirePerreira - Itacambira - MG
Pedreira Valéria S/A - Ceaeá-ltirim -166
Q.S. Minericão ALida	 Nazário - GO
0.5. Minaria° Lidá' -Minério - GO
0.0. Mineracio Lida - Madri° - GO

871.234/89 - Minerado Landis Lida - Novo Sento Si - BA
871.235/89 - Minerado Alto Paraguacu Lida - Novo Sento Sé - BA
871.847/89 - Rio Salitre Mineração Lida - Novo Sento Se - BA
871.851/89 - Rio Salitre Minerado Lida - Novo Sento Si - CA
871.857/89 - Rio Salitre Minerado Ltda - Novo Sento Sé - BA
870.368/90 - Bertoaldo Pereira Nunes - Itanhaém - BA
890.814/89 - Osvaldo Farnandes Genesio - Campos - RJ890.383/90 - Ribaldo Paraiso	 E	  de Minerado Lida -Parciúncula - RJ
800.000/90 - indústria Nordeste de Calcário Lida - Caucaia - CE

,800.005/90 - Ernesto Deoclaciano Coelho Salada - Sobral - CE
800.053/91 - , Minevale - Minerado Vala do Acarai Lida - SantaQuiteria - CE
800.211/90 - Milton Moram' Correia - Sio Luiz do Curse - CE
800.230/91 - Minevale - Minerado Vale do Acarai Ltda - Sanara/Samp aio - CE
800.231/91 - Minevale - Minerado Vale âo Acarai Lida - G 	Samp aio - CE
800.232/91 - Minevale - Minerada Vale do Acarai Lida - generalSampaio , CE
800.024/92 - Fernando dos Santos Faria.- Rosário - MA
815.386/83 - Mineracio Eldorado Lida - IndaiaL - SC -
815.076/90 - Carlos Alberto de lona Sartor - Orleans - SC
866.314/88 - Lacincio da Souza Brito Filho - Bonito 	 M5866.654/88 - Vimas Atfred Unger - A quidaoana - MS866.415/89 - Edna M 	 ida Gaidzineki Bastos	 Rondam:oco/ia - MT
866.882/89 - Neuranildes Martins da Costa laina - Itaitra - MT
866.197/90 - /ritmo Atoes Farreira - Campo Verde - MT'
866.205/91 - Milton Alves de Paula -'Doe / quino - MT

MELAM No 34/93
Processo DNPM/MME n17. 8/5.499/73

Usando da compatincia delegada pelaDo 'rtaría . Ministerialno 340/92, ap rovo o Distrato Social datado de 30 da dezembro de 1992.e, concomitantemant* determino o concalamento do' Alvará ne 1.374 • cla O/do fevareiro de 1974, publicado no 0.0.U. de 13 e, 	 , iro de 1974,que autorizou a Minerado Serras do Lasteltda	 a *funcionar dome	  de minerado.

Processos DNPM/NME no 800.386/78

Noa t 	  do	 	 	 34	 do , artigo	 176. 4::Constituição Federal, e,... 00 !4.0...0.494 	 ftac5p de compadecia bai*adapela Portaria Ministerial no 340/92. conceda ár riiii-anuintia a atoe de'cessão de direitos. e, conse,u.neum-nt., autorizo a averbació datransferincia dos direitos de re querer a lavra, (3.31)Cedenté: Mioerado Untaram Ltda.
Cessionário: Companhia Vale do Rio Doce-CURO
Objeto da Cassio:
800.386/78 - Alvará né 3.682/79 - Cachcairo de. nó...iria/ESInstrumento de Cessão: Escritura PóbliCa de 11eesio de.Diraitoss.
Processos DNP14/MME n g 820.216/84

Nos termos do	 '	 fo	 36	 do	 artigo	 176, daConstituido Faderal, e, no uso da . dela gado.de coepetincia baixadapela Portaria Ministerial no 340/92, concedo p révio anuincia à ato: decessio de direitos, e, consequentemente, autorizo á avaebació datransferincia dos direitos de re querer a lavra, (3.31)Cedente: Eli Costa de Miranda
Cessionária: COSTALCO-Mineracão, Indústria, e Conircio Ltda. .Objeto da Caseio:
820.216/84 - Alvará no 1.506/86 . - Ponta 	 /PR
Instrumento de Cessão: Escritura Pública de Cessão de-
Processos DNPM/MME no 804.895/7S

Mos tarada do 	 *	 fo. 	30 do	 artigo	 174. daConstituido Federal, e, no uso da de,l 	 3o de comagtinda bibudap ela Portaria Ministerial no 340/92, conéedo aríete Ondncia	 atot dócessio de direitos, e, consequentemente. autorizo a avarbad. datrans(erincia dos direitos de requerer a (ivra.	 (8.31)Cedente: Comercial P r o g eo-Pros p eccies. e Pes q uisas Á/ecológ icas Ltda.
Cessionária: indústrias Brasileiras de Artigos Refratários 5/6-I666
Objeto da Cessão: -
804.895/75 - Alvará no 6.114/80 - Focos de Caldas/MG
instrumento de Cassio: Escritura Pública de Cessão de Dire tas.

ELMER, PRATA 540840

COMPANHIA SIDERCROICA PAULISTA

BALANCETE PATRIMONIAL EM 31-1-93
DADOS PRELIMINARES,

=Ni
• .	 .

toristlieve tfiemcia., CP	 • 6.313.14
farm., ~reit. e fretes 	 2.914.98
klir1m e cadeia, ...tia.	 43.180
Dilatas a malhar	 4.744.37
Obrigadas pravisfei. - CP	 2.116.574
Mliut.s/ccet.cultic - KC	 1.477.118
@atras catas a reler - R	 3.179.818
farrestiem e fimaciae.- ll 	 0.148.184
Obrigacies erprisim. " 1?	 1471.111
*Atras cem*, a paffr - IP	 4311.134
Cap ital social	 3.841.139
Reservas.	 41.81.243
lucres tprti.) aninhem	 (31.29.1131)

815.121/91	 Airton Luiz Zolet - Cha p eco - SC820.047/82 A PPPPP cida Albuq oar q ua Scharlack-Sio Barnardo do Campo-SP
821.916/87 - Argos - Extracão Beneficiamanto de Minerais Lida -
Taubate - 5
821.034/88
820.275/8,
820.333/89
820.286/91
820.266/87
820.513/87

• 820.997/87
820.006/88
820.142/88

830,309/90
831.360/96
830,626/91
830.123'/91.
830.876/91'
840.531/89
840.143/9/
840:144/91
860.i45/91
860.74/91	 0.5, Minerado Lida - Mo aaaaa des - GO

871.401/87 - Maria do Brasil Barbosa Lima - Santo Si - BA
870.377/88 - :Jose Roberto Mogses de'Castro - Miran g aba - BA
874.616/88 - José Eduardo Cabral de Carvalho - Mirangaba/Jacobina870.723/88 - Minerado Catolé Lida	 Do nutra - BA
870.724/88 - Mineração Catola Lida	 Boquira Maicaabas - BA
870.262/89 - José Cisar Montes - Rui Barbosa - SA
870.483189 - Carlos Augusto Alves Cardoso - Potina gui/Itarantim - BA
870,183/89 - Granit - Granitos do Nordeste lLida - / p irá - BA
871.229/89 - Minerado Landis Ltd. - Nova Sento Si - BA
871.231/89 - Min g naclo Lancil, Ltd. - Novo Sento Sá - BA

(Is. nas, 31 e 32/93)

Diumivel
Catas a recriar limidas
Outros val. a.recefier -
htmes
Gastos

BA Munas antetirad.,
Obrigacks. "eleitos e
revestiam ELETIONMS

Outros vd.rnnxiveis
invedientes
Mobilizado
Diferido
Deseraas financeiras

68.5e7
111.473

449.•43
39.42.6411

317.189
N.13D

611.470
1.349.14

431.198
3.381.244

948.484
21.485
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Recursos a/mantos cantai 	 . 4.25.1159
Receita bruta de vendas 1.154.156
Vartaçies eonetirias ativas 6.161
Correção matéria balanço 4.416.713
Outras receitas 435

Teia 54.759804

• MENTOR CYRANO SCARTEZINI
Diretor de Planejamento e Controle

(Of. 09 28/93)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE 1)0 MINI$TRO
PORTARIA 89 171, DE 2 DE MARCO DE 199s

O DUM= DD:USADO DO'DINC-ISTAA SOCIAL, no
atribuiçfes legaie, d. acordo coou o diepooto na Lei no
de julho de 1991, na Instrução Normativa/DTN no /O, de
do 1991 • considerando o que consti no
28000 -002979 -92-61.resolve:

I' - Aprovar o Plano d. Aplicação e transferir recursos
Coneignado. no Orçamento Geral da UniAb para 1992 A Prefeitura de
ARRAIAS, CGC/MP Na 01.125.780/0001-69 eito Praça. Dr. João D'Abreu, 08
- Centro, no válOr de 322.840.000,00 (TREZENTOS e VINTE e DOIS
NI/MIM OITOCENTOS e QUARENTA MIL CRUZEIROS), objetivando a
con.trução de 07. unidade. habitacionais, beneficiando famílias de
beierende, no NubiciPio de Airaies/TO, de acordo com o Plano de

' TrObalho, : con.tantia do Processo acima noncionado.

II - A consignação, o, empenho da despesa e a liberaçao doe
rédnisoe a que se refere o item-anterior são originários da Dotação
Org.mintiria.,Progeamo. de,TrObitlho 23.101.10.057.0316.1330.0238 -
,Apolio-A. 'Habitação Pepular/Apoio à Habitação Popular, em Arraia./TO",
Elem•nto da Despesa 4540.41, Ponte 153, consignada ao Ministério do
Bem,Eatar Social pela Lei na 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,
conforme- nota 	 Empenho a 2648 de' 23.12.92.

II/ o. O. Escurece, Serão depositados em conta vinculada e
eimpacifica no MOO do Brasil S/A, Agência ARRAIAS/TO, Conta Corrente
na 2.167,9 não podindo ler transferido, pára outra instituição.
,financeira, e ficando vedada a lua utilização diversa dá estabelecido
nO.Planó de Trabalho, inclusivo • aplicação no malvado financeiro.

.IV - Os recursos de quo trata esta Portaria serão liberados
de.confoi.idade'com o Cronogramode Dee.mboloo, para OplicaçAó no
prazo de 30,(trinta dias), conforma eistaboliacido no Art. 20 do
iDecreto na 514, da 28 de abril de 1992.

V.- Caberá. A Secretaria de . Habitação, ou a quem a ela
d•ligar; exercer a fiscalização e o acompanhamento das açóes
prevista. para execução do objeito indicado Aliciai, de modo a
evidenciar a baia • regular a aplicação dos recursos tran.feridO..

VI- O benikficifrio obriga-es A apresentar ao Ministério do
Bem-Estar.Social,pormenorizada Prestação de Contas e Relatório de

.Execução Pl.i65-Financieira, até 30 (trinta dia.) após o término da
execução do obedetOprevistomo Plano de Trabalho

VII- 2.4, Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHAES JONIOR

PORTARIA 019 172, DE 2 DE MARÇO DE 1993

0,XIDIUSPO Dá USADO' De Dlet-UTAlt SOCIAL, no uso de nuas
'atribuições legais, de acordo com o disposto na Lei no 8.211, de 22
de folho de 1991,. na Inatrução Normativa/DTN no 10, de 02 de outubro
8. 1991 e considerando o que consta no Processo no
28000 -000553 .92 -19, resolvei

- Aprovar o Plano de AplicaçAo e transferir recurso.
Consiggadoe no Orçamento Gerai da União para 1992 A Prefeitura de
amam" DO 2014122/C2, CGC/NP Na 07.569.205/0001-31 Oito à Rua
Francisco Biozerra,81, mo valor de 184.480.000,00 (CENTO e OITENTA e
QUATRO MILHÕES, QUATROCENTOS e OITENTA MIL CRUZEIROS), objetivando a
construção de 08 unidade, habitacionais beneficiando familias de
baixa renda, no, Município de GUARACIABA DO NORTE/CE, de acordo com o
Plano de Trabalho, constante do proceeho a&ma mencionado.

II - A consignação, e empenho da despesa e a liberação dos
recer.os a que se refere o item anterior são originárioo da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho NO 23.101.100570316.1330.0262 -
"Apoió a Babitação Popular/Apoio a Habitação Popular em GUARACIABA DO
NORTE/CE", Elemento de Despesa 4540.41, Fonte 153, consignada ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei nO 8.409, de 28 de fevereiro
de 1992, Decreto no 677, de 06/11/92, conforme nota de Empenha no
2858 de 31.12.92.

•

II/ - Os recursos oerão depositados co, conta, vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, Agência 2093-1, Conta Corrente no
5340 não podendo ser transferidom para outra instituição financeira,
e ficando vedada a sua utilização diversa da estabelecido no Plano de
Trabalho, inclusive a aplicação no mercado financeiro.

IV - Os recursos de que trata esta Portaria serão liberados
de conformidade com o Cionograma de Dese.boloo, para aplicação no.
prazo de 30 (trinta dias), conformo estabelecido no Art. 20 do
Decreto pa 514, de 28 de abril de 1992.

V - Caberá. à Secretaria de Habitação, ou a quem a el.
delegar, exercer a fiscalização e o acompanhamento das ações
previstas para execução do objeto indicado acima, de medo aevidenciar a boa e regular a aplicação doe recurso. transferidos.

VI- O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bom-Estar Social pormenorizada Prestação de Contam • Relatório de

'Execução Fieico-Financeira, até 30 (trinta dia.) após o término dá
execução do objeto previsto no Plano de Trabalho

VII- Esta Portaria entra em vigor ha data de sua publicação.

JUTAS! mAcranAns JÚNIOR

PORTARIA a 173, DE 2 DE MARÇO DE 1993•

	

.	 .
O M i N i STRO DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso Se Suas

atribuições legais, de acordo com o dis p osto no La a . 8.211, de 22 de
4100 de 1991, na instrução Normativa/0TR no 10, de 02 de outUbro . de
1991 e considerando o nue conste do Processo n2.29000.007325.92:74,
solvei

- A p rovar o Plano de A p licação e transferlr.os secursos
consignados no Orçamento Geral de Bola noa 1992 è Asacloça Se 94,18
e Amigos dos Exceocionals de São, José ao Rio Preto/SP-APAE, GOG/Mf
59997270/0001-61, sito ó Ruo Raul Silva,. no 1883 - gho José do, Rio
Preto/SP, no valor de Cr$ 92.240.00040 (nqienta e das milata,
duzentos e q uarenta. mil cruzeiros')', objetivando reforma dás léataloças
e des p esa com manutenção da entidade, de acordo com o Plao de
Trabalho, conátante do Processo acima aWaloneció.

.1 A consignoça, o em p enho da desase 4 a riberação dos
recursos a q ue se refere-o Ltem 'anterior oão. 4eL9Lnárla So Maça.
Orçamentária - Prarama de Trabalho 23181.15081.0487.1626-0023 - APOIO
Pi4lANCE/R0 A ENTIDADES GOMUNITARIA5/AP010 FINANCEIRO A ASSOCIASA0 4E,
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 010 JOSÉ DO BIO PRETO/SP-APAE/ÇãO
JOSE	 00	 RIO	 PRETO-SP,	 EaMento	 de	 Despesa	 345041
CuseeiaTransfasnclas o Entidade, Privados/Conalbulaa, fonte 183
Recursos Ordinários, consigna-da apetinistal0 dó Bem-ater Saia aia
Lel ri g 2.409, de 28 de fevereiro de	 1992 e Decreto n2 719,- 23 .de
deambro de 1992, anfOra Nota de Emana no' 92Se 03521, de 31 de
dezembro de 1992.

III - co recursos serão acoalhados em conta VIncUlodo ai
es p ec i fica 4o Banco do Brasil S/A, /Mala nO 0007, Costa corrénto n9
3.900-1, não oodendo ser transferido, oala ' afta ' InseetUIção
financeiro, e ficando vedada a Sua alklzaçáo em finalidade diverio do
atabeleado no Piano de Trabalho, Incloslve é an1iCaça no Bestado •
financeiro.

IV - Os recursos, de Que trata esta Portaria 'era(' ilbeSada
de conformidade com o Gronarama de Desembolso, ara aollaelip no draa
de 30Xtrintadles, conforme eatabeieado no oeti90 20, do -Recreto intr
519, de 28 de abril de 1992, eualtando-se a enTidède eXecUtore is.
disaeleas contidas no.Dicreto-lei nd 2.301 ', de , Si' de aveMbro de
1986, com as alterates'Introduada pelos garotos-tela na 2.3a, 44
29 de Julho de 1997, e 2.360, de 16 de setembro de 1987, e gelais
norma regulamentara q ue asci q linom o matéria, em eipeClel
52 03, de 27 de dezembro de 1990.

V - Caberá B5ecretarla da promoção Raia - Sal, ou e nua/
ela delegar, exercer a flocallação e o ecom p inhainento iddei 1100
p revista Para execução do objeto inalado g ame, de modo e evidenciar
a ta e regam. matação dos recursos atinsfeados.

VI - O beneficiário obriga-a o areáenter ao MínIstéélo dIM
nem-Estar Social p ormenorizada Prestação de Contes e Relatório de.
ExeCuao f(s(co-FInonceiro, até 300trata dias ata O 'término
execução do objeto p rata° no Plano de Tratara.

411 - o p resente Portorro entra em vI9or na dota de sua
publicação.

JUTANY MAGALHAE5 JÚNIOR ,
(Of. /19 57/93)

COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO
PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

VOICARIA 2416, DE 2 DE MARÇO DE 1993

A COORDENADORA NACIONAL PARA INTEGRACZO DA PESSOA PORTADORA DE DE-
'

•
FICliNCIA. no uso de sua competência resilental, conforme Portaria DM
n2 287, de se de março de 1991, de acorda coe o disposto no Decreto n2
93.872, de 23 de dezembro de 1986, na Instrução Normativa/DIN n2 14, de
•2 de outubro de 1996 o que constar no processo n2
285410-.612334-92,132.resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação e transferir recursos consisnados
no Orçamento Geral da União para 1992 A Associação de Pais e ~Doados
Excepcionais de Castelo/ES, COC n2 27.256.945MM-93, sito à Rodovia
Pedro Cola, km 02 - Castelo/ES, no valór de Cr5 09.1140.efe,fe (oitenta
eillhães de cruzeiros), objetivando a recu p eração de um 8nibus escolar
p ara utilização co transporte de Sé portadores de deficiência carentes,
de acordo com o Plano de Trabalho, constante do processo acima . mencio-
nado.

Maks de receita lata
Solaciatio e amtixação
Valuta met. passiva,
Outras danosas

244.41f
9.191

3.30.301
123.854

9.729.191

ARY SILVEIRA DA ROCHA FILHO
Contador (T.C. CRC-SP 58.557

Coso de SUAS
8.211, d. 22
02 de outubro
Procee.o	 no
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;

I/ - A •consignacio, o empenho da des pesa e a liberação dos recur-
• sota que te refere o item anterior, são ori g inários da Dotado Orça-

• entária - Pro aaaaa de Trabalho . 231113.15.981.9487.2222.1192 - Apoio
Financeiro à APAE de Castelo/ES, Elemento de Despesas 3459.41, Fonte.
153, consignada à Coordenador ia Nacional para Integrado da Pessoa Por-
tadora de Deficiência peta Lei n2 8.499, de 28 de fevereiro de 1992 e
Decreto 677, de •6.11.92, conforme nota de emp enho sob o n2 922E08185,
de 29 de dezembro de 1992.

III - A aplicado dos recursos observará o prazo estabelecido no
Plano de Trabalho. sujeitando-se o dra go executor às disposiçZes conti-
das no Decreto-lei n2 2.398, de 21 de novembro de 1986, e deixais normas
regulamentaPes que disci p linam a abateria, em especial, a Instrucio Nor-
,mativa/STN n2 43, de 27 de dezembro de 199•.

IV - Os recursos serio depositados em conta ~colada e curto (fica
nollanco do Brasil 5.0, Agência 0785 - Castelo/ES, conta corrente nR
• 3.295-6, nau podendo ser transferidos para outra instituição finan-
ceira, le ficando vedada aula utilizacio diversa, da estabelecida no

.1. 1Opo de Trabillho, inclusive a . ap licado. no mercado financeiro.

2,,.0s recursos de que trata esta portaria +er go liberados de con-
formidade-com o Cron .	  de Desembolso, para aplicação no prezo de 39
(tripta) dias, conforme estabelecidO no Art. 28 do Decreto n2 514, de
ge de abri/ de 1992.. „

. VI - Caberã'à Coordenadoria Nacional Para Integração da Pensoa
Portadora de Deficiência, ou t quem ela delegar, exercer a fiscalização

, e-o Oen aaaa hamente das aclies previstas para eXecução do objeto indicado
,cima, de modo a evidenciar a boa e regular aplIcadio dos recursos
traniferldos.

. VII - O beneficiário obrigara* a apresentar co Ministério do Ice-
Estar Social pormenorizada Prestaciode Contas e Relatdrio de Execeçio

.F(Olco-Financeira, até 30 (trinta) dias amé.i.o término da execuçào do
-objeto previsto pci Piemo de Trabalho.

VIII - Esta portaria entra em -vigor na data de sua publicado.

MARIA DE LOURDES CANZIANI
(°I. n9 57/93)

Ministério da Ciência e Tecnologia

GABINETE: DO MINISTRO
PORTARIA NP 79, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1993 4.)

O Millintr2 de datado Me Claes', e , Tecnolagia,
limo Mies .etrIbeldies eme M . e eeeeee o Mereto de p de 'Insiro

' 11122, reSolve,:	 '	 •	 ,

I	 Une ee er epterizeede ee nem' e e eee estrengelro
MARCO ' AND1d O'AVILA 02 , CAndelnp,e0rteder do 	 ,	 algalio ne
7.573,111, da Universidade de-oeSSEOORF - dlemenhe, pare, sob e
	  lIdede de Or. .1411, Gézme Meletti, de. 081141.814444 de
51. '8418 - Une, realizei 8 eeee Iffie de campe ias eideled dos Indles
dreed,, 	 Ileer o sistema medido Oestes Infles,
nes .1411110.185 lie 1. 1168 • 'tecei& os Estilo do TGeentIne, no dertede
de 01/22/.22 G 31/12/é3.,

II - A COjeta de •eterIel e . sem destino fle4M
djnieledes 4 estrita ee eó eee nele dee norma, de Decrete 82 58.830, de
III. lemeire de 11180, e de 1.8èterié ne 55, de' /1 48 março de ISSO.

-
III - Este portaria entre em vigor sê este de sme

182A21. VARGAS

, (e) 	 lIelbee por ter elifes cem Incerreedes no 55M, 	 de
18/02/12, geei* I, página 2241.

(Of. n9 il/93)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

• Connissio Superior de LichaçãO

• •PARECER 09 16, DE 19 DE MARÇO DE 1993
A Comissão Su perior duLicitacão constltuida p ela Portaria n2

e015, de . 28/10/9E, do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, com
fundamento, no art. 23. do Decreto-lei 2380/86, e no Parecer INPE AJR
0)3/93 e no do membro desta Comissão, com as quais concorda
ratifica a inexi g ibilidade da' licitação para renovacío da assinatura
de% periódicos Boletim de LicitacHes e Contratos e Boletim de Direito
Administrativo p ara o TAPE, pelo preço e nas condiçíes estabelecidas

' nó p rocesio INPE/SID/AO 23/93.
•

tABIO GUILHERME VOGEL-Presidente em exercício, LUIZ RODRIGUES DE SOUSA
Membro. e BEATRIZ CRISTINO JAC0m0-Membro.

PARECER NO 17, DE 19 DE MARÇO DE 1993
A Comissão Superior de Licitação constituída "pela Portaria 82

005, de 28/10/92, do Ministro de Estado da Ciência e Tecnolog ia, com
fundamento no inciso I. do art. 23, do Decreto-lei 2388/86. nà •
Parecer INPE AJA 815/93 e no do membro desta Comissia, com ou quais
concorda, ratifica a lnexigibilidade da licitação para renovado da
assinatura do periódico 108 - Enformados Objetivas p ara' o /NPE pelo
p reço e nas condiaes estabelecidas no p rocesso INPEISI0/A0 38/93.

FABIO GUILHERME VOGEL-Presidente em exercício, LUIZ RODRIGUES DE SOUSA-
Membro e BEATRIZ CR/STIND JACIONO=Nembro. -

(Of. nó 41/93)

Ministério da Integração Regional

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL .

Superintendência do Desenvolvimeniodo Nordeste
ATO DECLARATDRIO 99 45, DE 21 EEDEZEMBRO Os 1992

▪ Supenintendente da Supentntendencia.do de...uva/vidente do
Nondeste - SUDENE, no uso,de aucro atnibutçêea ei Pane 44 44.4 dei Rue.
inata o ant. 50 da Lei. no 0.167, de Wile áenetno de (22I, Afectaria. gila
o p4oje0 da eng... MARESIA - WARANHAD GUSA S/A,'Ap4ovo.do Moda
xesetugdo no 9.958, de 26:06.87, eninou ,ere oPesoção, tendo atendido
ate/ Segrántd(o) cond./galões/ eetabitecíde n el no pandspiaáo 2,2, do ánt,
5i) do Deeneto	 no /01 , de ( 7 .4* abnít de 1991,

I - 501 da neeetta oPearictonat (mediste-ISM);
- .50t, da peodução , pxodetada (W)4	 • '	 •

III - 751 de imptantaçáo dee invensõê.4 4i.xn4 anovadm4 (SIM).
Deeen eonma, .de. acendo Com o Rue eeigneteee .0-mm489444M 30.

do ant. '56 da (e...Cedida eitartn, dá rtebentuted cosess.aen4ia sm,tSisel!
peta beneálótánía soluta eeWenede, devénio 4C4 (À.tegtin4mMnte
con yeAtadao em açõea, dentno Ao puro de 0.1 (um) aná, e Pettin da
puir/n..0a deste Ato Dectatatánto na Vianio daiáteti da	 '

GASSIO.CUNNA.LINA.

ATO DECLARATORI0 N9 46, DE 2 1 J24,DEzpienmpE_1292

O Superintendente da Su p erintendênCia do 'desenvolvimento dó
Nordeste - SUDENE, no uso de suas atribuicUes e. p ira os fina de gim
trata e art, 52 da Lei ne 8.167, de 16 de janeirode 1991. 'declara que
o p roseto da em p resa FAZENDA ÇDLÇADINHO S/A, a p r'óvado Pe la reseiueão
no 7.221, de 30.09,85, entrou em o peração, tendo atendido alui
Se g uinteCs) condictoCOes/ estabelécida(S) no p arderafo 29 . 60 art. 52
do Decreto	 n2 101 , de 17 de abril. de 1991'

I - 601 da receita ' op eracional previkta (XXX).	 t.
II - 50/ da p rodução projetada tSIN);	 -

III - 751 de imelantação das- invers ges fixas ap rovadas CS/M).
Dessa forma, de acordo como que estabelece o parágrafo Se

do art. 52 da Lei acima citada, as debêntures conversíveis emitidas
Pela beneficidria, su pra referida, degerão, ser integra/mente
convertldas co actes, dentro do proro, dê . 81 Cum) ano: a partir .da
publinacão deste Ato Declaratório no DiárioOficial da Uneip..	 .

EESSIO 'CUNHA -LIMA

ATO DECLARATORIO 99 47, 22 21, DE.-DEZEMBRO DE 1992

O Superintendente da Su p erintendênéla do DesenVolvimento do.
Ngrueste SUDENE, no u5o de suas atr4buiclies e. para os fins de que
trata o art. 52 da Ler n2 0.167. de là de Janeiro de 1993. declara que
o projeto do empresa 66RePECUAR/A TAMBORIL VITORIO. 5/A - TAVUÁ,-
ap rovado pela resolução n2 9:325, de 24.02.134, entrou em operação;
tendo atendido o(s) seguint“s> condiçãoC ges) estabelecida(a) nó
parágrafo 22 do art. 52 do Decrete,	 n2 181 , de 17 de,abrIl-de 1291. '

I - 501 do receita operacional, prevista CX,XX)..
I/ - 501 da .'produçãO p rOjetada (SIM),

II/ - 751 de im p iantacão das inversVes -fixes a p rovadas (SIM).•
Dessa forma, de acordo com o q ue, estabelece o Parágrafo 38

da art. 52 da Lei acima citada. as debêntures cOnverSive(s emitidas .
pela beneficiária supra referida. deverão ser integraláente
converlidate em adiles. dentró do preço de 81' Cum/ ano. a partir da
publicasUo dente Ato Deelaratório no Diário Oficial da.'lloiío.

CESSIO CUNHA LIMA
401. ne 26/93)

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO *AMBIENTE ÉL)OS
RECURSOS NATURAISIS RENOVÁVEIS

PORTARIA 59 19, DE 2 DE MARÇO DE 1993
O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO' BRASILEIRO DO MEIO, AMBI

ENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS,IBAMA, no' usó das atrIbuiçade-
previstas no art. 24, da EstrutUra Regimental anexa . ao Decreto n9 78,
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de 05 de abril de 1991, no art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria n9 445/89-MISTER, de 16 de agosto de 1989, e ten
do em vista o disposto no Decreto n9 68.459, de 19 de abril do 1971,
na Portaria no 094/90-NINTER, de 13 de março de 1990 e considerando o
que consta do Processo n9 02001.000029/93-61, resolve:

I - Autorizar W empresa KAWAI SUISAN - Comércio e Indústria
de Pescados Ltda, com sede na Rua Bernardo Brome, nes 22 e 24, Conjun
to 11, Santos/SP,.a proceder o contrato de arrendamento das embarcações
de pesca denominadas SHOSHIN t4ARU NO 51 e 89 58, de bandeira japonesa,
pertencentes à empresa 6020 SUISAN XABUSHIXI KAISHA, com sede na 5-54,
Myr. 4 -060ée, Nachinohe-shl, província de AOMOri, Japão.

II - Esta autorização é concedida pelo prato de 01 (um) ano e.
as embarcaçãoe destinar-se-ão à pesca de lulas pelosistenmde.JIGGERS',
no mar territorial brasileiro, tudo em conformidade com a legislação em
vigor • com os •lèmentos constantes no citado processo.

HUMEBRTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA 119 20, DE 2 DE NARCO DE 1993

' O PRESIDENTE NUMTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO ANSI
ENTE E'DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVSIS-IBANA, no uso das . atribuiçõeí
previstas no art. 21,.da . EstrutUra Regimental anexa ao Decreto n9 78,
de 05.de'abril de 1991,. no are. 83, inciso XIV, do Regimento Interno,
aprovado Pela Portaria 09 445/89 -MINTER, de 16 de agosto-de 1989, e ten
do em Vista o disposto no Discreto n9 68.459, de 19,1e . abril de 1971, e
ha Portaria n9 094/90-MISTER, de 13 de março de 1990 e considerando o
que consta do Processo n9 02001.000029/93-61, resolve:

t = Autorizar' emprese XAWAI SUISAN - Comércio e Indústria
de Pescados Ltda, co. seda na Ruwlernardoiromns, n9s 22 e 24, Conjun
to 11, Bantos/SP, a proesder o contrato de arrendamento da embarcação
de ploca. donominada FUXUKYU NARU -NO 36, de bandeira japonesa, pertence
ta aMempresa.1~ GYOGYO XABUSHIXI MURA com -nade na 5-9-14, Nakael

• nato, Yalru-ahi, província de Shimoka-Japão.
- Esta autorização é concedida pelo Prazo de 01 -(oe) ano e

as ~aromam destinar-se-n.o à pesca-de lulas, pelosistmadeJIGGERS",
'no mar territorial brasileiro, tudo em conformidade com a legislação em
vigor 'e com os' elgirentos conitantes no citado processo.

•
HUMBERTO CAVALCANTE.LACERDA

(Of. 59 169/93)

Tribunal de Contas da União

2!' CÂMARA
ATA NO 5, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1993

" (Semeio Ardiniricda segunda Caaare)

.PrMidénoia do Itinintro Luciano brandi° Alvas de Sousa
Ministério Péblicoi Dr. Jatir alltiatA da Cunha
740e ,MtAilo dá Megioi lel. ,Miguel \tini:sies da Silva

• Co. a ireirança do Ministro Paulo Affonao 'fortins de
,011eárra," -dó Ministro,Siabetituto Lindoln 'Nagalhés* da Rocha

(convocado oralmente m/o . Presidente , da &solada Camara, para, nesta
data, gebetltuir .14ihietro), bem como do Representante do Ninistério
PIblico DE prandlsoo 'de Relidos Morardes Melro o PrOident44,
Ministro LUciene sênwoo Alves de Sousa, declarou aberta a Sonego
Mdinéria, %e gestores hora. á. trinta *trutas, Metendo registrado que
se Mcontravam. • ftustintee, co. musa justificada, oti Ministrei marcos
Vinicio! ROdélguee Vilaça e'Alove Drumond e o gubprocureddr=Mlial
Or. Jair. Eatieti dá Cunha s 'dr motivo de férias, ,e 'Auditor bento
4064 Rogaria CRigimento. Interno de Tribunal de Contas da (.1110,
artigde' 9r,'15 dopai, 	 iteni. à V, 49, 50, 51,53, 56, 57, 58, 59,
60, item I 134, item II).	 '

'	 b/SCiiikill VOTAÇÃO DE ATA,

.	 -,..Atirméniadà Peia Piegidancia 	
,

A Segunda. Cagara aprovdu a Ata n. 04, da imaér Ordiniria
, realizada em, 11 MU/roceiro corrente, cujas cópias autenticadas
haviam eide.previemote distribuidas soe Ministros • ao Representante
do Miciatéric Pliblico'(Regimento 'Interno, artigos 9 5 , item /, 15 4,: 17

.61 53).	 .	
. _

	

-.-	 ....	 .
.	 ..ÇROCIS,011,MLACIONAM

A Safada Camara aprovou as Mmeln~! de procmóos
organisadái Sie od redpuctivog Relatores (tr. Anexo I desta Ata), na
forme do Regimento Interno artigos 9 ., item /II, e 102; • Moisés
Normativa, Me 07, de 04 de

 Interno,
	 do 1980, -artigo 25 e Portaria o.

125-0P/92.
PROCISSOS ihcLutDos EM PAUTA

Passou-Mi, em seguida, à apreciaçao dos processos adianta
indicado., que haviam sido incluldos na Pauta organizada, sob n r .05,
am 10, de -fevereiro torrente; havendo • Segunda Casara proferido as
Ireclities de nem 021 a.034 (V. Anexo II desta Ata), acompanhada* dos

corroapondenbes Relatórios e Votos, bom com de Pareceres em que ge
fundamentaram (Regimento Interno, artigo 95, itons IV .e V, 55 le •
7. , artigos 17, item V, 45, 49, 52, 53, 57 e 59; e Portaria. da
Presidancia o. 054 -GP/9/, alterada pala de n. 046-GP/92, cos as
modificações introduzidas pela de na 165-GP192, • Portaria n.
109-GP/92):	 •a) Proc.. nes 350.315/92-2 • 625.564/91-0, relatados pelo
Ministro Paulo Affon go mastins de Oliveira; •

	

b) . Proca. nes 007.489/88-9,	 017.069/92-0, 000.948/88-8,
575.959/91-6	 •	 outro,	 e	 225.084%88-0,	 relatados pelo
Ministro-Substituto Linco/o Magalhães da Rocha.

•

ENCERRAMENTO
•

Nada Mis havendo a tratar, a Presidência deu por
*marrado' oe trabalhos da Segunda Casara, Os- quina' horas e, para
constar, lavrou-se a presente Ata que ou, .benrigem Joga
.Cardoso, Diretor-Substituto da Divisão competente,: subscrevi, indo
adiante assinada pelo Subsécrotario dm Seasõera, Substituto e, dopo!s
da aprovada, péla Presidência.
IACIANO 5R995050 ALVES DE SOUZA

Presidente

Amuo I da Ate as 05 de Ia de fevereiro de 1993' •
(Seggio Ordinária da Seguóda degra)

PROCISSOS RELACIONADOS

Relações de processos organisadag peles riasPactivog
Relatores • aprovadas pela Segunda Cisara, (MNIIMNIto
artigos 9 5 , item II/, • 102) Decisio Normativa n. 07, 40:04 de

• novegbro de 1980, art. 25 • Portaria .n. 125 -CP/92).

•111.110/0 a5- 001/1993

Roliça* da processoe-submetkeaa,4_2! - CAMARA, ' para votèçio,
na foram do Regimento interno, arte. 95 item , III, 53 • 102.

Relatar., Ministro' INCI51/0 LIAMOAC4 Asem PE Meia

aroscoramous

~aios A Segunde Casara, coe fundamento-na pà. na 8.443.0
16.07.1992, art. lg, inciso V, c/c art. 59, .inciso II . • Regimmto
Interno, art. 42, inciso Ve alínea h, art. 49, inciso	 o/c e -art. s
102; • de acordo co. os pareceres omitidos nos autos, DEC/DE ,F
considerar legais para fina Ministro, os atos de concessões a.
seguir relacionados:	 ss

O/ TC-018.442/91-9 - Irany Pereira de Mito .
02 TC-018.446/91-4 - VeliiB Alves Ribeiro
03 TC-006.915/92-0 -Hilton Fernanda. Ferreira •
04 TC-008.857/92-0 - COstõdio Martir Pereira
05 00-0011.940/92-4 - Sebastião garbosa de 011valra
06 00-008.944/92-0 - Tharerinha de Jesus Sigeolra -
07 00,008.945/92-6 - Joio batista ~tiniam da Cunha
08 00-009.053/92-1 - Paulo Alves da Roga
09 00-01-3.909/91-6 - Virgilio doe. Anjos

~Mei ervá
•Milite A Segunda Camara, co. fundamento rui Lei n• 8.443 de

16.07.1992, art. 15, inciso V,. c/c art. 39, inciso II e itegiamentó,
Interno, art. 42, inciso V, agacha art. 49; inciso. II, c/c o art.
102te de acordo com os pareceres emitidos Oda 4008, MEÇIDE doneiderár
legais para fin. da registro, os atos de doncèseMg ,a seguir
relacionados,
01 -TC-017,372/92-5 -.Diva Caixeta Loper
02 - TC-019.690/92-4 - Maria Loisa Celestino dos Santos

dolo beco dos Santos
Maior José dos Santos
ivani Aparecida -dos bantoa

APOUWADORTA/PRISÃO CIVIL;

DIECISÀO: A, Segunda Casara, com . fpneimento na Lei e.  8.443- de en
16.07.1992, art. 15, inciso y, c/c art. 39, Inciso II • Regimehto
Interno, art. 42, inciso V, alínea h , art. às, Inciso II, .c/c o art.

• .	 st

102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos. DECIDE
considerar legais para fins .de zagistro,,nratos de concessões •
seguir relacionados:

01 - 00-575.074/85-0 - Roberto Augusto Morgado .
Nadir Cantarino de Souza

RIPO"

ONCISM: A 'Segunda Casara, com fundamento na Lei h. - 8.441 de
16.07.1992, art. 1., inciso V, c/c art. 39, inciso II e Regimanto
Interno, art. 42, inciso V, &lima b , art. 49, inciso /I, d/c o art.
102; • de acordo com os remares •aitidos nor thitOs, DECIDE
Considerar legal para fins da registro, o ato de concmgão a seguir
relacionado:
01 - TC-006.141/92-7 - Aurildo João Bordin Daroó

MIGUEL VIN/CIUS DA SILVA,
Subsecretário das SessErg , Substituto

Aprovada eis 25 da fevereiro de 1993
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Pies66,142txtamid
6•226601 A Segunda amara, com fundamento na Lei n a 8.443 de

1607.1992, art. l e , inciso V, c/c art. 39, inciso I/ e Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b , art. 49, inciso II, c/c o art.
102; • de acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fine de registro, os atos de concessões •
seguir relacionados;

TC-002.575/90-G - Diva Minckler
TC-019.411/90-1 - Dagoberto Sobra
TC-003.721/9/-4 - Elmalora do Patrocínio Cordova Moriez
TC-083.210/92-8 - Maria Aparecida Fonmica do. Santos
TC-003.214/92-3 - Maria Lera de Sousa
TC-803.222/92-6 - Alfredo Jacobovski
TC-003.223/92-2 - Alexandre Pia:
TC-003.224/92-9 - Saltar Sart*/ 	 •
TC-003.249/92-1 - benedito Vieira dos Santo.
TC-003.252/92-2 - Joaquim Juatirilano de Moliço°
TC-003.287/92-0 - Isaura Taidalli de Sousa

Alzira da Silva Mala
TC-003.296/92-0 - Mário Godoi
TC-004.840192-5 - Abseléo Rodrigues
TC-004.841/92-1 - Mário Ferreira
TC-004.842/92-6 - Pio Joio Tavares

.'TC-004.S43/92-4 - Xrnani Mattoso da Silva
TC-004.886/92-5 Jollo Mariano de Sousa
TC-004.887/92-1 - Joed Facundo
TC-004.888/92-11 - Joe& Manoel da Silva
50-005.242/92-4 - Mear Camilo da Silva
TC-005.261/92-9 - Maldemar Pereira de Moraes
TC-005.263/92 ,4 - &merino Gomes da Silva
TC-085.292/92-1 - Joio. Carlos Bandeira; de Mano Netto
50-005.339/92-8 - Arilado Xly
TC-005.340/92-6 - Arlindo Vianna Job
TC-005.341/92-2 - Osmar Mondes.
TC-005.'342192-9 -- Pedro Solano Vidal
50-005.343/92-5 - Rubi Jacob elos
50-005.348/92-7 - Joel da Costa Cordeiro
TC-005.349192-3 - José Martins Filho
50-005.350/92-1 - Luiz Rinser de Ávila
50-005.351/92-8 - Franci.cdRufino Marques
50-005.352/92-4 - Francisco Inocinclo da Silva
50-006.920/92-6 - Joie Galazzi Sobrinho

Vidglida Samprogno Galassi
50-006.937/92-6 - Alderico Moreira baima
50-007.576/92-7 Dirceu Danner
TC-007.607192-0 - Antena Salvado. Spetatza
TC-007.663/92-1 - ?ornando Coutihho Cabral de Mello
TC-008.088/92-6 - João LOuranço Albino,
50-008.096/02-9 - José Luiz Garcia
50-008.097/92-5 - Joaé Paulino Clasen
TC-008.111/924 - Carlos baila Torre
TC-008.112/92-4 - Paulo Bianchi
50-008.115/92-3 - Micola Maruca
TC-008.116/92-0 - Raphael Ciquella
50-012.035/92-0 - Rita'da Silve Alves

	

,	 Maria Conceiçiko da Lima
•Paulo César Alves

8,8CISAO: A Segunda Camara, com fundamento na Lei n o 8.443 de
16.07.1992, art. inciso V, c/c art. 39, inciso II • Regimento
Interno, art. 42, inciso V, alínea b , art. 49, inciso /I, c/c o art.
102; • de acordo coça os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legal para fins de registro,, fazendo-se • recomendaçbo
proposta, o ato da concomeão • seguir nalacionadoi

45 - 9C-006.273/92-0 - Tilda Minella

3180111/0; A &Moda Camara, com fundamento na L*1 ne 8.443 de
16.07.1992, art. lo, inéiao V, c/c art. 39, inciso II • Regimento
Iaterno, art. 42, inciso V, alínea , art. 49, inciso /I, c/c o art.
102; • de, acordo oca os pareceres emitidos nos autos, DECIDE
considerar legais para fim da roso/atro, os atos de alterações a geguir
relacionado.:

01 - TC-000.095181-8 - Silo* Martini de Barros
Medra Barro. Graça
Neide de Sarros Rego
Naida.Martini Barros Pereira
Sara barros Dinis
Milde HarrOs Divana

82 v TC,816.201/81-9 - Theodorina, do Nascimento Meiquita
Carlos Henrique do Mazeinento Mesquita

03 - TC-003.276/92-9 - Geliumina Tonin Guiotto
04 - TC-006.870/92-9 - VA/Moira Pereira da Cunha

Valdirone In** Pereira da Cunha
05 - TC-006.884/92-0 - Melena da..Paria Zacarias

Rosania de Fátima Sacarias
Moina/do Faria Zacarias

06 - TC-006.885/92-6 - Madyir Leochel Freitas
07 - 50-006.886/92-2 - 011ndina Gansa
08 - TC-006.887/92-9 - Vicentina Ferreira de Queiroz

Livia Aparecida da Queiroz
01 v TC -006.888/92-5 - Silda Ferreira Abreu
10 - TC-086.889/92-1 - Vicantina de Paula Coimbra Abrau
11 - TC-006.894/92-5 - Vildavina Purlanetto Meirinho
12 - TC-006.815/92-1 - draeilicia Corroa
13 - TC-006.897/92-4 - Mathilde Pinto Rovigo
14 - 50-006.898/92-0 - Olaria Cristovão Ferreira
05 - 50-006.901/92-1 - Luzia Maria Marques branquinho
16 - TC-006.905/92-7 - Orny 'Lima de Souza Barcellos
17 - 50-006.906/92-3 - ~ice Margino. d. Lucena

16 - TC-006.915/92-2 - Francisca Araújo do Medeiros
19 - TC-006.916/92-9 - Francisca Eunice da Costa
20 - TC-006.911/92-5 - Alzira Carolina Vieira
21 - TC-066.918/92-1 - iugania Maria Pereira ~hena
22 - TC-006.919/92-8 - Adalglea da Silva Caetano
23 - 50-006.921/92-2 - Sy/via Gaiola Gonçalves
24 - TC-006.922/92-9 - Maria Silvia dos Santos
25 - 50-006.925/92-8 - Alaide Luciana Pereira
26 - TC-006.926/92-4 - Loa Francisco Cavalcanti
27 - TC-006.927/92-0 .- Dorvalina bonoedni
28 - TC-006.931/92-8 - Cecilia Maria Reitor

Viviane Roiter
29 - TC-006.933/92-0 - Lourdes Almeida dos Santos
30 - TC-006.934/92-7 - Roga Giori de Souza
31 - TC-006.935/92-3 - Lucia Oliveira dos Santos
32 - TC-007.588/92-5 - Alvarena Faltes
33 - TC-007.621/92-2 - &molda Maria de lorba
34 - TC-007.622/92-9 - ~sia da Costa Balhino
35 - TC-007.626/92-4 - Sair Maria Silva
36 - TC-007.630/9221 - Lylia Romtim

INCISÃO, A Segunda Camara, com fOndaimonto na Lei no 8.443 da
16.07.1992, art. 1 ., InOiso V, c/c art. 39, inciso 9 6.411166999-Interno, art. 42, incido V, alínea Q , art. 49, inciso. 'II, o/c o art..

102; • de acordo com os pareceres emitido: nos autos, DRCIDIO
considerar legais para fins dei registro, com recomemdaçio, os atoe
alterações • seguir-relacionados;

37 - TC-007.770/95-5 - Damiana Sales Pinheiro
gateia ;latia Sales Pinheiro
Maria de Fatima pinheiro Silva
Jolanda Pinhais° de Carla.

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 1993

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA	 LUCIANO BRANDXO ALVES DE SODZA
na Presidência -.	•- Ministro-Ra/ator

Relação ne 01/9312 5 Camelia) = 0569á6

Relação dos processos submetidos 82a Camara, pára votação
na forma do Raginánto Interno (arte. 95, item //i 41'102). •

Relator, ministro-Substituto LINCOLOVAADALHASS DA ROCHA' •
. PRI/ST.40 E- TOMADA DL,CONTA14.'•

ACÓRDÃO; Os Ministros do reunidos na Sesoillo.de 20 Camara de
18/02/93, ACORDAM, com fundamento na Lei ha 8.443792, , sit. 23,-•1;
julgar regülaraa as contas • seguir relacionadas, e dar effillteçáo'
plane aos responsáveis, de acordo - com os paradores lemitidoanes autos:

001 - 50-649.012/90-9 - Tomadvde Contam daAiriotoria Regional. da, -
SUCAN/RS, Miniitério da -Sadde, rompem/rivais: INiZio lernd: ,Neto é
~ais relacionados ás. fls. 01, n0111 periodos indicados do exercició
de 1989. Anixo, 50-625.011/90-2 (Balancete).

002 - 50-013.896/92-0 - Tomada de Conta. do Pargo., Regional de
Manutenção da Terceira segue Militar, Miniátério do Balireito,
respone;iveiss Maj. Carlos Augusto Riba. Xlippór • danais relacionados
bis fls. 01/02, noa perlados indicado* dá exercício de 1991.

003 - 50-014.019/92-2 - Tomada de Contas da Piisiókra 'Jataria Ao
Décimo Grupo d. Artilharia de' Costa Maiorizado, Ministério- do
Exército, responsáveis. Naj. Joe. Guimarães barroto Jilhior • -domei.
relacionados és fls. 01/041 nos penados indicados do axexcicio
1991.

,
004 - TC-014.055/92-9 - Tomada de Contas do Comando Militar' do desta
• Nona Divisio do Exército, Ministério do Exército, direponsãvílio
?Colo Alencar Gonçalves de Oliveira • demais relacionadas Ia fla.
01/04, nos períodos indicados do exercício 0,1991,

,
805 - TC-014.994/92-5 - Tomada da Contaa'da Comando da Mima brigada
de Infantaria Motorizada/Escola, Min/atar/A :do. Mmarritoç
responsáveis: Cal Pèrnando Pinto Duarte • ~ais tolacidaados as f/é.
01/04, nos períodos indicados do *xereteio de 1991. ' ,

006 - 50-015.037/92-4 - Tomada de Contas do Parque Pep/mito Central
de Material da-Engenhar/é, Ministério do Exército, responsáVeiss-C*1.
Guinam* 'Vieira doe Santos , * demais ralacionadon • ão fia. 01/04, noa.	 .periodos indicados do exercício de 1991.

007 - TC-015.053/92-p - Tomada de Cohtan do Terceiro Comàndo de
Fronteira - Amapá • Terceiro Batalhão Espacial 8* Frontais:,
responsáveis, Maj. José Ronaldo Rodrignes e ~dá relacionados és
fla. 01/05, nos periodos indicados do *xereteio de 1991.

•
001 - 50-015.243/92-3 - Tomada de Contas da Secretaria da Comissão
Interministerial para os ReCursos do Mar, Ministério da Márinha,
responso/W*1.i CMG Antonio José ?sineira á demais	 relacionadas lhe fli.
16 • 27, nos períodoa indicados do exircicio de 1991. 	 •
009 - 50-015.305/92-9 - Tomada de Contas do Comando do Segundo
Grupamento de Engenharia de Construção, Ministério do Exército,.
responsáveis: TCel Sinval Rosa da Silva • domais relacionados às fls.
01/04, nos periodos indicados do exercício de 1991.

010 - 50-015.309/92-4 - Tomada de Contas do Comando da Quarta Divisão
de Exército, Ministério do Exército, rosponabvels: Cel. Viciar
Pacheco Moita • demais relacionados és fls. 01/05, nos periodos
indicados do exarcicio de 1991.
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011 - TC-015.311/92-9 - Tomada de Contas do Comando da Décima
Primeira atiçada de Infantaria blindada, Ministério do gxército,
reeponsinnelle, Cal Joaquim de brito Sampaio • demais relacionado. As
SI.. 01/04, Dos parlados indicados do •xarcipio de 1991.

012 TC-015.339/92-0 - Tomada de Contas do Parque Regional de
Mannhançao da Segunda anilo Militar, _Ministério do Exército,
responsivelet Cel. Delcyr barbeia Saraiva e dotais relacionado. A.
Ela. 01/04, noa perlodoe indicados do exercício de 1991.

- 019 - TC-015.350192-4 - Tomada de Contas da Prineira bateria .do
Primeiro Grupo de Artilharia de Conta Motorizado, Ministério do
Isército, reeponalivele. Nej. Adjar Amadeu Corria Martins • demais
relacionados A. Si.. 01/04, nos períodos indicado. do ...releio dó.
1903.

.014 - TC-015.524/92-2 - tomada do Contas da Auditoria do Décine
legenda CJM, Justiça Militar, rompi:meáveis. Antonio da Siveira
Pernis& Roda é &mais Dalaciónadosas fld. 02, nos períodos indicados
do'lexerciel..de 1991. .

015 - TC-015.520/92-3 - Tomada d. Contas da Auditoria da Décima
Prinelra. CJII, Justiça Militar, responnáivein. Arylton da Cunha
Mefiriquan e demais ralacionados Ao fls. 02, nos períodos indicados do
enearcicio de 101.

016 - TC-015.535/924 - Taluda de Conta, da Primeira Auditoria da
Marinha da /ripeira CJN, Superior Tribunal Militar, responsáveis,
Francisco Formados Modriguee e demais relacionado. is fls. 02, no.
periodos indicados do •xarcicio de 1991.

017 - TC-021.205/92-2 - Préstaçao do Contas da Prólogo S/A - Produtos
iletn5nicos Ministério do Ixércite, responsava/s. Pedro Carvalho de
~ajo • limais relacionado. As Cl.. 01, nos periodos indicados do
•mercicie de 1991.	 .

010	 TC-474.035/92-1 - Tomada de Contas Fundo Geral do Cacau -
95MGDCAL.-- Rscritõrio Regional de Mt44LIA ZRALT/DtPEA/CEPLAC/FA,
IllitiStérix) -da 'Agricultura, reeponslivelas José Raul doa Santos
lialmarame . .zdamals.relacicinados &afie. 01, nos períodos indicados do
amarelei* de 1991.

ACÓRDÃO. .0m. Ministro, do T.C.U., reunidos ma Sessão da 2 • Cinera de
18/09/93, ACORDAM, co. fundamento na Lei n . 8.443/92, art. 23, II,
511~ • "regularei 'as' contas • seguir relacionadas, co. ressalva., •

-dar qnitaçãoáhos reeponsivels, fazendo a. determinações sugeridas nos
péreceros'amitidoa nos autos.

- 019 - TC-015.310/92-2 . - . Comando da Segunda Srigaea de Infantaria
. Motorizada; Ministério do !exército, intidadó, Ivan Pensada Silva •

demais '..relaciOnados as fle, 01/04, nos periodos indicado. do
• Simirelcio de 1991.

020 .	TC-415.252/92,2 •- Tomada de Contas da . Imprensa Naval,
Ministério da Marinha), ~pensáveis. CNC int) Luis Casar Jordiko

• Marinho • &nela relacionados•-as dl.. 13 • 23, nos Periodos indicado.
dzi,SupèciciOdó.1991:

•
.821 a TC-325.036/92-0 Preataçãzie Contas da Prefeitura. Municipal
-dá Floriano/P/, reiponaliveli José Lóhe Azevado dó Carvalho, exercício
4e,1991,' -	 •

092' - TC-700.317/92 ,4 Tomada da Conta! do Centro Regional de
.Meteérologia . é Climatologia - CRI/SP, Ministério da Agricultura •
bafore& agrária awmponsávaise Zela& Annunçilo Vieira Graznelsbachar •

,.

	

	 xelaelenldos' as fld. 01, noa puriodos indicados do exercício
ai: 199i..

ACÓRDÃO. Os Ministros do T,C.U., reunidos na Rossio de 2 5 Casara de
1802/93,. ACORDJUI, co. fundananto na . Lói na 8.443/92, art. 23, I •
'II, julgar regUlare., co. reasa/vas, as contas a seguir relacionadas,
dando quitação' aoa gestores, 4 julgar ragulares as conta, do
alho...rifado, dando, quitação plana aos . reiponsavel., de acordo cem os

-Parecere. isiitidos nos autos.

023, TC-599.075/91-0 -. Tomada d..Contan da Dirotoria Regional da
SUCAN/RJ, Ministério da Saúda, róipenOmin: Paulo de Araújo
Magalhass ndemaisralacionadosAs Cl.. O/,, nó.) períodos ifidicadowdo
ekercicio da 1990.

034 . 	TC,5 .35.547/92 ,9 - Tonada de Contas do. Centro Regional de
Mat&Or01904a • C1APatPlOgla/Rj - CREC/RJ, XLniátéio daAgricultura e
beformá.-14m/fria, 	 'esponaliveiS.Luiz Carlos Austin e demais
tálaCionados Ai fls. 01, nos periodos indicados do exercício de 4991.

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE' SOUZA
Presidente. da Segunda Câmara

'ui Presente:

DECISÃO' A 2 4 CIMAZi, co. fundamento na Lei ne 8.443/92, art. 15, V,
c/c o art. 39, I • /I • R.I., art. 42, V, R, art. 49, / e /f, c/c o
art. 102; • de acordo com os par/waren emitidos non auto., DECIDE
considerar Jogais, para fins de registro on atoe do concenzio •
seguir relacionados:

APOSENTADORIA

01 - TC-003.870/71-5 - Mord Alvas Pereira
02 - TC-006.377/90-4 - João A4tU448 Corria Medd

PIDISÃO MILITAR
•

03 - TC-001.776/92-4 - Maria do Céu Plexo de Vasconcelos do

Sala das Sessões, em 18 de faVargiro de 3993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA.
Pie:adente da Segunda amara 	 - Relatar

Anexo II d& Ata se OS, de 18 de fevereiro de 1993
(Saneio Ordinária da Segunda CAnara)

paocessos xsawfoos IX imPrA

Relatórios • Votos emitido., bem como as Decisdes de nes
028 a 034 acompanhado. de pareceres em se fundamentaram (Regimento
intarno, artigo 9. itens /V e V, SS 1. • 75, • artigos 20, 45, 49 •
53; • Portaria dl Preeiddncia no 054-GP/91, alterada pela de ne
046-GP192, com as nodificaçõse introduzidas pela do no 165-GP/92,
Portaria ne 109 -GP/92).

TV-000.940/118.-, (Grupo 3 Ciais* ti)

-Cobrança Executiva contra ROberte doi Mártano,
•x-carteiro do Centro Operacional ZINCA, da
Diretoria hegional da. amoresa araelltilka do
Correio!. • Telégrafos - MC?, no Estado do Amaaienas.

Açao judicial suspeita& co. base em
disposiçOe. do Código de erOCélé0 Civil. lorçá
maior. ineerramento do preces....

Adoto como Relatório o Faiscar do Ministério Público, da
lavra do Dr. Jatir batiáta da Cunha, Procurador-Geral
substituição, aucarado.a. fia. 24 dos Seio!.

VOT O
Tondo . 'ou vista que a preeeáte açao de tó6rançe •xecUtiva

foi auepánza com fulcro em diepoeiçõó. do CPC, aseolo-ne Is
conclusões do- Ministério Público no santido de eficerramánto desta
processo.

Assim, voto por que do Tribunal adote a decisão que Ore
submeto a mata Egrégia Mimara.

Sala da. Seasões, em 18,de kevereirO de 1993
LIS/COLO MAGALILISÉS DA ROCHA

Ministro-Relator '

Proc. TC-000948/88-8
Cobrança Executiva

PARECER

Doe auto. 'da Tomada de Cent.. Especial de ROISRTO Dg
MARTINO, ex-carteiro do Centre Operacional SERCA, da Diretoria
Regional. da Emprega Brasileira de Correios . à Teldarafoe - NCT, fio
Ratado do Amazona., apurou-se centra o responsivel o débito de CS6
2.675,73, segundo o padrão monetário vigenta 71 época da donde/taça°,
conformo v. Acórdão da 29-09-1987.
2. Foi solicitada • cobrança judicial do débito *à conformidad.
co. a Portaria TCU n. 173, de 15-12-1980 (In DOU de 18-12-100),
alterada pela Portaria n. 149-83 (cf. fls. 10).
3. Através do expediente de.flá. 22, foi-no. Inviada eõpi& de
daspacho judicial determinando a ifilspeni&O'da execuçiio de que e*
trata, cos base no Código de ProcasSO ,Ciyil, atandendo patiçao'daquela
Apresa.
4. Ante o supoeto, aczaditanos que o Colando Plenirio poderá
daterminar o encerramento 06 pz6zentoprodiáso esjuidial.'de" "cobrança
executiva, ficando réservoida á EmpFone • poisibilidade de researcir-aa,
do prejuízo sofrido.

procuradoria, em' 24 de setembro de 1992

JATIR BATISTA DA CUNHA
Pnocurador-Geral em Substituição -

LINCOLN (1=21JAES DA. ROCHA

FRANCISCO SALLES MOURA() BRANCO
Representante do Ministério Palito

ima

ogo/são	 mo 028/93 - 25 Cámara

1. Processo na s TC-000.948/88-8.
2. Classe e Assuntos /I - Cobrança Executiva.
3. Reaponsáve/s Roberto de Martino, ex-carteiro do Centro Oporacional

	

Relação. n. 001/93 (2 . Casara) - CONCESSÕES -	 SERCA, da Diretoria Regional da Empresa Brasileira do Correios e
Telégrafoa - ECT, no Estado do Amazonas.

• Ralação dos proçasáos	 2) 25 Camara, paia votação	 4. Entidades Empresa Brasileira de Correios e Telegrafo/S.na forma' do Regimento Interno (arte. 95, item III • 102). 	 5. Relatos, Ministro tinco/nMagelhães dá Rocha.
6. Repr. Min. Público: Dr, Jatir Batista de Cunha.

:Relatos: Ministro-Substituto LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA	 7. Órgão de Instrução: nAo atuou.
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A. ~leio: A 2. Camara, diante das razões expostas pelo Ra/ator •
co. baga em disposições da Portaria TCU na 173/80, c/c • Portaria Tcu
ne 149/83, °acido doi:minar o •ncarramento do premunis processo, sem
impedi:manto de que • gCT providencie, se • quando viável, o
rsesarCiaento do prejuízo sofrido.
9. Ata no 05/93 - 2 . Camara.

10. Data da Sezzio: 18/02/93.

LUCIANo HRAzioX0 ALVES DE 5001A 	 LINCOLN MAGALHiss DA ROCHA
Presidente da Segunda Cinera	 Ministro-Relator

•

-TC-007.489/88-9 . (Grupo 1 - Classe 1/)

-Cobrança Executiva contra Josefa Pinheiro Silva,
.x-Manipulante, Chefe • ~carregada de Valores da
Agencia Postal Telegrifica da Ore° -DR/CE, da
emprega Brasileira de Correios e Telégrafos-SC?.

-~1~~1 Ação judicial suspensa co. base em
laposeibilidade da oxecuçáo. ~cerramento do
processo.

Adoto como Belatdrio o Parecer do Ministério Público, da
lavra do Co. Jatir' ' batista 'da Cunha, Procurador-Geral em
substituição, exarado Ia fls. 28 doe autos.

VOTO
•

Tendo ma viati que a preeente aça° de cobrança executiva
' foi bui:pensa co. fulcro no artigo 791, inciso III, do CPC, asaocio-as
A. Conclua:Ma^ do learquakeepecializado no sentido de •ncerrananto
deste processo, co. base nas disposições constantes no art. 55 da
Portaria TCU ne 173/80, c/c • Portaria n e 149/83.

Mela, Voto por ~e o Tribunal adote a decisao que ora
submeto acata Foragia Cémara.

Sala das Se..O.s, em 18 de fevereiro de 1993
LINCOLN MAGALLUS DA Pecam

Ministro-relator

Proc. TC-007.481/88-9
Cobrança beecutiva

PJUREGER
.- Restes :mios aprecia -ao processo especial organizado para

fins de cobrança executiva promovida contra JOSIOW P/Mr1110 SILVA,
resgoneAvel por alcance de valores na AI? de Ords, da Diretoria
Isglonal d• Japins& braalloira de Correios e Talftrafos - ICE, no
Jatado-do Ciará.

Peio v. Acdrdão . de 20-04-1988, a mencionada responsarei foi
condenada ao pagamento do ~alto na quantia de, à época, CS$ 41.450,45.
3, Atendendo o oconpanhamento do feito pra:avido por esta
Procuradoria, foi-nos enviada cópia da ()atiça/ daquela ~presa,
reenterendo a suapena~ da execuçao, nos- ternos do art. 791, inciso
III, do Código de Processo Civil, pela nio locallzaçáo d• responsável
d• gue- wa trata de bens penhoráveis em :mu nona, con o respectivo
~pacho ledleial ~ferindo o pleito.
4. Acreditarei, ~sim, que o Colando Plenário poderá determinar
O encerramento dó .premente vogara° ~parial de cobrança executiva,
atendido o disposto no &Ir. 55 dà,Portaria ECO no 173-80, c/c •
Portaria ne 149-83, sem.'prejuizo lo rosearcimento da divida pela
anilada se e quando poséliel,

Procuradoria, em 24 de setembro de 1992
JATIR BATISTA DA CUNHA

Procurador-Geral em Substituição

DiCISAO	 Na 029/93 --20 Caiara

1. Processo ne t TC-007.482/88-9.
2. Classe • Assuntos II - Cobrança Executiva.
3. neeponsável: . Joguei& Pinheiro Silva, ex-Mnipulante, Chefe •
Encarregada de . Valores da Agracia Postal Telegráfica de prós
DR/ECT, no Matado do Ceará.
4. 'entidade: empraza brasileira de Correios • Telégrafo..
5. Relator: Ministro Lincoln Magalhães da Rocha.
6..Mpr. Min. Pnblicol Dr. Jaxtir Batista da Cunha, Procurador-Geral
em aubetituição.
7. Orgia de Instrução: ~o atuou.
8. ~ciado: A 2. Camara diante das razões exposta. pelo Relator •
co. bane em dieposiçiaol rangi:mios no art. 55 da Portaria TCU n.
173/80: c/c a Portaria ne 149/83, decide detereminar o encerramanto do
pra:ente processo, sem ispedinento de que • ECT providencie, ele equando virm	 dol, o ressarcimento do prejuízo sofri.t: ne 05/93 - 20 Casara.

10. Data da Semeio: 18/02/13.

LUCIANO amima° ALVES DE SOUZA	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Presidente da Segunda Cãmara	 Ministro-Relator

-TC-017.069/920 . (Grupo I - . Classe /I)

-Cobrança Executiva contra Danablo Alue de
Oliveira, em-gerente da Caixa !económica rederal,
filial Alagoas;

-IMOTA: Aça° judicial suspensa ante a inexistência
da bens penhoráveis. Iepossibilidare de •acuçao.
Encerramento do processo.

Adoto Como Relatório o Parecer do Ministério Público da
lavra do Dr. Francisco de Sall~ amarão Branco, Procurador-Geral,
exarado às fia. 24 dos autos.

VOTO

Tendo em vista que a p ***** te aça° da. cobrança executiva
foi suspensa co. fulcro no artigo 791, inciso UI. do CPC,
que persiste, associo-ás As conclusões do Ministério ~Mico no
sentido de encerramento deste processo, co.. base nas disposições
constantes na Portaria ?CU ne 173/80, c/c • Portaria TCV na 149/83,
raidoe pelas quais voto por que o Tribunal adote a ~ciado que ora
submeto a esta Egrégia Calara.

Sala das Sessões, em 18 de fevendro de 1993
LINCOLN MAGALHXES DA ROCHA.

Minietrormatator

Proc. TC-017.069/92-0
Cobrança trocutiva

PARBCER

Trata-at de processo especial de ~rança macaíba
promovida, em 11-9-1992, )unto A Paula/mia dá c gf, para cobrança dodébito, lk época, de Ci$ 975.592,13, e que . fol conderielo, peio v.
Acórdao de 19-2-1991 da %régia Priimeira . CAnara, o- gr: 08101110 ALVES111 OLIVEIRA.
2. ia resposta à pregação auta•Procuradoria, aquela gearam
encaminha expediente, *solicitando posicionamento quaaVe •
possibilidade de autorizaçie'para diépenea da p~ponitura derma lova
açlo executiva*, tendo em viate as razões qual alf. aparmata (cf.. 444.21/23),
3. Verifica-ao que "cajá havia e. 17-8 .118S, nreldefar.20-Ordinária de Musarcimato, onde MO foral secoatradh. Mas
penhoráveis, radio que motivou fosse rempulda e, posteriormente,
deferida a aUlganaãO da Ação,-con . fulcio no artigo 1111, incieroilI,alo
CPC, - situaçao que permanece até o amianto.
4. Mima, ainda, que o Mutuamente de nova' ennençáo Poderia
constituir hih In amg, co. ónus processual para-a ar, 514.- de ser
previ:Uva' :do lograr qualquer êxito, por abeoluta ausancia de bine
auseetivels de penhora.
5. Inçado notar que sio. distinta, 86 responsabilidades,
apreciadas aqui e no Judicilirio, Ressalta-8e aderia é eupeteierla
da Egrégia Corte de Contas, a par da indepeivienéla 455 inetlaciae,
consagrada am nosso ordenamento juridica, -o.que nal obsta . •
concuattlacia de Imbu oe procedimentoe, ramendo-aa a ~erten&
rompenaagio ~caso de ressarcinentodas dividas.
6. Entretanto, ante a.r ouadeteralnante do desfecho judicial
noticiada nestas autos concernente A inexeqüibilidade da cobrança do
débito, acreditamos páder prosperar a medida alvitrada no expediente
da Entidade.
-7. Manireetaao-nos, deetarte, no sentido de que o Coleado
Plenário podará' determinar . o *marrana:~ deste processo,- atendido o
disposto na Peitaria ?CU no 173-80, c/c a Portaria 1C11-~ 148 .43, :saia
que • medida ora pairo:Usada olate a' que a Entidade•promara,_ se e,
quando viável, o ru garciáento do prejuízo sofrido.

Procuradoria; em 27 de oUtubrmde,1992
. FRANCISCO DE SALLES mounk MUCO •

Procurador-Veria

~CISÃO 11. 030/93 - 2 5 ClUara

1. Processo nas TC-017.069/92-0.
2. Classe e ~unto. II - Cobrança Executiva.
3. Responsável, Danúbio Alves da Oliveira.
4.'Entidade: Caixa Iconómic• Federal.
5. anatar: ministro Lincoln Magalh~. da Rocha.
6. Repr. Min. Público, Dr. Francisco de SalUs arrio Branco.
7. Org&o de Inatruçào: náo atuou.
8. Decisão: A 20 Cinera, diante das ratem. ~postas pelo relator •
co. base ~disposições da Portaria TCU no 173/80, c/c a Portaria TCD
na 149/83, decido determinar o encerramento do presente processo, eme
impedimento de que • CIF providencie, os e quando viável, o
ressarciam:to do prejuízo sofrido.
9. Ata no 05/93 - 2 5 Casara.

10. Data d& ~selo: 18/02/93.
LUCIANO'BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Presidente da Segunda Câmara	 Ministro-Relator

Grupo I - Classe /IX
TC-575.959191-6 (Co. trio volumes)

Anexado o TC‘575.341/91-2 - formalizaçáo de
contrato entre o CPP II • a ~preza Mova Rio
Serviços Gerais Ltda.

- Relatório de Impeça° Ordinária.
- Centro Psiquiátrico ~Iro II - CPP II.
- Responsável: Carlos Augusto de Araújo Jorge

(Diretor).

•
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EMENTA: Verificada inobservtincia de normas
regulammtares e contratuais. Existência de
denúncia de Diretor do órgão acerca de
deaaparecimento de dados oficiais de
computador da DATAPREV. Recomendações à
entidade. Envio da cópia da Do:ciado, bem
como do Relatório e Voto que a
fundamentaram, ao Ministro de Estado da
Saúde. Juntada ás contas anuais.

Tratam os autos de Inspeção Ordinária realizada no Centro
Psiquiátrico Pedro /I - CPP II, órgão vinculado ao Ministério da
Saúda, abrangendo o período de 01/01 • 01/11/91.

2. A RCE/RJ, ao ter presente o resultado dos trabalhos,
*aviou colOnicação & Direção do órgão (fls. 21/22), solicitando
promanciamanto acerca das diversa, falhas wdou irregularidades
apontadas no Relatório da Equipa (fls. 01/19).

3. Sm resposta á diligência, o Centro Psiquiátrico encaminhou
Os *lamentos d• fls. 23/83, os quais mereceras a análise da Unidade
Técnica às fls. 84/12.

4. Los esclarecimentos • das medidas saneadoras anunciadas
pelo Dirigente da Entidade, persistiram restrições quanto às
pendências registradas no item 4, ,alineas c, a, f, g • h da conclusão
do Relatório (fls. 17/18), quais 'ajam:

"- fragmentação dos processos licitatórios na aquisição de
. alimentos, imPlicando acréscimos de custos • desperdício de

mão-de-obras
- infringéncia de dispositivo regulamentar alusivo à,

ávallaç&o, ao contróli e a supervisão técnica e administrativa da
serviços prestados por' clínicas contratadas e/ou condmiadas, em
particular, do art. 2. da Resolução Conjunta na 12/91, de 22/08/91,
da Secretaria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro e do INAMPS,
posteriormente complementada pelas Resoluções nae 709, 710 • 711, de
28/01782, da aludida Secretaria tatadual;

- inobmirvlincia -do disposto na IN/SEDAP n a, 205/88, de
08/04/88, no que tange à alionaçaio'd* bons interviveis;

immiatáncia, no CPP II, de instrumento legal que dê
respaldo ao envio de Pacientas &à clinicas incluídas no convênio, bem
como aos prazos de permanência das iespactivis internações, haja

.41eT4 ao suspeitas 4e fraude barradas is fls. 05/07 do Relatório de
Inspeção; é'

- situação irregular de servidoras da .a-Companha Nacional
.ámlásaental - CNSM, cedidos a outros órgãos, sem o devido amparo

legal, a. partir da edição do Decreto na 109/91, sie 02/05/91, no
aguardo de pronunciamento da Aros da Recursos Humanos do Ministério
da nade. •
5. ' Além dessas disfunções, não devidamente elucidadas paio
drçOio, a diligente Equipo de Inspeção observou, também, que inexiste,
ma nível nacional, uma estrutura garancial adequada capaz de resgatar
o atendimento psico-social dos doentes mentais, cospativil coa as
diretrizes dai Ações Integradas de Saúde (fls. 16/11, item 10 e
coacluslo). soes-se a isso, a ~deidade, até o =manto, por parte do
mus, me definir normal operativas mais eficientes na área de saúde
mental, sobradado, no que se defeso & avaliação .* ao controla das
internaçõáé psiquiátricas da' tratam à Portaria INAMPS as 3344,
da. 23/07/86 a,-. mencionada Resolução na 12, de 22/08/91 (fls. 16/17,
Atam 1p e conclusão, itens 2 e 3).
5. Informa, ademais, • Equipe signatária, que recebera
~nela, verbal de um Diretor de Unidade do CPP II, dando conta de
posaival desaparecimento de -dados oficiai* da computadores da
LMCAPRIP. Tal fato estaria associado a- pessoas estranhas aos quadros

Instituição, • serviço das clínicas particulares, em
Ziatrieeeto do interesse púbico, Inclusive, com fortes indícios da
frauda • conter/Unte prejuízo . pecuniário (fi g . 05/07, subitans
1.3.4.2 • 1.3.4.16).

7.	 Quanto ao contrato celebrado com a empresa Nova Rio
Serviço, Limaia Ltda, objetivando • prestação de serviços de limpeza
• conservação- nas - instalações do Centro, de que se refere o
TC-575.341/91-2, anexado a *st* produzo, • Equipe verificou que está
mando executado dentro dos pari:metros legais permitidos (fls. 13,,
aubitam 6.14.

A Inspetoria Técnica ao concluir os trabalhos,. com
po

▪

 micionamantos uniformas, *mi:minha os 'autos propondó a juntada do
precedia às contas anuais do CPP /I relativas ao exercício de 1991,
eam &ajuízo da adoçao .das recomenda:V:4e que menciona (f /s. 88/9,
subidans 10.2 é 10.3 e fia. 93/2), bem como a verificação da
procedência da denúncia apresentada por Diretor do órgão, 'pôr
ocasião da Inspeção Especial • ser realizada na DATAPREV, os função
da Decisão Plenária na 411/91'. Sugere, outrossim, a remessa da cópia
do Relatório d• Inspeção (fls. 01/19) ao Eras Sr. Ministro de Estado
da Saúda, para fins de supervisão ministerial.

o relatório.
VOTO

'A maioria das impropriedades levantadas pela Unidade
Técnica nesta Inspeção diz respeito a descuiprimento, pelo Centro
Psiquiátrico Padre II - CPP II, de normas regulamentaras e
contratuais relativas ao seu desempenho operacional e administrativo,
bem como á execução de Convênios firmados paio INAMPS com clínicas
particular**, no tocante ao envio e acompanhamento das internações
psiquiátricas junto àquela: instituições hospitalares.

2. Cotia questão suscitada nos autos, que reputo da exuma

raleava:nela, pela sua natureza • gravidade, reta:dorso á denúncia de um
Diretor de Unidade do CPP II, dando conta de possível desaparecimento
de dados oficiais de controle de internação* dos computadores da

.DATAPRIty.

3. O fato, segundo o denunciante (fls. 05/07, subidens
1.3.4.2/1.3.4.16), é atribuído a pessoas estranhas aos quadros da
empresa de processamento de dados, a serviço das clinicas
participantes dos convênios, em detrimento do intercedi. público.
Havendo, inclusive, fortes indícios de fraude • consequente prejuízo
financeiro ao erário, o que, ao meu ver, justifica a pronta
intervaniência desta AgréCIA Corte no exercício da prerrogativa
constitucional de guardiã da coisa pública.

4. A IRCE/RJ, a propósito, sugere a verificação da procadancia
da acusação, na oportunidade da Inspeçao Especial a ser realizada na
DATAPREV, dando cumprimento à OACIAAO Plenária na 411/91 (Ata na
58/91).

5. No entanto, em contato mantido com o !saio instrutivo, fui
informado de que a aludida inspeção já fora executada, cujo teor não
contempla • matéria em apreço, por estar ainda o objeto da denúncia
sujeito à deliberação deste Tribunal.

6. Assim, parece-me que • melhor rói= de se averiguar •
veracidade da delação é incluir a DATAPAIM no próiimo Plano de
Inspeções • Auditorias, dando-se espacial atenção ao toma ora
comentado.

7. Neste sentido, commico aos maus ilustres pares que estou
dirigindo expediente ao eminente Ministro Marcos Vilaça, relator dos
processos das Unidades Jurisdicionadas integrantes da lista no 02, da
qual a DATAPREV fax parte, para que S.Ex a , fazendo uso da faculdade.
prevista no art. 8. da Resolução n a 005/93, de 26/01/93, poema tomai
as providências que julgar cabíveis, para a completa apuração doe
fatos denunciados.

8. Quanto A proposta alvitrada pela Inspetoria Regional, no
sentido de se requisitar cópia do pronunciamento da Ama de Recursos
Humanos do Ministério da Saúde, acerca da aparente situação irregular
de servidores da •x-Companha Nacional de Saúde Mental - CNSM, cedidos
ao arrepio do Decreto n* 109/91 (fls. 87/9, liana 09 • 10.3.4),
penso, data venta, ser dispensável nesta oportunidade, visto que essa
ressalva j44 fora levantada pela CISET/MS nas contas anuais relativas
ao exercício de 1991 (fls. 88, subitem 9.2), devendo ser apreciada na
época própria da análise daquelas demonstrações.

9. Cabe enfatizar, por oportuno, que a inprenea tem veiculado
noticia de que o Governo Federal está estudando • criação de uma
~rataria Nacional de Saúde, g:ta dará integrada polo INAMPS • pela
Central do Medicamentos (CONE). Os dois órg&os na:rmariam extintos,
eme passariam por profundas reformas estruturais; visando, inclusive,
à efetiva municipalizaçao do setor datar:minada pelo Sistema único de
Saúde - SUS.

Por todo o exposto • de acordo com o encaminhasanto
sugerido pela zelosa IRCE/RJ, com as adequações • acréscimos que
julgo pertinentes, voto por que o Tribunal adote • decisão que ora
submeto à elevada apreciação desta Egrégia Cambra.

Sa/a das Sessões, em 18 de fevereiro de 1993
LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA

Ministro-Relator

DECISÃO	 Na 031/93.- Ta Casara
•

/. Prnewmo net TC-575.958/9/-6 (com tias -volumes). Anexado o
TC-575.34//81-2 - formalização- de contrato entre o CPP II • a firma
NOVA Mio Serviços Gerais Ltda.
2. Classe d• ~Atos III Inspeção Ordinária.
3. basponsavela Carlos Augusto de Araújo Jorge (Diretor).
4. Entidades Centro Psiquiátrico Pedro II - CPP II.
Vincula0o: Ministério da Saúde.
5, Relator: Ministro Linco/n magalhaas da Rocha.
6. Representante do Ministério Público, não atuou.
7. órgão de Instrução; IRCE/RJ.
8. Decisão, A Segunda Camara, diante das razões expostas Pelo
Relatos, DECIDES

8.1 - rócomandar ao Clintri. Psiquiátrico Pladró I/ q.,:
8.1.1 - cumpra, ridorosamente, as normas pertinantes à avaliação,

ao controle • & supervisão técnica • administrativa das ações • dos
serviços picotados por clínicas contratadas e/oR comentadas;

8.1.2 - adote ma medidas. . necessárias; ' no Rebite da que
competência, visando à °til:amaçar: do processo de aquisição •
lastocagem de alimentos;

8.1.3 - .gmetion* perante o INAMPS ou o órgão que eventualmente
venha a assumir ai suas atribuições, no sentido de ascliiicer os
estritos termos de convênios firmados por aqualé Instituto com
clínicas particulares, a mirim odiar:à:dos pelo CPP II, sobizatudo, no

tocante ao limité de pacientes que deverão ser encaminhado: àquelas
entidades • aos prazos de permanência das raspectivas internações; •

8.1.4 - agiliza o processo de alienação de dans ineerviveis, nos

darmos da IN/SEDAP na 205/88, de 08/04/88, Chservando-ma, àp gda
couber, o disposto no Decreto na 99.658/90, de 30/10/90; .

8.2 - encaminhar o inteiro taoi desta Decisão, bem como do
Relatório • Voto que a fundamentaram, aos Erase Srs. Ministros de
Estado da Saúdo • da Previdência Social para conhecimento • adoção
das providências cabíveis, no exercício da supervisão ministerial
prevista no Decreto-lei n. 200/67; e

8.3 - determinar ao INAMPS ou ao órgão que venha a assumir suas
funções que:

8.3.1 - faça constar dos convênios por ele celebrados cláusula
obrigatória autorizativa do acesso dos funcionários do TCU às
dependências das clínicas • hospitais, evitando-es, distare.,
retardar ou dificultar a realização de auditoria ou inspeção,
conforme o disposto no artigo 44 • seus parágrafos da Lei na 8.443/92
(Lei Diga:lida do TCU);

8.3.2 - promova, imediatamente, em conseqüência, aditamento aos
contratoa/convénios em vigor incluindo-se esta cláusula;
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8.4 - determinar a juntada do presente processo às contas
ordinárias do Ardo relativa* a 1991, como subsídio à sua análise.
9. Ata n. 05/93 - 25 Clamara.
10. Data da ~dos 18/02/93..

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Presidente da Segunda'Camara 	 Ministro-Relator

GRUPO I - CLASSE III
TC-350.315/92-2
RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE AUDITORIA
Superintendência do Projeto Nordeste
Itesponlavelt Carlos Augusto Dias Vieira
Superintendente do Projeto Nordeste

Cuida* os autos de Relatório de Levantamento, realizado na
Superintendência do Projeto Nordeste - Vice-Govarradoria do Estado do
Maranhão, coa o objetivo de conhecer toda • movilmehtação de recursos
destinados a mie projeto, a partir de 15 de março de 1991,. consoante,
Decisão do Plenário, em Sessão de 22 de abril de 1992 (Ata na 19/92).2. A equipe da IRCE/MA aponta, se bem elaborado Relatório as
-seguintes irregularidades na Superintendência do Projeto Nordeste/MA,

a) Pagamento antecipado de despesas, em desacordo com o
prescrito no Decreto el. 93.872/86.'

'ladOs oe processo. de contratado de serviços, seja pelaprópria SPI1T ou conveniadoe, contêm a ocorrência de pagamento de 504
-dó total acordado, no ato de assinatura do Termo de Contrato, eem que
haja menção • quaisquer tipos de garantia', que resguardem os
intereszma da Administração, em total desacordo coe o preceituado pelo
~reto ne 93.872/86; .art. 38, que admite, mediante indispensáveis
cautelas, opagiaento dê' ~mela confritual, na vigência do respectivo
cOittratci."

• b) Assinatura-d. novos convênios á termos aditivos, com os
Meios beneficiários, para comieclição de objetivo, dados com
plenamente.coeoluídoz.

'Da análise procedida dos processos deliberação de recursos
através de cohVénioe e meus aditivo, ou na modalidade Ressarcimento,
foi -verificada • incidência de assinatura de Convinios, Termos
Aditivo', • Pedidos d. ..... rcimenta para a-consecução de objetivos
gófitemplados aniátioinento com os mesmo. beneficiários - e áteztadoz
Cem°. alli/014o plenamente.concluida portanto Ar condições de utilizado
plena. pulas comunidades,

C) Inexistênciade controlo de deslocamentos • de
idántificação nos, veículo. Cóm a inecrição "USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO"
lamamitiengio de velCulos a titulo'dle reprmaMtado.

"A Equipe ~abou informado de que há muita liberalidade no
"a. a. veículo/ oficiais, 'sob a responsabilidade da SPNE.

A informação ^indiCavá, • foi constatado, que inexiate
qualquer Controle. 'obre- os deslocamentos dos automóveis/ falta
identificado com, os dizer.* , USO EXCLUSIVO EM' SERVIÇO' • estaria"Modo. mantidos- 02 (deis') ao/oleio. placa. VE-1711 • VE-1285, marca
Volkimagen Parati título de Representação, exclusivos do
Sodrinoendents a de sua Chefae.dee Gabinete." ^

d) Processos" Licitaiórios	 eivados de irregularidades
inclusive coa evidências de "repostas e notas fiscais forjadas.

-'131 procedimentos licitatórioe analisados pela Equipe, tanto
os realizados pela peta, coze aqueles efetivados palas conveniados,
contam falha, • irregularidades tais, que noz penates seguramente
afirmar que az licitações do montadas apenas para satisfazer as
exigências legais, ~ando cartaz mareada. • destinatário certo para as
obras, serviços, aquisições, etc, necessárias.'

e) Docuaantação comprobatória da aplicação dos recursos
insuficientes para dar suporte às despalma.

'Os pedido. de Renzarcimento. nas 18, 41, 51 e 75 foram
colocados à disposição desta Equipa como documentação suficiente para
dar suporte lha despegas realizadas paios Convênios n.s 026/CV/90,. 015/CV/91 • 029/CV/91.

Os documentos assim apresentados foram considerados
insuficientes para auportar as despesas realizadas, estas em valoresbastante "%marionete àqueles.'

f) Contratação da aarviço, de consultoria sem olmov,Incia do
Decreto-lei no 2400/86.,

-"Foram na/alma:das despesa, co. serviços de consultoria sem •
~ida Licitação Pública.. sem que . fome mencionado, se tal fato se deu,
pOrdlapeoma ou inexigibi/idade de Licitação.'

g) Convocação do firmas em situação irregular junto ao, Pisco
Federal para participaras de Licitações.

'Foi identificada uma incidência muito alta de firmasírteg ulares Junto à ~dia Fadarei. A irregularidade mais à vista. é •
criado na apresentação da Declaração de Rendimentos, via de regra,
lintomaticimmente, desde o registro da fina."

h) Construção de. sistemas de abastecimento d'água com
fuácionomento propeliria. '.

"Derante a abata 'ia loco!realizada por esta Equipe aoNunicípio de Gov.. Eugênio Barros, juntamente com um Técnico da SPNX,:
identificamos diversos sistemas de abastecimento d'água coe vazões
insuficiente, pára a demanda da comunidiede beneficiária, inclusive, em
alguns caso:, coa na qualidade da. obras Civis realizadas.,
Comprometendo a própria, dualidade dos sistemas'.
3. Distado a Pronunciar-0e sobre as irregularidades, o Sr.
Saperintendente do Projeto Nordeste apresenta justificativas que,
valgundo a Equipe de 'Auditoria, não esclareces, de todo, as
irregularidades apontadas, co. vistas ao seu respectivo saneamento.
4. Concluindo, a Equipe da IRCE/MA formala as seguintesconsiderações:

'Apesar das tentativas de aprimoramento dos procedimentos
adotados visando alcançar o atingimento de suas atribuições, quanto a
aspectos formais da documentação conprobatória das despesas realizadas,
entendemos, ..m.j., persistir imatisfatõria a capacidade da SPNE deavaliar • contento a efetividade da aplicação das verbas do impréstiao
DIRD ne 2.862/88 e oi resultados dal decorrentes.

A SPNE necessita do controles internos eficientes e

eficazes, de forma que se poma ter acompanhamento efetivo, pari
passa, daz aplicações dos recursos • análises mais acuradas daspresteções de contas.

Não basta constar da documentação procedimentos
licitatõrim, notas fiscais, cópias de cheques, etc., faz-em
imprescindível que a SPNE busque avaliar de toda. as formas po•liveis
a autenticidade de tais documutm; a legitimidade da g licitações; •econonlcidade dm aquisições.

Não faremos recomendações à SPNE, A vista do teor da Decisãone 190/92 - Planaria item IV.
É gomo entendimento, contudo, que b Tribunal de Contas da

União determina o acompanhamento permanente' das ações do Programa de
Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP, pelas Inspetoria, -Regionais da
Controle Externo da. Região Mordeste • do Estado allm Minas Gerais, mem
prejuízo de más atribuições normais, haja vitt& as- salutares'
conseqüências advindas dos trabalho, de Auditoria realizadOs até o

•presente.'
5. Já o digno Inspetor-Ragional da incipa, manifesta-me
concordando em parte com a equipe e, tendo sua vista que o trabalho
envolveu outra esfera da Administração (Governo doNstado) bem cerro
previnir ações futura., formula as seguinte, recomendações:

'I - determinar à Superintendência do Projeto Nordeste/NA e
Vice-Governadoria do Estado do Maranhão á adoção de providências com
vistas a evitar:

1) o pagamento antacipadorla despesas, e-qual ferie o
Decreto n. 93.872/86;

2) o descontrole no acon±nhamentôniscaliafiçio, doi
Convênios firmados, bem come quando da assinatura de Aditivos;

3). a ausência de controlas para utilização de sim*
veículos' e identificaçao dos mesmo, com a inscrição: "USO EXCLUSIVO .=
SERVIÇO':

4) a ocorrência de precatamos licitatórioe em ~acordo
cor o DL 2.300/86, tanto da própria SPNE coro dos beneficiário, de seus
convénios; ,

5) seja &eleita documentação comprobetõria de despapas,
sem analise amurada do setor responsável palio prestações de contas;

6) a convocação do firmas em situação irregular janto aoPisco Federal;
7) a constrição de sistema de abastecimento-d'água que

não supra is necessidades dis.consualdoreg;
II - levar ao conhecimento dó Eime Sr. ,Goomnador do.Latted.

do Maranhão os fatos aqui apurado., assim como à Steperintendencla,
Regional da SUDENE:.

/II enviar cópia do teor diste Relatório ao Eme! Sr.
Ministro da Integraçào 'Regional para conhiciminto.im providências que
julgar ~ousarias se face da Supervido Ninie garial duque trata, .0art. 19 do Dec -lei 05' 200/67;

IV - dar ciência ao Tribunal 49 Contas do Estado do Maranhão
do inteiro teor do Relatório, Voto • Decisão que vierem • alar
proferido' por este Tribuna/ ,quando do julgamento do processo; •

V - dar ciência ao Banco Mundial, aitravémdo Escritório que
mantaá junto à SUDENE es Racif./PE.

É o Relatório.

VOTO
6.	 Preliminarmente, vale registrar gema .° Plenário, ao' acolher
as conclusões deste ~ator no TC-350.365/91-1, adotou 	 Decido ne
190/92, que em eme item IV aprementava. óaeguinte teor:

'IV - recomendar ao atual Governador do Estado do Maranhão •
estrita ob~~cia do disposto no DL n. 2,300/86 • suas alterações,
no Decreto no 30, de 07.02.91 e na 1.0.. S.P.N, n. 01, de 27.12,90,
aapeciálmente os mus itens I/ - 9.4 • 9.11, /II-- 13.8 e VIII ,- 38 •
39, quando da ~cudo de convénios, acordos, ajustes ou Similares que
envolvas recursos federais, bem como quando da ~centralizado de
recursos. provindos de quaisquer outras •ntidades no Ambito estadual- ou
municipal;
	 (omiesis) 	
7.. Tendo em vista a. irregularidades apontadas pela Equipe de
Auditoria da IRCE/NA e o teor da Decido acima transcrita, entando que
as augestõm oferecidas pelo Sr. Inspetor-Regional Aio bastante-
oportunas Imm como a proposta da Equipa-mo sentido de que 'o Tribunal,
por intermédio de suas. Inspetorias-Regionais no ~destoa do latada

de Ninas Gerais, acompanhe as &dm do Programa de Apoio mo Pequeno
Produtor Rural - PAPP.

Ameba; em faca de todo o suposto, acolho o Parecer da :Mim,
• Voto por que o Tribunal adote a decisão que submeto é Segunda ~are',

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 1993
PAULO APFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministra-04ml.~

DECISÃO N. 032/93 -24 CAmara

1. Processo n . TC-350.315/92-2
2. Classe de Assunto ( III ): Relatório de Levantamento d. Auditoria
realizado na Superintendência do Projete Nordeste. - Vice-Governadorim
do Estado do Maranhão, com "o objetivo de conhecer toda • movimentação
de recursos Matinados a esse projeto.
3. Responsável: Carlos Augusto Dias Vieira
4. Entidade: Superintendência do Projeto Nordeste - Vica-Governadoria
do Estado do Maranhão
5. Relatort Ministro Paulo Affo~ Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: Inspetoria Regional de Controle Externo-14A
8. Decisão: A Segunda CUara, diante das ramões axpeatas pelo Relator,
DECIDE:

8.1. recomendar à Superintendência do Projeto Nordeste/NA -
Vice-Governadoria do Estado do Maranhão que:

I - adote, num prazo de 30 dias, providências com vistas a
(evitar:



10. Data da Seasãoe 18 /02/1993

C2INWCA::12.= aner
PAULO APEDRO° MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

GRUPO II - . CLASSE IV
TC-425.564/91-0
APOSENTADORIA - RECURSO
Tememinha Ivone Cintra
Gladyg Maria Uberam

POr morte do exAmrvidor Sidney Machado Cintra em 24.01.91,
a pensão de , que trata.o grt. 215 da Lei n. 8.112/90 foi concedida à
viúva, Ara, ~minha Ivone Cintra de quem o instituidor eia separado

' judiálállínie (11tO de fl.. 13).
G/adys. Maria Zubarmivalegando a condição de

'companheira, situação que comprova mediante Justificação
Adminintratige, requereu 9 ~oficio.

For atendida co. a expediçao do ato de f/s. 33, que consigna
o, deferimento da" pensão em partem iguais para éviúva • a companheira,
a ~tirai* 0/.85.91. '

Submetido'o 'processo a apreciação .do Tribunal, a ilustre
Allg tora, ~latia alvie L, Uste/lO grancome seu voto ressaltou que

TeMeginhmmio preenchia o requisito provisto no art. 217, I, h, da
Lei Me' 1.112/90, vez que aio- provou receber a/Mientos • W. Gladys, a

• companheira, não foi designada na forea-Previstana alínea-c do mesmo
dispo•ativo.

"Considerando que o direito à alimentos não- prescreve e que- a
ausência de designaçio é compreensível, pois a morte do instituidor

' ocorreu' 'pouco tèmPo atoe g Vigência da Lei n. 8.112/90 e, ainda,
levando em conta o caráter- .ocial dá quem, reveate a pensão, propos

-geie ' Uaná adotada a checiáLnde converter o processo onde:J./gentia com
'vistas • expedição de' nevo ato conceisório contemplando, igualmente,

'duas pmnsionistas, porMédom vigência a ,partir da data damorte do
iguititúldor.

Acolhendo O Voto da eminente Relatora, no mesmo sentido foi
a Decisão unanime proferida pela 25 Camara nestes autos (f /s. 43).

Retornou o proceaso-acrescido dos seguintes elemento.
1 - ato de fls. 62, expedido na forma ma que determinado

pelo Tribunal;
_ 2 - domaProvaçio de a viúva haver sido pensionada peloinatituider; • .

• 3 , recurso oposto péla viúva com vistas a exclusão dacompanheira 'da 'partilhado beneficio sob a alegação de que há anos
havia, weviepargmha do inatituldor, reaproxi.ando-se dele no fim de sua
vida.

A IRCE/R5 ante os novos elementos tremidos aos autos é tendo
eme vista a Decisão' Normativa n. 18/90, externou o ponto de vista de
que a viúva fax jus ao beneficio de forma integra/.

Assim, propõe que o Tribunal conheça do recurso para,
-dando-lhe próvimento, considerar ilegal o ato de fls. 62, negando-lhe

registro.
, Dissentindo rtà, IRCE/RS o Ministério Público, em seu parecer,

'wgesaltou que a Poisa° Normativa no 18/90, 4 anterior à Lei n.
8.112190, • que o fato de a viúva haver sido pensionada pelo
instituidor aio 4 causa excludente da percepção do benefício pela
midpanheira, vos que, seguido argumanta, "não existe óbice a que os

• beneficiários dem alíneas a, b e c compartilhem a pensão em apreço..
'	 Concluiu propondo o conhecimento do pedido como recurao

para, AO negar-lhe provimento, ter como lega/ o ato de fls. 62 e
autorisar-lhe o registro.

É o Relatório.

VOTO

expedição do	
Eque • diligência foi devidamente cumprida cos e

ato	 ls. 62 • que o recurso nao trem elementos que
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a) o pagamento antecipado de despesas, contrariando o ensejem a mudança do v. declama de 28.11.91, VOTO por que 
o TribunalDecreto na 93.872/86; adote a deciaão que submeto à Segunda Casara.b) o	 descontrole no acompanhamento/fiscalixaçao dos

.Convénios firmados, bem coso na assinatura de Termos Aditivos;

s;
e) • aceitaçio dos documentos comprobatórios de despesas,

se.. devida análise do setor responsável pelas prestações de contas;
fj • convocação de empresas em situação irregular junto ao

Fisco,Federale.

Sala das sessão. em 18 de fevereiro de 1993c) • auséncia de controles na utilização de seus veículos 	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA.e identificação dos mesmos com a inscrição: USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO;
Ministro-Relatord) ocorrência de processos licitatórios em desacordo coe

o Decreto-lei na 2.300/86, tanto da própria SARE como dos
beneficiários de seue convênio

g) • OMMtiáçào de sist.:Me-de abaiteáimento d'agua que não
supra ia neceseidades doe' consumidores;

• 1.1 - coManiquer ao Tribunal em igual prazo as- providências
adotadas;

8.2, determinar as.inspetorlas-Regionais da Ragião Nordeste e do
Matado de Ninai Gerais que roalixem acompanhamento permanente das açõem
diwPrograma de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP;

8.3. cOienicar, com o envie; de cópias, o Comi' denta Decisao, bem
como dó Reilatório • Voto em que se fundamentou:

a) ao Má* Sr. Ministro de Estado da Integração Regional para
-conhacimento • gdoçad das providência que ju/gár necessárias em face
dá Supervisa,' Ministerial de que trata o art. 19 do Decreto-lei n.
.200/67;

bFao Exm. Sr,. Governador do Eatado do Maranhão e
Sopiiintlindancin Regionél da SUDENE;

c) no Wibunal'de-Ccintas • do Estado do Maranhao; e
d) ao manco Mundial, por intergadio do Escritório que mantém

junto à SUDENE em-Recife/PE; •
G) AO Sr. Secretário da CISET do Ministario da Integração

Negional, para fina de adoçio das madidas cabíveis, e comunicação ao

tribunal de novas irregularidades que venha a apurar, tendo em vistaopie disPée:o art. 74, 5 ls, da Constituição Federal.
1. Ata-no	05/91	 - 2. Camara

Próc. TC - 625.564/91-0
Pensão Civil

PARECER

Na Saneio de 28,11-1991, • Egraqi• Segunda Camara, co. a tecisão no 279/91 (cf. fls. 43), go apreciar oproc. TC -625.564/910,coW
verteu o Processo Ma diligincia, pari que g 5I.gg expadido novo 'tituloSda pensão prevista"na Lei nO 8.112-90, a partir do óbito do instituidor, com a partilha do beneficio entre a eu-esposa separado judiciaimente • a companheira (cf. fls. 43).
2.	 Naquela assentada, tinha-me a ex-e4cla 	 coco 'não pensionadae a companheira como não designada. A falta de designado da companhai
r• foi jusfificada no voto condutor do v.decisue, ante o gravii estado
de saúde do instituidor que o impossibilitava de to gar qualquer provi
déncia a respeito, tanto pie veio • falecer 1 (um) ais após a vigência
da Lei n9 8.112-90.

, 3.	 O érção-concedente expediu o ato de f/s. 62, concedendo o b2
nefício na forma determinada.
4.	 Entretanto, o processo vau acompanhado de recurso-da ex,esposa (cf. fls. 64), dirigido a esta Corte, comprovando que era, pensionada pelo de caju e requerendo a exclusIoda companheira, peloa-motivos
.que aponta.
5.A égloga IRCE/RS, ma nova instruça9,_considerando.qüe.zog no
vos alimentos traéidos dos autos altàiam, no mérito, o julgamento -(145presente processo, e tendo me vista que, por força do art. 217,AMM-1,
allneas a a c, dg citada Lei -no 8,112, e em razão-dg-Dociello Normativa
?CU nu 18-90, prevalece a preferência dau-esposarpensionada com- ia'ação I ccmpanheira, propõe a ilegalidade da presente concessio, com;
comem:Leiaute conhecimento do recurso da •x-espoe. e recenaidoiraçãodav.
decieão anterior.
6. Pelos novos elementos Acostados aos gutos, verifica -se.que
única situação desconhecida quando da decisão adotada pela Segunda . Cãigara, era a de que a. ex -esposa passou a eer pensionada pelo instituT.
dor, não estando em exame, nesta assentada, o queetionamantwda- união
ámtlimel do de cajus écsit a coeipanheira, Mulxime,a vista-do que ponderado
pela eminente Ministra-Relatora em seu voto As fls. 41/42'.
7. • Por atre1a:14 fceçaão:ovir qu. o WakoSeger_pensioneelaa ameepnaa não
emolulacommeumiradoteMiaMo,comoassate g'Instrucão do prometa°, uma meg
que o 5 IV do art. 211 dá Lei do Regime Jurldico'Onido prega que,' ' Ai
se tratando de pensio vitalléia, nao existe , ébic.a que os , beneficiarios das allnbas.a, a c, coeipaitilhée4-.'pangão mgaprego..
s.	 Ademais, é de ver-me Tm g Decield,Wormativa TCU n9.15-50.koi
editada anterionimeto à vigancia, da Lei n9 8.112,90..
9. Pelo exposto, ante as raétms de deOldik d. Egrégia Wi'Clentió,
manifostamo-nos, no sentido de que se conheça do pedido da, ex,esponai
para negando-lhe provimento, considerar legal aconcessão ft-ordenar oregistro do ato de fls. 62, nos termos que diferido.
10. Quando emitiam. este parecer, foi presente a esta Procura-
doria a poça da fls, 112 a 	 que nada acriscenta A •apolcie dos au
tos, uma vem que se trata do reproduçãododocumento junteis fla.46/1.27

Procuradoria, em 3Q de julho dg 1992
FRANCISCO DE SALLES'MOURAO BRANé0

	

Procurador,Gara/	 •

'DECISÃO N. 033/93 - 2. Camara

1. PrOceaso41. TC-6à5.564/91 -O
2. Classe de A.sunto	 ), Recurso contra a decisão desta, 23, ,Camaia
TM determinou a divisa° do beneficio de que trata o art. 215 dar.Smi
na 8.112/90 entre .a viúva • • companheira
1. Interessado, Tereginha IvOne Cintia • Gladys . Marfa lutaram4. Orgao de Origem: Minietétio da Faiando
5. Relator, Ministio Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante dó Ministério Público, Dr. Francisco de SalleaMourao.	 .Siando
7. órqào de Instrução: Inspetoria Regional de Controle EXterno no Aio
Grande do Sul
8. -Decisão, A Segunda Casara, diante das rasõea expolitas-pslo'Relator,
DECIDE,	 .

8.1. conhecer do pedido como recurso para-. ao-negar-lhe-provimento,
considarar legal o ato de fls. 62, determinando,lhi g o registro.
9. Ata n.	• 05/93	 - 25 Camara

/O. Data da amuá°, 18.02 /1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente da Segunda amara 	 MinistroTRe/ator

-TC-n. 225.084/88-0 (Grupo II, Classe V)

- EMENTA: Apoaentadoria de VOGAL REPRESENTANTS aos
EMPREGADOS DO - 11. Regilio. Ilegal o ato de
Ela. 61, por não adlimplir o rgejuisito lega/ dó
artigo 4° da lei n. 6,903/81.

Trata-se de concessão de aposentadoria a GERALDO LEAL DA
SILVA, no Cargo de Vogal R.prementante dos Eiepregedmi, co. fundamento
no art. 74, parágrafo único, da LC n . 35/79,o/c ' os arte 25, incisa
III, 3., inciso II, letra b, e 40 da Lei n. 6:983/81, deferida A
partir de 15/04/88.

•
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2. às fls. 36, • /RCE/AM praconisou diligancia para ser
revisto • reduzido o percentual da gratificação adicional por tempo
do serviço, de 30 (trinta) para 5% (cinco por cento), sendo atendida
com elementos de fl.. 46/48.

3. . Após novas diligênéias saneadoras concernente. às fl.. 52 e
59, a mais recanto instrução, pela. IRCE/AM, considera-as cumpridas,
propondo • legalidade • registro do respectivo ato (fia. 47/48).

4. ' O Repremontante do Ministério Público adita, as seu
parecer, que o interessado conta com 3 anos • 3 gessos como vogal • 2
anos, 1 mas e 26 dias como Juiz Classista Representante dos
Empregados do I.R.?, totilliando 5 anos, 4 meses • 26 dias no
Mu:releio do Cargo de Juiz Temporário . * que, não havendo completado 5

'anos, nem como Vogal, nem como Juiz Classista de 25 Grau, o requisito
. da apmeentadoria não foi atendido, consoante o art. 45 da Lei n.

6.903/81, ma conformidade com o decidido na Sessão de 22/11/90, Ata
Re 35/90, Mexo VII, TC-n e 700.481/90-7, 2 4 Camara.

Destarte, manifesta-se pela ilegalidade da concessão e
recusa de registro do ato de fls. 61.

o relatório.

com fundamento nos arte. 1., V, c/c 39, II, da Lei na 4.443/92,
recusando-lhe registro.
9. Ata n4 05/93 - 2 . Camara.

10. Data dá Seemior 18/02/93.

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Presidente da Segunda . Câmara	 Mlniatro-Relator

(06. n9 22/93).

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE-FARMÁCIA

VOTO	 RESOLUÇÃO NO 241, DE 21 DE JANEIRO DE 1993

• Cumpre reconhecer que a aposentadoria efetuada no Cargo do
Juiz ClassIsta guarda conformidade com a Jurisprudlincia Misto
Tribunal, cristalizada na Súmula na 184. Esta Corte tem entendido que
com o advento da Lei ne 6.903, art. 4*, o mandato de membro
claesIsta • temporário, noa Orgaos da Justiça do Trabalho,
configura-se como cargo público, para o fim de ensejar aposentadoria
ou sua revisão, computando-se, para esse efeito • obsorváncia do
limite fixado no seu art. 4., o•teeço de exercício na magistratura,
se. estabelecer distinção entre os diversos grada."

Entretanto, Scresce observar que este Tribunal, na Sessão.
?leniria de '07/12/89 (anoso Ale da Ata n . 59/89), ao responder
Conoulti formularia pala Presidência do T.R.T. da 8 . Região (PA), se
tema de aposentadoria • Juiz dlmmista, acatou o sntondimento dado
pela Supreim COrte de JUitiVI MI disposições do art. 4. da Lei ne
6.903/81, firmado nr,M8 - 20.684-5-DF, assumindo, assim, posição mais
reetrita quinto aoprissuposto dá inativação de Juis Teotoririo.

8414.4ndo Ceie entendiewniRo, será necessário que o Classista
tenha -passado .5 ou 10.anos.no cargo em que deva aposentar-se.

Mais setentiments, em 09112/92, ao Julgar o MS-21.299-3/DF
(DJ dó 14/12/92), a Sapa:ima Corte manteve sou entendimento quanto lh
improseindibilidado de o juiz temporário somar 5 (cinco) ou 10 (das>
anoa no ékerelcio do cargo em que pretende. sposentar-ae.

Ameia sondo, voto por que seja adotada • decisão que ora
cube:ato ao crivo deita 2. Camara.

-	 •
• Sala das sessões, em 18 de fevereiro de 1993

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

•

PARECER
Comece:Ido de aposentadoria • GERALDO LEAL DA SILVA, no cargo

de Vogal Representante doe Empregados, com fundamento no art. 74,
.=ljorare Mico,. da LC na 35/79, c/c os arte. 2 5 , inciso XXI, 32,

I
z
 , letra k, • 4e da Lei no 6.903/81, deferida a partir de

15.04.88.
A IRCE/All manifesta-me pela legalidade da concessão.
O interessado conta 3 anos • 3 ame como Vogal • 2 anos 1

mês o 26 dias ceco Juiz Claeuelet4 Reprommtante doa lempragadea do 42T,
totalizando 5 lano, 4 assam o 26 dias no amarelei° do cargo da Juiz
Temporário.

Elo havendo mole completado 5 anos, nem como Vogal, nem como
Jate •Claselsta de 20 Grau, o requisito da aposentadoria não foi
atendido, eonaoante o art. 40 da Lei n. 6.903/81, bom assim o decidido
44: goo810 do 22.11.90i At" del-3'57911- Amuo VII, TC-700.481/90-7 - 2e
Camara.

Dessa forma, mpuftestamo -nos pela ilegalidade da concessão •
recuso de registro do otefde fls. fl.

Procuradoria, em 23 de junho de 1992
JATIR BATISTA DA CUNHA

Subprocurador-Geral

DUI500	 034/93 - 20 Meara

1. Processo ne: TC-225.084/88-0.
3. Clacems. V - Aasunto: Aposentadoria voluntária COM proventos
proporcionais de Classista Temporário.
3..Interesemdo: Geraldo Leal da Silva.
4. &diodo Origem: T.R.T. - ila Região.
5. PinitOr. Ministro-Substituto Lineoln Magalhães da Rocha.
6. Reler. Min. Público, Subprocurador-G.ral, Dr. Jatir Batista da
Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/AM.
8. ~leio. A 2 . Camara, ao acolher as razãos expostas pelo Rolator,
decide julgar ilegal a concessão consubstanciado no ato de fia. 61.

dereamméta parágrolodeloo
no artigo 3' da lameologáo
Ws 094, do 211 de . mmeram: do
1972.

O Commállmo-Yoderal de Farmácia, no uso das atribui:0mm que lho
sio conferidas pela Lei -$5 3.820; de 11 de nevam:brim de 1940,.roso1ve:.

Art. la - Acrescentar parágrafo único ao art.. 31 da Romoimpio
101 094, do 25 de março da 1972:

"Parágrafo faio* - Para abortar. de :Preamame Mios, uma
fuedamoato sa ausência do proa:mimai do lbotabolocimmeatc; patê dial
aseide a Reeposaabilidada Tdooiol, omprio.memmmesdriame, no mdsime, op,
(trela) , mastatágbem flocélis".

Art. 211 - Jata .R4molugto . entra :em vigor na daRa 041 ima
publicação.

fiará FERREIRA
Presidente.

RESOLUÇÃO NO 242, DE 21 DE JANEIRO DE 1993
Dá Aova indagas mo
art.32.. • aoreaaelta
artigo, ao digelmea-
to do Fimallampio
doa Colmalcm: Magia.
mais de Farmácia.

O Comoielbo Federal do farmácia, wa ueum das atribitigases lia
confins a alínea "g" do artigo 62 ela Lei 3.820, de 11 dé o de'.
1960; resolve:

Mb. le - Altera o artigo 32 dó Regulamento de Ficcalisagdo dó*
Conselhos Regionais de Farmádia, que- passaa ter
a seguinte redação:

"Artigo 32 - O corpo do fiscais dos Conselhos Rogiónaia do.
Farmácia, será organisado do acordo com emas necessidades
administrativas, no limito da dotação orçamentária provista- sondo trio a
admissão será por Concurso Público, ~ando o Conselho Rmigionall,
determinar sua forma, constando análise: obrigatória do corri:mio,
entrovista • prova do seleção, vergando seu conte:Ido, principalmente,
sobro Deontologia o Legislação Farmacêutica., 	 .

Art. 21! - Agnado:ata og artigos 11, 12, 13 • sou parágrafo
único no Capitulo II:

• •
"Art. 11 - Todo fiscal deverá receber um treinamontdAmra

admissão no Consolho Regional de Farmácia onda for contratada, ou em
outro que tenha condições para roaliWi-lo."

"Art. 12 - O Conselho Regional do Forme:aia promovorLanualmente
para os fiscais, cursos do reciclagem nas diferentes aroma 11. atuação
profissional."

"Art. 13 - Anualmonbe o Conselho Federal de Farmácia •
Conselhos Regionais do Farmácia, farão realizar um Encontro Nacional de
Fiscalização, dolo participando os diretor.. doo Conselhos Regionais de
Farmácia, fiscais o assessores jurídicos.

Parágrafo único - Se necessário, poderio sor realizados
Encontroe Regionais de Fiscalização.'

Art. 35 - A presente Resolução entra as vigor na data do soa
publicação.

•_
THIERS FERREIRA

Presidente

' Proc. TC-225.084/811-0
apommantadoila •

............... ..
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RESOLUCAO.N9 243, DE 21 DE JANEIRO DE 1993

Bstabeloce amuas de
fiscalicaçio do
Imre/cio Brofiesio-
sal para os Conse-
lho* Reg/emale	 de
farmácia

O Coaselko ~mal do fumada, no ueo dm atribuigihis que lhe
confere a alínea "g" do artigo da da Lei 3.820, de 11 de novembro de
1860;

Coleai/areado sor atribuigio ~Conselhos Regionais de Fanfai*
a flocalisagio do exarolcio profiseional, impedindo • punindo as
/ninadas a lei (Lei 3.820/60 Cap. I art. 10 letra "c");

• • .Coloidersado a necessidade do Conselho Federal de Earadoia em
~remitiam, is,monpdaheireo agitam fjacalizadpras nos Conselhos Regionais
do Earaiedifresolve:

.	 -
Art. 1* - Os Conselhos Regionais da Farinkcia áprommtario. ao

'Conselho ~mal de Farmileia ati 30- de janeira, o Plano Anual de
Jlecálisàvid, ollfidaaando a -diretrime datarnimdas. (anexa 1)

Art. 3* - Os formulários usados nos setormfde fimalizagio dos
Conselho. Regional* d '  serio os padronizados pelo Cominho
~Gral dorlarsdois. (anexo 2)

, Ari: 3* - Os Cangalhos Regionais de Farmácia encaminharia *tf
o ddeimo dia dtil de ciada mis aubsoquinta, dmidamente ,premichido, o
relatório ~Mal da liscalizagio. (anexa 3)

•
.Art. de -= A.contratagio • atribuições dm farmacêutico& fiscais

obodmerio as ditames da Resolugio IS 178/86.

' Art. Se v Cabo ao Conselho federal do Fainiaia' a confecgio de
nu mamai para abertura de processas éticos • fiscais, num prazo de,
Mamata dias, a Partir da publioagio denta laMoluçio.

Art. ia. ,- .0 Federal' de, Farmácia,. amber& Comimio
'Aloommora,-para analisar a apresentar ao Plenário do , Commlhci federai, da
Panicia, 'relatório das agem fisMilizadoras doa Comolhcar Regionais dó
Farmácia.

' Art. le eds .Conselhoohogionaisela Bandeia aprmantario, ati
li da janeiro do ano *ai/olaia, o relatório anual de fiséalisagio
obedecendo as detorminagida do plano apresentado.

e 1993. ia*.
	 -,Bata Resolugio . entrará.lim vigiar a partir de janeiro

d 

Ari. Ri - heiropeem. a* disposições mi contrário.
THIERS FERREIRA

'Presidente

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
'	 Diretoria-Geral

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Ea.2 de marga de 1993

P1001110 NO CONTRATANTE! aUPERIoa TRIBUNAL DE JUSTICM
'CONTRATADA. A020 NORDISK FARNOCEUTICA DO IMASIL LTDA. 082E704 Amisicio
de 11 tramem do medicamento Neirditra p in 12'11.1...FUNDA14ENTO. Inciso I.
do Artfm. ,42,.. do ReMlamento de Licitimia e Cant ***** do STJ. DATA DE
	 CACI*. 24.42.13, Ratifico. a inexisibi/idade em.ep(mafe hos ter-
mo, do ile4. 44 do,RLE?ST.j.

P1005850 si CONTRATANTE. SUPERIOR $RIRUNAL DE JUSTICM
CONTRATADA. NOVO NORDISK FARNACEUTICA oo 515 XL LTDA. 08.1ETO: Assisislio
de *I frase* mi medicamento Norditropin 12 V.I. FUNDAMENTO. Inciso I.
do Afilie-42, do'Rnalamiento de Licitaclio • Contratos do STJ. DATA DE
	 E4E101 24.62.12. Ratifico,. inexigibilidade ee epígrafe noa ter-
mos de Art. 44 do 5ICISTJ.10

Em 3 de março de 1993

PRIMEMO MI ININAP8O7R/93P. CONTRATANTE. SUPER/DR TRIBUNAL DE JUSTICAA
carrearapag IMS.rdOCIEDADE DE.A8ASTECINENTO DE ERASILIA S.A. 05JET0a
Fenecimento de dinerós aliment(cloa. FUNDAMENTOS Art. 591 combinado
cá.. Mat. 41, Inciso VIII. do Resulammto de tiram% e Contratos do
ITJ.-DATA tal RATIFICACEM 15.112.13. Ratifico a dispensa em aaaaa nos
tareei d. Art. 44 do RAC/STJ. •

JOSE CLEMENTE DE MOURA

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Espirito Santo

Diretoria do Foro
DESPACHOS

Represento a Vossa Senhoria no Mentido do que
seja autorizado a *missão de aMenho no valor de-Cr$ 1.320.000.00(hummi/hio trezentos e vinte .11 cruzeiros), dg favor do-Departaeanto deImprans. Oficial do Estado do Es pirito Santo refinai* • tpaa depublicado da extrato de aviso de Licitado- Tomada do Prece! ni001/92.

Esclaraço que há dispensa de licitado, combase na art. 22. X, do D. L. n2 2.300/116..
Informo, outrossim qua a despesa- correrá atonta do *lamento 349039, • que há saldo orcaszentário suficiente.

Vitória, 11 de fievgroirode 19/3..	 .
CARMELIO AFONSO DOS . SANTOS

Supervisor de Mataria'', Património
e Almoxarifado

Encaminho a V. Ex.. à presente Proc. de Ex.
O.F. acolhendo a Justificativa de dimmnsa de-Licitado, por envolverareio Público, nio havendo necessidade de anipeticio.

Vitória, 11 de faval-pirá de 1993.

AUGUSTO SERGIO FEitSBERTCZ,RANGEL
Diretor da SeOrettirla AdMinistrativi.

Ratifico o 	 dimanto,,nos lermos
da 	 ntação acima, tendo an vista o atendimento doa mównitos
legais e autorizo á.emissio do imponho.

Vitória, Li do eovai,okro,or-103.
jOSE FERREIRO, NEVES NETO

Juiz 'Federal -diretor 40 Foro
Emeitetclalo

•
Represento. a Vós,. Senhoril na sentino'ne ouo

seja autorizado A missio do-pamonha ao valor de-Cr* 1.320:000,00(him
milhio tronntos é vinte mil cruzeiras), me favor do Dopariam/ente do
Imprensa 'Oficial do Estado do Espírito Santo réfereáto à taxa de
publicado da éxintii di miau de'Licitació , Toada do Preces- 102
002/92.

Esclareço ,que há dispinsede licitado, co.
base no art. 22, X, do O. L. 'n2 2.300/56.

Informa, outro/mim, que again** 	 á •
conta 'do *lomat° 349039, atina há Oldo orcammtário mifleiente.'

Vitória, 11 do fev./refiro dl 1993.'
CARMEL/O AFONSO DOS' SANTOS:

...Supervisor de Material, Patrimônio
e Almoxarifedà.

Encaminho • V. Eza. é premei. Proc. , de Éx,
0.91 acolhendo a Justificativa de dispensa dd Licitacin. Par eaVnIVer
areio Público, do havendo nommsidade ,0 coápottdio.

Vitória, /1 de fenreftro ás 1443,
AUGUSTO SERGIO FELISBERTO RANGEL

Diretor da Secretitia.AdmialátratIve

Ratifico o 'rasante prondlimmto. na- termos
da rommentacio acima, tendo ei vnta o atendimento dos remia!~
legais o autorizo a missIo do empenho.

Vitória, 11 de f	 iro do 3993.

JOSE FERREIRA REVÉS NETO
Juiz Federal-Diretor do-Foro

'Em Merclad
(Or. 09 106/23) “

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Diretoria-Geral

DESPACHO DO DIRETOR-GERAI,
.	 Em 12 de fevereiro. de 1993

Ratifico a decisão do Senhor Diretor da DIMAT, azarada ãe fls. 4 no
que se refere a dispensa de licitação paia prestação de serviço, em co
mento, nos termos do art. 22, inciso VII do Decreto-LM 2.300/86 (P. ^X
no 14.492/92.,

ABERLARDO FROTA E ÇYSNE FiLHO

10f.r né /80/93j

(Of. n9 28/93)	 (Of. 02 586/93)
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Nada para
coinplicar:
Estamos facilitando
a vida dos nossos
clientes e usuários.

Nada de endereços complexos.

Agora, para corresponder com
a Imprensa Nacional, basta
remeter sua carta para:

IMPRENSA NACIONAL
CAIXA POSTAL 30.000
CEP 70604-900
Brasília - DF
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ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de
• três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento dá assinatura é impressa em cada exemplar enviado
(confira à etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da
data de Publicação

às renOvações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,
para evitar • interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação autómática, com faturamento trimestral.
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

-- as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios.

:Valor da Assinatura Trimestral 	 Valõr do Porte (por assinatura).

Diário Oficial – Seção! – cri 545.006,00
Diário Oficial – Seção!! –	 138.000,00
Diário Oficial – Seção111– Cr$ 495.000,00

Diário da Justiça – Seção 1 – Cr$ 550:000,00

Diário da Justiça – Seção II – Cr$ 87'2,00000

• Superfície	 Aéreo

	Cr$ 325.380;00	 790.020;00
acrescido do	 Cr$ 160.380,00	 389,400,00

	

Cr$ 286.440,00	 790.020,60

	

"Cr$ 325.380,00	 790,020,00

	

Cri 588.720,00 	 1.430.880;00

• Informações:
Seção de Assinaturas" e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)

Telefone (061) 226-6812 ou 321-5566 — Ramais 305/309/317/339.
Horário: 7:30 às 19:00 horas

PREÇR PESTE ExEmPLAWEM ;ERASiLIA: Çr$4.91kOW.


